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Introdução 

A realização das VI Jornadas Internacionais de Educação Histórica, 

pela p ri meira vez, fora de Portugal, é um indício inconteste da consolidação 

internacional dessa área de investigação. É importante lembrar que desde a 

realização das Primeiras Jornadas, em Portugal, no ano de 2000, passaram­

se apenas seis anos, o que significa um saldo positivo de um encontro por 

ano. 
No Brasil, a presença de dois investigadores pioneiros nessas Jornadas, 

D r. Pe ter Lee, da Uni versidade de Londres, e Dra. Isabe l Barca, da 

Universidade do M inha, expressa a continuidade de um trabalho que vem 

sendo realizado por múltiplas e di versas mãos, evidenciando, também, os 

princípios da democrac ia e plurali dade que regem esse encontro de 

pesquisadores em Educação Hi stórica. 

Os pesquisadores reunidos em torno da área da Educação Histórica 

instauraram, consolidaram e estão difundi ndo as pesquisas em torno da 

cognição histórica, as quais aglutinam investigações sobre as relações dos 

s ujeitos com o conhec imento h istórico, tendo como referên c ia s, 

fundamentalmente, os aportes epistemológicos da História e as abordagens 

quali tativas de investigação. 

Esses referenciais da Educação Histórica passaram a ser difundidos, 

no Brasil, principalmente a partir de 2003, com as atividades desenvolvidas 

pela Ora. Isabel Barca, em programa de intercâmbio entre a Universidade 

Federal do Paraná e a Universidade do Minha. 

A realização das VI Jornadas Internacionais com o tema "Perspectivas 

de Investigação em Educação Histórica" reafirma o compromisso do grupo 

de pesquisadores brasileiros com essa área de investigação. Assim, a edição 

brasi leira das Jornadas expressa a consolidação desse campo de investigação 

no Brasil , ao mesmo tempo em que, graças à riqueza dos caminhos apontados, 

sugere possibili dades de apetfeiçoamento dos objetos e arcabouços teóricos. 

Entre os participantes das VI Jornadas Internacionais de Educação 
Histórica estiveram professores e investigadores nacionais e internacionais, 

professores e investigadores de escolas do ensino fundamental e médio, 

professores e a lunos de programas de pós-graduação, além de outros 

interessados nessa área de investigação. 
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Durante os três dias do evento foram apresentados 37 trabalhos, dos 

quais 31 foram encaminhados para publicação e estão incluídos nestes dois 

volumes de Atas, organizados nos seguintes temas: Cognição histórica 

(Volume 1), Formação de professores, Manuais didáticos, Museus e 

patrimônio, Linguagens culturais e Cidadania (Volume 2). 

Este conjunto de temas indica a abrangência e a re levância dos 

conteúdos apresentados e discutidos durante as VI Jornadas de Educação 

Histórica que, se espera, estimulem os leitores a comparti lhar com os autores 

suas preocupações e os resultados de suas investigações. 

Ma1ia Aux.iliadora Schmidt 

Tânia Mmia F. Braga Garcia 

Volume2 



Fornaação de Professores 

A Didática da História nos cursos de Formação de 
Professores 

I 
Ana Claudia Urban 

Programa de Pós-graduação em Educação -UFPR/BR 

A temática proposta para este trabalho tem como preocupação 

problematizar elementos acerca da formação de professores de História, 
levando em conta, neste momento, algumas reflexões preliminares sobre a 

Didática da História. 
A relação entre a formação de professores e a D idática ela História 

constitui-se na temática do trabalho de pesquisa que está sendo desenvolvi­

do sob a orientação da Prof'. DI'~. Maria Auxiliadora Schmidt, para e labora­

ção de tese no Programa ele Pós-Graduação em Educação da Universidade 
Federal elo Paraná, na Linha Cultura, Escola e Ensino. 

No processo da formação inicial do professor de H istória, a Didática 

ela História é a disciplina que tem como preocupação princi pal promover 
reflexões sobre o "ensinar História"; é parte integrante dos cursos de for­

mação de professores e, recebe denominações diversas, conforme a Insti­

tu ição de Ensino Supetior2
. 

Para compor as reflexões, ainda preli minares, sobre a temática em 

questão, tomamos como referência as discipli nas que, segundo sua ementa, 
assumem uma característica vol tada para as questões especificas das rela­

ções do "ensinar História". 

O objetivo principal deste estudo foi, inicialmente. visualizar como a 
Didática ela História vem sendo tratada nos programas dos cursos de gra­

duação elas Universidades Públicas do Paraná e, em seguida, apreender 

os diferentes encaminhamentos apon tados em cada ementa. 

Visando concretizar as intenções deste texto, realizamos um levanta­

mento inicial dos ementátios das disciplinas e, a partir das características 

das mesmas, buscamos elementos que pudessem apontar para uma preocu­

pação com o ensino de História. 

l Aluna do Programa de Pós-Graduação em Educação - Doutorado. na Linha de Pesquisa Cultura, 
Escola e Ensino da Uni versidade Federal do Paraná. claudiaurban@uol.com.br 
2 Dados consultados em sites disponibi lizados pelos Departamentos e/ou Setores das Universida­
des Públicas do Paraná. 
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É oportuno registrar que, para este estudo preliminar, foram analisa­

das vinte e seis ementas, com denominações diferentes como: Prática de 
ensi no em História; Estágio curricular supervisionado em Histólia; Oficina 
de História; Didática da História; Metodologia e Prática de ensino de Histó­
ria; Estágio Supervisionado; Tópicos do ensino de História; Didática para o 
ensino de História; Orientação e prática de ensino; Prática de Ensino e 
Estágio S upervi sionado em Hi stória; Pesquisa e Ensino de H istória ; 

Metodologia da História; Metodologia do Ensino de História. 
Como referencial de leitura tomamos o debate sugerido por Klaus 

Bergmann, que, através de seu artigo, "A Hi stória na Reflexão Didática", 
publicado pela Revista Brasileira de História em 1990, aponta para alguns 
aspectos dessa disciplina, especialmente quando esclarece alguns elemen­

tos acerca das tarefas da Didática da História. 
Afirma o citado autor que a Didática da História tem por tarefa a 

aprendizagem em História: " ... a Didática da História é uma di scipli na que 
pesquisa a elaboração da Hi stóri a e sua recepção, que é formação de uma 
consciência histórica, se dá num contexto social e histórico e é conduzida 
por terceiros, intencionalmente ou não" (BERGMANN, 1990, p. 30). 

Analisar e investigar o significado da própria Ciência Histórica para a 
realidade de seu tempo constitu i-se numa segunda tarefa, ou seja, uma tare­
fa reflexiva. "A Didática da História é a disciplina científica que investiga e 
expõe sistematicamente os processos de ensino e aprendizagem, processos 
de formação e autoformação de indi víduos, grupos e sociedades a pat1ir da 

e pela História" (BERGMANN, L990, p. 30). 
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E uma terceira tarefa é apresentada como uma tarefa normati va: 

A Didática da História procura tamhém explicitar os pressupostos, condições 
c metas da aprendizagem na discipl ina especifica da História, os conteúdos 
a serem transmitidos, os métodos e as categorias e a possibilidade da 
estruturação dos conteúdos a partir das categorias didaticamente escolhidas 
na Ciência Histórica e analisa também as técnicas e materiais de ensino e as 
várias possibilidades da representação da História (BERGMANN, 1990, 
p.3 l). 

Bergmann demonstra três preocupações com a Didática da História, 
uma preocupação voltada para a aprendizagem em História, outra para a 
análise e investigação acerca do significado da própri a Ciência Histórica e, 
também, uma preocupação pautada na sua ação normativa. Pode-se inferir 
que o autor oferece e lementos para que olhemos a ação proposta através 
das ementas de D idática da História com dois olhares distintos, ou seja, que 
leva em conta a cognição hi stórica, quando infere que a Didática da História 

deve ter como tarefa a preocupação com a aprendizagem em Histólia e tam­
bém com o significado da própria Ciência Histórica. E a outra perspectiva de 
análise, quando o autor se refere à tarefa normativa, a qual possui, em nosso 
entendimento, uma aproximação maior com a Didática GeraP. 

A partir destas reflexões procedemos a uma análise das ementas 
disponibilizadas, justamente com a intenção de perceber nas mesmas, ele­
mentos que se aproximassem tanto da Didática da História, quanto da D idá­

tica Geral. 
O material obtido permitiu apreender a existência de elementos rela­

cionados com a aprendizagem em História, como também com o significado 
da própria Ciência História, dos quais destacamos os seguintes: 

• estudo dos princípios epistemológicos que norteiam o processo de 
ensino/aprendizagem em história; 

• concepções historiográficas e ensino de Hi stória; 
• reflexão teórica sobre o procedimento histórico; 
• História e necessidades sociais de orientação no tempo - Pensar 

historicamente - Identidades e conhecimento histórico; 
• prática de investigação sobre a relação entre o conhecimento 

histó1ico e as necessidades sociais de orientação temporal; 
• produção de textos acadêmicos versando sobre as relações entre o 

conhecimento histórico, historiografia e ensino de história. 
Dentre vários e lementos, os enumerados são reveladores de uma 

preocupação não somente com as estratégias ou métodos do ensino, mas 
também com a natureza da própria História, isto é, aproximam-se de uma 
Didática identificada não somente com a forma de trabalhar a História, mas 
também com a especificidade da própria Histólia, campo este que se torna 
propício para as reflexões acerca de uma Didática específica, ou seja, a 

Didática da História. Vários estudos vêm, nos últimos tempos, contribuindo 
com discussões sobre o entendimento acerca da própria construção do co­
nhecimento histórico escolar. Entre e les destacamos as pesquisas sobre a 
Cognição Hi stórica que vêm sendo realizadas no Reino Unido, na América 
do Norte e, ultimamente em outros países da Europa, nomeadamente a 
Espanha e Portugal. 

3 Utilizamos o termo - Didática Geral - com a intenção de diferenciarmos as especificidades da 
disciplina Didática Geral da Didática Especifica, no caso deste texto - da Didática da História c, 
por entendermos que ambas possuem sua especificidade. 
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Tais pesquisas evidenciam entre seus pressupostos teóricos a com­

preensão da natureza do conhecimento histórico e o desenvolvimento do 
pensamento histórico das crianças e adolescentes. Entre os vários estudio­
sos que vêm contribuindo nesta perspectiva, destacamos a Professora Isa­

bel Barca4 que, em sua obra, "O Pensamento Histórico dos Jovens -
Idéias dos adolescentes acerca da provisoriedade da explicação his­
tórica" , pontua elementos sobre a aprendizagem da História, através de um 

estudo com jovens, procurando demonstrar através de sua investigação a 
compreensão das idéias dos alunos em História. 

As reflexões advindas destas pesquisas vêm colaborando nas discus­
sões sobre a aprendizagem em História, entendida como uma das tarefas da 

Didática da História por Bergmann (1990). Nesta perspectiva, a aprendiza­
gem em Históri a deve ultrapassar os limites da técnica ou método de ensi­

no. 
Sobre a Cognição História, Barca e Gago esclarecem que: 

( ... ) os conceitos históricos são compreendidos pela sua relação com os 
conceitos da realidade humana e social que o sujeito experiencia. Quando o 
aluno procura explicações para uma situação do passado à luz da sua própria 
experiência, mesmo sem apreciar as diferenças entre as suas crenças e valores 
e as de outra sociedade, revela já um esforço de compreensão histórica 
(2001, p. 241). 

Contribuições como esta, nos fornecem elementos para que olhemos 

para a aprendizagem em História, preocupados justamente com o "apren­

der" e, sabendo que este "aprender" é permeado por experiências relativas 
a cada grupo de pessoas, é fornecedor de indicativos capazes de aguçar a 
forma de ensinar e também de aprender História. 

Segundo Barca e Gago: 

Compreender os processos cognitivos dos sujeitos ao pensarem em História, 
examinar as relações entre as idéias tácitas (idéias que os alunos constroem 
a partir de suas vivências) e os conceitos históricos, explorar a compreensão 
dos alunos quanto aos conceitos históricos quer de natureza substantiva 
quer de natureza epistemológica (por exemplo, a interpretação das fontes) 
tem sido objectivos centrais da pesquisa no campo da cognição histórica 
(2001, p. 242). 

4 Uni versidade do Minha, Portugal. 

Além desta dimensão relacionada à Didática da História, que leva 

em conta a preocupação com a aprendizagem em História e com significa­

do da própria Ciência Histórica, Bergmann (1990) cliscute sobre a tarefa 

normativa da Didática da Hi stória, que privilegia os pressupostos dos con­
teúdos a serem lransmilidos, os métodos, as técnicas que envolvem o ensino 

de Hislória. Nas ementas analisadas, também encontramos características 
dessa tarefa "normativa", entre as quais destacamos: 

• importância da prática de ensino na formação docente; 
• concepções pedagógicas e ensino de História. Proj eto político 

pedagógico escolar; 

• metodo logias de e nsino inovadoras. Técni cas pedagógicas. 
Habilidades didáticas. Planejamento: e laboração de projelo/ 
execução. 

• reflexão sobre construção da práxis pedagógica; 
• linguagens dos diferentes meios e recursos para o ensino de História; 

• caracterização e problematização dos elementos didáticos; 

• procedimentos didáticos do professor. Avaliação da aprendizagem. 
As d iretrizes cu rr icu lares do ensi no fundamental. Estágio 
supervisionado. 

• a aula como integração de múl tiplos sujei tos. A escol a como espaço 
de trabalho pedagógico. 

A parlir destes elementos, percebemos que há um predomínio, nas 

emenlas, das questões que levam em conta os aspectos técnicos e/ou 
metodológicos em relação ao ensino de História propriamente dito. 

Não se trata de hierarquizarmos algum aspecto em detrimento de 
outro, mas entendemos que ambas as dimensões, tanto a Cognição Históri­

ca como a Didática, possuem sua relevância no processo de formação do 

professor. 

Acred itamos que o processo de formação do professor de Hist6ria 
deve levar em conta as dimensões que cumpram justamente a sua intenção 
primordial que é a construção da identidade do professor. Nesse sentido 
deve vislumbrar abordagens sobre a Didática Gera l, a Didática da História 

e também a História das Disciplinas Escolares, visto que, em nossa análise 
percebemos a existência desles três aspectos. 

No entanto há de se estabelecer um diálogo entre os mesmos, pois é 
neste momento, o da formação inicial, que o futuro professor tem a oportu­
nidade de fazer incursões na escola e, ao mesmo tempo, manter um elo de 

discussão sobre o ensino de História, conslituindo-se um momento profícuo 

para o contalo com a cultura escolar e com a produção de uma cultura 
profissional relacionada à experiência da escolarização. 
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Processos de conceituação da ação docente na formação do 
professor de História 

Flávia Eloi sa Caimi 
1 

Universidade de Passo Fundo/RS 

Como professora-pesquisadora e formadora de professores numa 
Licenciatura em História, atuando especialmente nas disciplinas de Prática 
de Ens ino e Estágios, minhas preocupações têm estado voltadas ao 
redimensionamento da formação do professor nessa área de conhecimento, 
investigando/problematizando sua aprendizagem e desenvolvimento profis­
sional quando imerso num processo reflexivo mediado pelo trabalho de re­
pensar a própria ação docente e de reconstruí-la em um novo patamar de 
consciência e de estruturação conceitual. Pressupondo que isso não ocorra 
mediante a simples aplicação de metodologias e didáticas descoladas de 
sólidos referenciais teóricos, nem tampouco por meio de fragmentos de teo­
tias ou de técnicas apropriados em cursos ou palestras, freqüentados even­
tualmente pelos professores, acredito que o desenvolvimento profissional se 
efetiva, fundamentalmente, pela capacidade dos professores em olhar para 
a sua prática docente e sobre ela refletir sistematicamente, em interlocução 
com seus pares, mediados pela aproptiação de teorias-referência atinentes 
às problemáticas que emergem do cotidiano escolar. 

Tomando a cognição como tela de fundo na formação inicial de pro­
fessores de Históri a, considero que a aprendizagem profissional requer a 
apropriação conceitual do seu pensar-fazer pedagógicos em contextos de 

sentido, pressupondo interações e intervenções problematizadoras num 
ambiente dialógico e cooperativo. Destarte, e legendo a sala de aula univer­
sitária como locus p1ivilegiado de trabalho e de pesquisa, concebendo-a 
como espaço de interações, de trocas cognitivas, de relações dialógicas que 
potencializam a aprendizagem, o estudo que ora apresento trata de uma 
pesqu isa-intervenção desenvolvida junto a uma turma de 26 sujeitos 
concluintes da Licenciatura em História, na disciplina Prática de Ensino /f 
- Estágio Supervisionado, no semestre 2004/2. 

No meu próprio percurso profissional, atuando em Práticas de Ensino 
e Estágios, me vi instigada pela necessidade de compreender mais consis-

I caimi@upf.br 
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e a rendizagem de professores de História; fiqu:i 
tentemente o contexto d p d Discurso de Eco2 na atuação dos acade-
inquietada pela forte presençáa. o icular me senti confrontada pelo 

.t ção de est giO curr , 
mi cos em SI ua t . e prática e entre conhecimentos espe-. t existente entre eona d 
ctistancmmen o d , ·cos na estruturação e na efetivação o 
cíficos e conhecim~ntos pe Ha~o~~ .. 'com efeito uma mirada sobre alguns 

, 1 d L 'cenciatura em IStoua. , . ó . 
cum cu o a 

1 
- · · ·ai de professores de Hist na . ostas vigentes de formaçao IOICI 

modelos e piop I I ão têm conseguido contem plar a f . ue de modo gera , e es n 
permite a Irmar q , l - se estabelecem no contexto . . d mplexidade das re açoes que 
divers1da e e co . . . 

1
. ·tações segundo 

0 
meu ponto 'd' d ma de suas pnncipais Imi , 

escolar, res1 m 
0 

u der. de dicotomizar a 
d ·sta no fato de separar o Jazer e o compree~ ' 
e VI • , · r ona 

_ ,n - de dissociar a prattca e a e · . . 
açao e a reJ.exa~.. osta de pesqui sa-intervenção desenvolvida JUn-

Nesse cenano, a prop · d' · r focali-
. ~ icos finalistas da Licenciatura, na refenda ISCip ma, 

to aos academ . . .- d ··bTdade para a aprendizagem e o 
zou o propósito de cnar ~o~dJçoles e post~lgii·o's pautando-se em práticas 

. t rofi ssiOna nos es a , 
desenvol vJ men ~ p . . re o ró tio fazer docente. Funda­
dialógicas, investigatJvas e reflexivas sobd Eppste~ologia Genética, um dos 

·ai mente nos aportes a 1 
mentando-se especi . . . r sar os processos de conceituação 
b . . da pesquisa} consiStiu em ana 1 'd 

o ~etlvos , d de estágio curricular, consl e­
da ação docente, desenvolvidos no peno ~ ·n serção) desses suje itos-

d inserção (ou decorrentes a I ... 
ra n o-se a ·ta de formação que possibilitasse a f ssorandos em u ma propos . · 
pro e . - . , rio rocesso de construção cogl1l ti v a. 
problematizaçao de seu pl op p . . .. estratégias de traba-

f ram mobilizadas duas pn ncipms . 
Para tanto, o , . . 1) a elaboração de memórias de · - 0 decw-so dos estag10s. 

lho-invest1gaçao n to e de expressão do discur-
d como instrumento de pensamen 

aula, toma as . . , .· (Holl 2000; Caimi, 2002; Zabalza, 2004); 
so cognoscente dos estagJauos y, . d' r m4 contemplao-

. • 7 de um ambiente VIrtual de apien lzage , 
2) a unplementaçao . webfólio e 

0 
for-chat, sendo do inúmeras ferramentas, dentre as qums o 

. . I ia greco-romana, CUJO enre · . do é protagonizado 
2 Trata-se de uma metáfora insprrada na mrto ~g o castigo de só poder usar sua voz para 
por U~a bela ninfa que amaldiçoada pela deusa uno com ca podendo falar em primeiro lugar, 

· das por outros nun repeti r as últimas palavras pr:onuncra . h 1999 • . 

iniciando seus próprios enuncrados (Bulfmc • . ~~ doutorado que estou reali zando JUnto ao 
3 Esse trabalho consiste num recorte ~a pesUqursa . 'd de Federal do Rio Grande do Sul, a qual 

- Educaçao da nrversr a A 
Programa de Pós-graduaçao em _ . ta ão da ProF Ora. Margarete xt. 
encontra-se em fase final de e laboraçao, sob ~~~~~A - Ambientes Virtuais para Encontros de 
4 o ambiente está localizado na plataforma A , d desenvolvido c mantido pelos bolsis-

. · Aprendrzagem -. scn o - Ed Sentido, Constnrções Concertuars e . .. d do Programa de Pós-Graduaçao em uca-
t'IS de Iniciação Científica, mcstrandos e dout~an ~~ . a ·ete Axt no Laboratório de Estudos em 
Ç'ão da UFRGS sob a coordenação da Prol" ra. arg r • 

' - C · - _ 1 ELIC/UFRGS. Linguagem, lntcraçao e ognrçao " 

--

que o primeiro possibilita a postagem no ambiente virtual em rede, de toda a 

produção individual realizada no estágio, tais como memórias e planos de 

aula, narrativas autobiográficas, produções sistematizadoras de estudos, auto­
avaliação, aval iação compartilhada, etc. O for-chat, por sua vez, reúne fa­

ci !idades de fórum e de chat, possibilitando a discussão s íncrona e assíncrona 
de todos os estagiários, favo recendo o aprofu ndamento de idéias, o 
questionamento das ações, bem corno a contribuição trazida pelo olhar ex­

terno sobre cada prática realizada (Axt e Maraschin, 1997, 2000). O corpus 

documental da pesquisa constituiu-se especialmente pela produção escrita 
dos professorandos visibilizada pelas memórias, pelas discussões no for­
chat e pelas postagens no webfólio. 

A cognição do profcssorando pensada segundo o aporte piagetiano 

A pesquisa orientou-se pelos pressupostos da Epistemologia Genéti­
ca - segundo a qual Jean Piaget procurou explicar o desenvolvimento do 
sujeito cognoscente e as estruturas organizadoras de seus conhecimentos-, 
foca lizando mais especialmente os mecanismos da tomada de consciência 

(TC), temática abordada por esse autor em duas importantes obras: A to­

mada de consciência (1977) e Fazer e compreender (1978). Nelas, Piaget 
defende a hipótese de que "a tomada de consciência depende de regulações 
ativas que comportam escolhas mais ou menos intencionais e não de 
regulações sensório-motrizes mais ou menos automáticas" (1977, p. 13). 

Por regulações automáticas entende-se as situações em que os feedbacks 
são determinados de fora, em função dos seus resultados, quer dizer, pelos 
semi-êxitos ou pelos fracassos dos meios já em atuação, havendo uma sele­

ção progressiva de condutas para aproximar a ação em curso do seu obje­

tivo, sem escolhas deliberadas ou intencionais por péll1e do sujeito, ao passo 

que as regulações ativas referem-se às escolhas deliberadas efetuadas pelo 

sujeito, "donde uma tomada de consciência que decorre da intencionalidade 
desta escolha e não consiste mais simplesmente numa reconsti tuição a par­

tir dos resultados da ação, mas num início de análise dos meios emprega­

dos" ( 1977, p. 127). As regulações ativas possibilitam, por sua vez, regulações 
pluridirnensionais, ou seja, a consideração simu ltânea de dois ou mais fato­

res no curso das tentativas, visando ao ajustamento meio-fins. Desse pro­

cesso surgem, por fim, as coordenações multifatoriais (ou inferenciais), em 
que todos os fatores são coordenados e diferenciados para a tornada de 
consciência da ação. 

As razões funcionais que expl icam a tornada de consciência podem 
ser tanto inadaptações - situações em que as regulações automáticas 
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tomam-se insuficientes para resolver problemas e o sujeito precisa encon­
trar novos meios, isto é, regulações mais ativas - quanto objetivos a cum­
prir, ou seja, frente ao êxito da ação buscam-se as causas do sucesso para 
repeti-lo ou, frente ao fracasso, buscam-se as causas para corri gi-lo. "Agir 
em função de uma escolha é precisamente a característica de uma regulação 
ativa, fonte normal das tomadas de consciência", conclui Piaget (Idem, p.16). 

Na passagem da inconsciência à consciência das ações, há um cami­

nho a ser percorrido, que Piaget estabelece em três níveis, sendo o primeiro 
o nível da ação, em que a TC parte dos resultados da ação; o segundo é o 
nível da conceituação, quando a TC ocorre por interiorização e exteriorização, 
da periferia para o centro do sujeito e do objeto, prescindindo da ação ime­
diata; por fim, tem-se o nível das operações combinatórias, quando a TC 
parte das coordenações gerais das ações. Em resumo, no primeiro nível, a 
ação predomina sobre a conceituação; no segundo nível igualam-se a ação 
e a conceituação, influenciando-se mutuamente; no te rceiro nível a 
conceituação predomina, conduzindo previamente a ação. O autor esclare­
ce, ainda, que a influência da conceituação sobre a ação, nesse terceiro 
nível, consiste num reforço das capacidades de previsão do indivíduo e na 
possibilidade de dar um plano de utilização imediata frente a determinada 
situação, não se tratando de um movimento li near, de superações definitivas 

por insight, mas de reconstruções constantes. 
Em outro estudo, especialmente re levante para essa pesquisa, Piaget 

(1976) analisa a equi libração do sistema cognitivo partindo de dois compo­
nentes centrais- a assimilação e a acomodação-, sendo que o primeiro diz 
respeito à incorporação de conteúdos às formas de organização presentes 
no sujeito, sejam esquemas ou estruturas, ao passo que o segundo atua de 
modo complementar, promovendo ajustes dessas formas aos conteúdos que 

o meio oferece. Em situações de trocas sujeito-meio, é inevitável que o 

sujeito se depare com situações obstacul izadoras da assi mi !ação, desajustando 
o esquema em atividade, ao que Piaget denomina "perturbações". Para dar 

conta das perturbações que a realidade oferece e recuperar o equilíbrio do 
sistema, o sujeito recorre a um processo de regulações, sendo estas enten­

didas como reações às pe11urbações. 
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Nesse breve panorama do referencial piagetiano importa reconhe-

cer, ainda, como o autor caracteriza as di versas etapas das compensações 
reguladoras. Iniciemos pela conceituação da compensação, definida como 
"uma ação de sentido contrário a determinado efeito e que tende, pois, a 
anulá- lo ou a neutralizá-lo" (1976, p. 3 1 ), podendo ocorrer sob duas formas 
disti ntas, sendo por " inversão", no caso de uma negação tota l das 

anulá-lo ou a neutralizá-lo" (1976, p. 31), podendo ocorrer sob duas formas 
distintas, sendo por "inversão", no caso de uma negação total das perturba­
ções ou por "reciprocidade", provocando diferenciações nos esquemas ou 
subsistemas, para integrá- los ao elemento perturbador. 

No que respeita às relações entre as modificações do sistema e as 
reações compensatórias, Piagel propõe três condutas fundamentais. Nas 
condutas de tipo a, frente a urna pequena perturbação, próxima do ponto de 
equilíbrio, o sujeito pode simplesmente tentar anulá-la introduzindo urna 
modificação na ação em sentido inverso ao da perturbação. Entretanto, se a 
perturbação for mais intensa e desestabi lizadora, o sujeito anulará seu efeito 
negligenciando ou afastando o elemento perturbador. Em qualquer um des­
ses casos, o equilíbrio conqui stado permanece instável, pois o sujeito acres­
centa elementos que deformam a situação de conflito, para assimilá-la ao 
que lhe parece normal, familiar e aceitável. 

Uma segunda ordem de conduta, denominada de tipo f), consiste na 
tentativa do sujeito de integrar o elemento perturbador ao sistema, modifi­
cando-o. ~or deslocamento de equi líbrio até que o fato inesperado ou 
desestabiltzador se torne assimi lável. Assim, diante do problema, obstáculo, 
erro ou lacuna: ? sujeito não mais tentará anulá-lo ou rej eitá-lo, visto que 
procu~ará modJftcar o esquema de assimilação disponível, de modo a ajustá­
lo à s1tuação em desequilíbrio ou, dito em outras palavras, de modo a 
~comodá- lo ao objeto e seguir o curso da ação. Piaget demonstra que, ao 
mtegrar as perturbações no sistema cognitivo em jogo, "as condutas f) as 
t~an sform~t~ em variações internas, que são suscetíveis de compensações 
atnda parctms, mas bem superiores às do tipo a "(l976, p. 66). 

.. N~s condu,tas de tipo 8, classificadas por Piaget como de tipo superior, 
o SUJel~O mtegrara o dado perturbador em seu sistema cognitivo, antecipando 

as va~ta~ões possíveis, "as quais perdem, na qualidade de previsíveis e 
dedutlvets, sua característica de perturbações e vêm inserir-se nas transfor­
mações virt~ai s do sistema" (1976, p. 66). Dito em outras palavras, 0 jogo de 
compensaçoes não é eliminado, ganhando, isto sim, uma nova significação. 
Do mesmo modo, as perturbações não são eliminadas, mas perdem esse es-
tatuto à med'd - · · _ . ~ a que sao mtetramente assimiladas como reorganizações e trans-
formaçoes mternas do sistema. 

Projetando os achados da pesquisa à reflexão teórica: tecend" 
interpretações 

Posto isso, é preciso agora explicitar, do ponto 
da profi ss ionalidade docente, como se a rti cul 
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professorandos fren te aos dilemas e situações de conflito em seus. ~stági~s 
curriculares, com os mecanismos reguladores dos esquemas cogmttvos VI­

sando à equilibração do sistema e aos processos de tomada de consciência 

da ação. 
A prática pedagógica dos professorandos, em seus percursos iniciais, 

parece estar orientada por regulações quase automáticas, o que equivale a 
dizer que existe uma tendência de agir sob a forma de rotinas cristalizadas, 
aplicando um mesmo esquema de ação em diferentes situações e contex­
tos. Essa situação fica evidente nos inúmeros enunciados dos professorandos 
quando tratam dos dilemas concernentes à (in)di sciplina escolar e ao 
(des)interesse dos alunos em aula. Em geral, reconem aos esquemas fami­
liares (Boder, 1996), reproduzindo as práticas de seus antigos professores 
ou mesmo as estratégias adotadas pelos professores titulares, cujo reconhe­
cimento fizeram no semestre anterior ao estágio. Assim procedendo, conse­
guem "sobreviver" (Huberman, 2000) às dificuldades iniciais, colocar certa 
ordem na classe, escapando do risco que sempre lhes assombra, qual seja, o 
de não consegui r gerir o trabalho e "controlar" os alunos . 

Nesse primeiro momento, são os objetivos e os resultados observáveis 
da ação, em seus êxitos, semi -êxitos ou fracassos, que dão a direção geral e 
oferecem os f eedback.s para uma nova ação docente, permanecendo, por­
tanto, no nível mais elementar do processo de tomada de consciência. A 
atenção aos objetivos e resul tados está restrita aos aspectos mais imediatos 
e aparentes da ação pedagógica, de tal modo que o professorando perma­
nece centrado na conduta evidente do aluno, sem chegar a compreender a 
situação em questão. Uma vez constatada a inadequação no aluno (resulta­
do), a conseqüência imediata é atribuir a ele as causas do problema, por­
quanto não se esforça, não se interessa, não faz as atividades, etc. Assim, 

as condutas dos professorandos parecem situar-se no ponto mais exterior 
do sujeito face ao objeto, num nível em que a ação predomina sobre a 
conceituação, possibilitando-lhes tão-somente o reconhecimento dos meios 
matetiais empregados na ação, e não a consciência dos meios cognitivos 
mobilizados para transformá-la. Essa consciência periférica, ou e lementar, 
manifesta-se pela simples representação material da situação problemática 
(acusações, lamentações, transferências), estando ausentes as ligações -
ou havendo ligações apenas mecânicas e parciais - entre os observáveis 

constatados. 
A reação às situações consideradas perturbadoras- constituídas ptin­

cipalmente pela (in)disciplina e (des)interesse dos alunos - ocorre, predomi­
nantemente, através de compensações por inversão , q uan do os 
professorandos agem isoladamente sobre as perturbações, tentando anulá-

las. Assim, é possível reconhecer características de condutas do tipo a nas 
suas p1imeiras ações docentes, uma vez que tendem a negar, afastar ou 
mesmo deformar o e lemento petturbador, submetendo-o ao esquema fami­
liar, de modo a assegurar a continuidade da aula c a sobrevivência no está­
gio. Isso se manifesta em atitudes como ceder à pressão exterior - no caso 
a oferecida pela resi stência dos alunos - abrindo mão, mesmo que proviso­
tiamente, das intencionalidades c referenciais que orientavam sua proposta 
pedagógica ini<.:ial e/ou insistir no confronto com base numa "razão da auto­
ridade", ainda que isso signifique alcançar um conforto mui to provi sório e 
um êxito momentâneo. As reações compensatóri as típicas das condutas de 
tipo a oferecem um equilíbrio muito instável ao sistema, uma vez que as 
perturbações são apenas parcialmente compensadas. Dessa instabilidade 
decorrem sempre novas desequi librações que pressionam os professorandos 
a operar reações compensatórias mais férteis para o equilíbrio cognitivo, 
avançando quali tativamente para condutas mais e levadas, desde que suas 
ações e reflexões sejam suportadas por um trabalho específico de forma­
ção, mediante intervenções educativas problematizadoras. 

À medida que avançam nos percursos de seus estágios, debruçando­
se atentamente sobre eles por meio das memórias e das discussões no am­
biente virtual de aprendizagem, os enunciados dos professorandos denotam 
um evidente progresso, por assim dizer, nos processos de conceituação so­
bre a ação docente. Os traços mais gerais desse "novo patamar" de refle­
xão e de consciência apontam para uma certa mobilidade da prática, com 
acentuada preocupação nos aspectos metodológicos do trabalho docente e 
centrações alternadas em distintos elementos do contexto (o aluno, a famí­
lia, a soc iedade, o sistema escolar, ele.). Verifica-se também certa ruptura 
com a rigidez dos programas e maior atenção à gestão da matéria, superan­

do um pouco o enfoque exclusivo na gestão ela classe, antes marcado por 
forte apelo emocional. Ocorrem tentativas cada vez mais consistentes de, 
não só identificar êxi tos e fracassos na ação, como também, e sobretudo de 
compreender as razões que levam ao êxito e/ou ao fracasso, num processo 
de apropriação dos mecanismos íntimos da ação. Os professorandos pas­
sam a operar com intervenções de li beradas na condução da aula, com 
intencionalidades e argumentações mais evidentes- declaradas no planeja­
mento, nas memórias e no for-chat -, caracteri zando assi m elementos de 
regulações ativas, sob a forma de contínuos reforços e correções da ação 
docente; 

As medidas repressivas e/ou heterônomas anteriormente assumidas 
d iante das perturbações vão cedendo lugar a atitudes investigativas, 

freqüentemente acompanhadas de indagações sobre a situação-problema 
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e, em especial, de autocríti ca sobre o seu trabalho e papel docente. A par 

disso, ocorre um deslocamento do foco em objetivos-resultados imediatos, 

para o esforço em compreender os porquês das situações, lançando-se à 

busca de informações quanto às razões e fatores concoJTentes e dos e le­

mentos não imediatamente aparentes que possam contribuir nas soluções. 

Em conseqüênc ia , nota-se g radativa descri sta li zação dos esq ue mas 

interpretativos famil iares, com ajustes cada vez mais qualificados da ação 

docente, passando esta a ser orientada, em muitos casos, por juízos e inter­

pretações fundamentados em análi ses contextuali zadas e visão mais inte­

grada da situação. Todos estes traços sinalizam, segundo o nosso entendi­

mento, condi ções de possibili dade, ao mesmo tempo em que evidênc ias, de 

uma progressiva tomada de consciência da ação docente, faci litada pela 

concorTência de regulagens ativas que possi bilitam (mas não garantem nem 

determinam) o exercício refletido da prática profissional. 

Ao finalizar essa breve apresentação da pesquisa, desejo reiterar, 

como professora formadora de professores de História, minha convicção 

na necessidade de oportunizar a estes futuros profissionais, condições para 

o exercício de construções cognitivas que favoreçam a ação sobre os dados 

da sua experiência, de modo que os coordene, organ ize, reflita, compreen­

da, transformando-os em conhecimento profi ssional. 
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Os conceitos de segunda ordem nas produções curriculares 
do grupo de professores de História de Araucária 

I 
Henrique Rodolfo Theobald 

Universidade Federal do Paraná - UFPR 

Este trabalho de investigação está inserido nas pesquisas de Mestrado2 

sobre as idéias históricas de segunda ordem dos professores de História 

de Araucária e, através da análise de conteúdo, tem como objetivo específico 

investigar a presença dessas idéias nas produções cmTiculares, elaboradas 

com a participação destes professores, que nas Direttizes CmTiculares de 

2004 fazem uma opção clara pela Educação Histórica, campo desta 

pesquisa, que através de investigações sistemáticas das idéias históricas de 

jovens e professores, vem construindo uma forma de intervenção pedagógica 

específica da Histótia, visando qualificar a produção do conhecimento histó1ico 

escolar por jovens em situações de aprendizagem escolar (BARCA, 2004), 

almejando a fotmação de uma consciência histórica (RÜSEN, 2001), ou 

seja, possibilitar ao sujeito se apropriar das idéias e conhecimentos históricos 

na sua multiperspectividade, para orientar seu agir no tempo. 

É pertinente investigar a presença das idéias de segunda ordem nas 

produções curriculares dos professores de História de Araucária por serem 

um indício das idéias que os professores tinham a respeito da natureza da 

História à época de cada uma das produções, analisar as mudanças ali 

expressas, bem como para fundamentar a elaboração de instrumentos de 

investigação específica dessas idéias de segunda ordem junto aos 

professores que participaram dessas elaborações, objeto da investigação de 

Mestrado já referida. 
Ao investigar as idéias de jovens e professores em relação à História 

e seu ensino, as pesquisas em Educação Histórica buscam entender a 

natureza do conhecimento histórico e como ele se estrutura, voltando sua 

I Professor de História do Sistema Municipal de Ensino de Araucária c Mestrando em Educação 
pela UFPR. 
2 Mestrado em Educação, na linha de pesquisa Cultura, Escola c Ensino, sob a orientação da Prof 
DI'' Maria Auxiliadora Moreira dos Santos Schmidt. 

atenção, entre outros, para as investigações dos conceitos de segunda ordem, 

que LEE (2001, p.20) define como sendo os que se referem à natureza da 
História. 

Nesta investigação constatamos a presença mais acentuada das idéias 

de tempo, nanativa e documento histórico. Para ana lisar à luz da teoria 

estes conceitos, na perspectiva da Educação Histórica , recorremos às 

reflexões de RÜSEN (200 1) sobre a consciência histórica, tendo o tempo 

como um de seus elementos centrais, o passado como lugar da experiência 

humana vivida, e sua apropriação através da mmativa possibilita a const1ição 

da identidade e a orientação do agir no mundo, onde a rca[jdade e o sujeito 

estão em constante mudança c a ação defronta-se com os confl itos entre o 

tempo natural e o tempo humano devido ao descompasso entre a vontade 

do sujeito e a dinâmica do mundo, sendo necessário, conscientemente, 

converter o tem po natural em tempo humano. Para fazer essa conversão é 

preciso interpretar a experiência própria, da famili a, da comunidade, da 

sociedade e da humanidade no tempo passado e presente, recuperando a 

historic idade da vida humana em todas as suas di mensões, o sentido de 

pertencimento, a identidade, para poder agir conscientemente nessa história. 

Trata-se de evitar que o homem, nesse processo de transformação, se perca 
nas mudanças do seu mundo e de si mesmo ( .. . ) A consciência histórica é, 
pois, guiada pela intenção de dominar o tempo que é experimentado pelo 
homem como ameaça de perder-se na transformação do mundo e dele mesmo. 
(RÜSEN, 2001, p.GO) 

Para RÜSEN (2001 ), a melhor forma de identificar-se, o rganizar­

se e orientar-se como ser humano no tempo é a articulação do passado 

através da fa la, ou seja, da narrativa histórica, que constitui uma operação 

intelectual decisiva para a constituição da consciência histórica: 

A consciência histórica constitui-se mediante a operação, genérica e elementar 
da vida prática, do narrar, com o qual os homens orientam seu agir e sofrer no 
tempo. Mediante a narrativa histórica são formuladas representações de 
continuidade da evolução temporal dos homens e seu mundo, instituidoras 
de identidade, por meio da memótia, e inseridas, como determinação de 
sentido, no quadro deorientação da vida prática humana. (RÜSEN, 2001: 67) 

SCHMIDT & GARCIA (2005) sintetizam a importância da narra­
tiva histórica para formação da consciência histórica dizendo que: 

( .. . )a consciência históJica relaciona "ser" (identidade) e "dever" (ação) em 
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uma narrativa significativa que toma os acontecimentosdo passado :om o 
ob.etivo de dar identidade aos sujeitos a partir de suas expen enctas 
individuais e coletivas e de tornar inteligível o seu presente, conferindo uma 
expectativa futura a essa atividade atual. Portanto, a co~sciênci~ histórica 
tem uma "função prática" de dar identidade aos suJeitos e fornecer a realidade 
em que eles vivem uma dimensão temporal, uma orientação que_ pode g~1_m· a 
ação, intencionalmente, por meio da mediação da memóna htstonca. 

(SCHMIDT & GARCIA, 2005: 301) 

Já para entender a importância do documento histórico como 

elemento constituidor da consciência histórica, SCHMIDT & GARCIA 
(2005, p. 301-302), desenvolvendo um trabalho de formação da consciência 
histórica de alunos e professores através do projeto "Recriando Histótias", 
desenvolveram três ptincípios norteadores do ensino de história no trabalho 
com documentos: 1) A identificação, análise e interpretação de documentos 
em estado de arquivo familiar permitem o estabelecimento de relações entre 
a histótia vivida, nanada a partir dos documentos, e a história percebida, 
nmnda pelos manuais didáticos e outras narrativas desvinculadas de seu 
círculo social. 2) Os participantes do projeto puderam articular a experiência 
humana do cotidiano, da tradição e da memória familiar e local, evidenciada 
e historicizada, mesmo que em forma de indício, pelos documentos analisados, 
com o conhecimento histórico das narrativas de historiadores, manuais 
didáticos e da mídia. 3) Possibilitou o entendimento de que as suas 
experiências humanas articulam-se com expetiências humanas de outros 
tempos e de outras épocas e podem constituir narrativas históticas. 

Como metodologia optou-se pela análise de conteúdo, aplicando o 

processo de codi fi cação teórica e categorização de FLICK (2004, p. 189-
197) ao material empírico, constituído pelos cinco textos das propostas 

cuniculares de História do Município de Araucária: Plano Curricular de 
História: texto preliminar, de 1992; Histótia, de 19943; Diretrizes CutTiculares: 
Texto preliminar- História, de 1996; Estudo do CmTículo: Sistematização 
Preliminar e Provisória, de 2000; e Diretrizes Municipais de Educação -
História, de 2004. A opção pela análise de conteúdo através da codificação 

teórica e categorização deve-se ao fato de ser um "procedimento para a 
análise dos dados que foram coletados para o desenvolvimento de uma 
grounded theory." (FLICK, 2004, p. 189), onde a codificação é feita a 
partir de questões dirigidas ao material empírico e posterior elaboração de 
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3 História. Este é o nome do documento, que foi elaborado em 1994, sem publicação oficial da 
Secretaria Municipal de Educação, faz parte do acervo particular do investigador. 

categorias a partir dos textos para agrupar os conceitos e as idéias extraídas 
do texto de forma genérica, que permitem a fmmulação de novas questões 
e um novo processo de análise, codificação e categorização, até a sua 
saturação, desenvolvendo uma teoria fundamentada no material empírico. 

Indagando se os textos cw1iculares apresentam conceitos históticos 
de segunda ordem, foi percorrido o primeiro passo da codificação teórica, 
ou seja, a codificação aberta que permitiu constatar a presença de idéias 
de natureza hi stórica. Constatada a presença de conceitos de natureza 
histórica, ou seja, dos conceitos de segunda ordem, tornou-se necessário 
investigar quais eram essas idéias históricas. Quais ocorrem com maior 
freqüência? Como é possível categmizar essas idéias? A resposta a estas 
questões nos remeteu ao segundo passo da codificação teórica que é o 
processo de codificação axial, e permitiu selecionar as idéias de tempo, 
narrativa e documento histórico como categorias de maior relevância. 
Estas idéias não apresentavam uma presença uniforme nos textos, levando 
a um novo processo de codificação, o terceiro passo da codificação teórica 
que é a codificação seletiva, agrupando em subcategorias as idéias de 
tempo, narrativa e documento histórico para uma melhor análise. 

As idéias de tempo histórico foram agrupadas em seis categorias 
principais a partir das referências feitas em cada texto curricular conforme 
tabela 1 abaixo: 

Idéias de tempo histórico corro: Texto Texto Texto Texto Texto 
1992 1994 1996 2000 2004 

I. Objeto central ela História e seu 2 I - L 3 
ensino 

2. Processo histórico/historiciclade 7 4 4 4 I 

3. Cronologia e linearidade 4 3 3 2 3 

4. Presente e passado corro recotTência 6 5 3 - I 
histórica 

5. Curta, m!dia e bnga duração f 7 6 3 I 3 
multiplicidade tenworal 

6. Consciência histórica: presente e . . . 17 
passado lugar ele experiência hlllrnna 

Fonte: pesquisa do autor (2006). 

A idéia de tempo histórico como objeto central da História e do ensino 
de História está presente no texto de 1992 enquanto "estudo do homem no 
tempo e da noção de tempo" como elemento fundamental no ensino da 
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História, que também aparece no texto de 1994, acrescido da importância 

que a noção de tempo tem para "superar a concepção de História enquanto 

fatos e datas e na medida que permite situar o aluno diante das permanências 

e mudanças nas sociedades". Ausente do texto de 1996 essa idéia em 2000 

aparece como referência ao texto de 1992. No texto de 2004 o estudo da 

"expetiência humana no tempo e dos tempos plurais, que levam o aluno a 

pensar histmi camente para a formação da consciência histórica" é referido 

como objeto central da História. Outra referência aponta que "o essencial 

da Hi stória se encontra na temporalidade e, por isso, é necessário que, para 

se compreender o processo histótico implica e m anali sá-lo à luz do sentido e 

da importância que ele tem para aqueles que vivem no presente e isso significa 

tomar a inserção no presente como orientação para se colocar em questão 

o passado ( ... )". 
A idéia de tempo como processo histórico/historicidade é referida 

sete vezes no texto de 1992, sendo a idéia de que " ( ... ) é necessário que o 

professor e aluno compreendam o processo hi stórico, entendendo que a 

história dos homens é dinâmica, processual e pluridimensional ( ... ) deve 

verificar se o aluno estabelece relações hi stóricas ( ... ) apreendendo sua 

historicidade ( ... )"a mais e laborada. No texto de 1994 esta idéia é referida 

quatro vezes, só que de uma forma mais elaborada, como a idéia de que: 
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( ... ) o que importa é o conhecimento reflexivo do processo histórico, como 
algo inacabado e vivo ( ... )o que importa no processo de ensino/aprendizagem 
de História, é o desenvolvimento ele uma capacidade reflexiva que permita 
professores e alunos compreenderem a dinâmica da História e perceberem a 
provisoriedade de seus conhecimentos( ... ). Essa concepção elimina a visão 
de uma História pronta e acabada e recupera idéia da apreensão histórica a 
partir da historiciclade de memórias singulares e diversas ( ... ) assumir essa 
postura 6 abandonar o dogmatismo da verdade absoluta e trabalhar a 
diferença. É abandonar a possibilidade da História total izante e passar a 
trabalhar com a historicidacle onde o fundamental é a diversidade( ... ). 

O texto de 1996, também com quatro referências à idéia de tempo 

como processo históii co/histOJi cidade, a elabora da seguinte forma: "Devemos 

lembrar sempre que a história é processo, é construção de vários sujeitos 

num campo de múltiplas possibilidades, ela não é cíclica, nem linear e, sim, 

dinâmica e contraditória, podendo ter avanços, rec uos ou retrocessos ( ... )". 

O texto de 2000 apresenta quatro referências à idéia de tempo como processo 

histórico/historic idade, no entanto são idéias fragmentadas que podem 

demonstrar uma certa saturação data idéia na forma como vinha sendo 

apresentada. No texto de 2004 aparece apenas uma referência à idéia de 

tempo como processo históri co/h is toricidade, no entanto numa nova 

perspectiva, onde " busca-se um aluno crítico, sujeito do processo histórico, 

com subsídios para agir intencionalmente, po1tanto com consciência histó1ica 

( ". )". 
A idéia de tempo histórico, relacionada à cronologia e linearidade, 

aparece referenciada em todos os textos, sendo que no texto de I 992 há 

uma transição, onde duas referências propõem um rompimento com a idéia 

de cronologia e linearidade, enquanto outra referência chama a atenção 

para o fato de que 

( ... )quando se fala em tempo histórico, está se tratando da cronologia apenas, 
o que é um equívoco, a cronologia, isto é, as noções de ano, década, século 
e milênio do calendário cristão, embora importante para situar o aluno no 
tempo, abarca apenas um dos aspectos elo tempo histórico ( ... ) para se 
constatar que( ... ) rompe-se com a visão de tempo único, cronológico, linear, 
para se afirmar a simultaneidade de tempos diversos( ... ). 

Já o texto de 1994 refere-se à cronologia e à linearidade para negá­

las, como sendo representantes da história das eli tes e dos heróis. O texto 

de 1996 vo lta a ter uma maior tolerância à cronologi a e à li nearidade em 

suas referências, propondo que: 

A análise elas permanências e mudanças da soc iedade deve romper com a 
noção de tempo único, linear, progressivo, o que não significa negar a 
cronologia e a periodização, mas situá-las enquanto conceitos cu lturalmente 
construídos e ampliar a noção de tempo para a aná lise das diferenças, 
semelhanças, da simultaneidade e da duração. 

O texto de 2000 aponta para a necessidade de superar a linearidade 

temporal na organização dos conteúdos, o que é confirmado pelo texto de 

2004, na perspectiva de organizá-los de forma temática, visando "superar 

as formas de organjzação factual, cronológica e linear". No entanto, recupera 

a necessidade de se "desenvolver um conhecimento cronológico" através 

de atividades específicas que levem a uma "tríp lice tomada de consciência: 

de duração, de permanências, de mudanças". 

A idéia de tempo passado e presente co mo recorrência histórica 

aparece referenc iada seis vezes no texto de 1992 no sentido de metodologia, 

onde o aluno 

( ... ) reelabora o conhecimento histórico produzido na relação presente/ 
passado/presente, superando o seu conhec imento de senso comum ( ... ) 
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estabelece relações entre a sociedade em que vive e outras sociedades em 
diferentes tempos e espaços (aqui/agora, agora/em outro lugar, aqui/ 
antigamente, outro tempo/outro lugar). 

É com a mesma conotação metodológica que esta idéia é referenciada 

cinco vezes no texto de J 994. No texto de 1996 essa conotação metodológica 

é estendida a outras formas de trabalho com o tempo, 

Com o uso da recorrência histórica "quebra-se" a noção de tempo linear, 
único e percebe-se as múltiplas dimensões temporais, o que não significa 
que o professor não deve trabalhar com os alunos a noção de tempo 
cronológico ou as periodizações e sim que este seja percebido e entendido 
como construção cultural. .. Para situar os alunos nas simultaneidades e na 
duração, que são conceitos fundamentais para se entender o método de 
produção ela história, o professor pode trabalhar com a linha do tempo, que 
é um recurso que permite ir além elo trabalho com o tempo cronológico. 

O texto de 2000 não se refere a esta idéia, e o texto de 2004 refere­

se à recorrência históri ca como um avanço metodológ ico das propostas 

anteriores ao analisá-las. 

A idéia de tempo como curta, média c longa duração/mul tiplicidade 

temporal aparece referenciada mos textos de 1992 e de 1994, na mesma 

perspectiva, podendo ser caracterizada pelo texto de 1992: 

É preciso desenvolver a compreensão do aluno para a multiplicidade temporal 
ela História, analisando as durações em termos daquilo que é novo, daquilo 
que permanece, daqui lo que se repete( ... ) A simultaneidade e a duração são 
noções de tempo que devem ser desenvolvidas desde as séries iniciais para 
que o aluno gradativamente compreenda a contemporaneidade ( ... ) que os 
acontecimentos não estão isolados no tempo e no espaço, mas fazem pane 
de uma teia de relações ( ... ) As noções de diferença e semelhança são 
importantes para o entendimento da multiplicidade, do contraditório, da 
heterogeneidade das sociedades ( ... ) rompe-se com a visão de tempo único, 
cronológico, linear, para se afirmar a simultaneidade de tempos diversos. 
Essas noções remetem ao entendimento de outros conceitos fundamentais 
na ciência histórica: o tempo curto (o fato); o tempo médio (a conjuntura) e o 
tempo longo (estrutura) Tempo curto ( .. ). tempo do indi víduo, do 
acontecimento, da narrativa( .. . ) elo fa to enquanto elemento de uma série e 
não pela sua unicidade( .. . ) Tempo médio, é a conjuntura, é usada para designar 
as mudanças mais freqüentes e momentâneas ( .. . ) Tempo da estrutura, 
abrange séculos inteiros, é a história limite entre o móvel e o imóvel. 

O texto de 1996 mantém a idéia com o mesmo sentido dos textos 

anteriores. O texto de 2000 faz uma referência à necessidade da multiplicidade 

temporal. Já o texto de 2004 introduz a necessidade de situar o sujeito na 

multiplicidade temporal , bem como da contextualização, ou seja, da 

"capacidade ( ... ) de entrelaçar acontecimentos de forma di acrônica -

relacionando co m o passado - e s inc rônica - relacionando com a 

simultaneidade dos acontecimentos do presente". 

A idéia de tempo como consciência histórica onde o presente e o 

passado são lugar de experiência humana aparece apenas no texto de 2004 

e com o maio r número de re ferências, dezessete, cujo sentido pode ser 
sintetizado no entendimento de que: 

a consciência histórica nasce desse entrelaçamento crítico presente, passado, 
futuro, possibilitando a dialética construção/reconstrução da identidade. 
Assim, as perguntas que fazemos ao passado são importantes para nos 
situarmos, mas não suficientes porque elas necessitam ser oroanizadas sob 

. o 
a forma de uma nan·ati va histórica. Por isso a importância da Educação 
Histórica. 

Se a idé ia de tempo histórico aparece em todos os textos, a idé ia de 
narrativa histórica só aparece referenciada no texto de 2004, com o sentido 

de produção autônoma e como pressuposto metodológico para construção 
da consciência histórica. 

( ... ) uma das propostas assumidas é com o rompimento da narrativa histórica 
única, possibilitando que o aluno construa sua própria narTativa, tendo em 
vista a pluralidade ele interpretações que o saber histórico já construiu e 
pode construir sobre o passado ( ... ) Para romper com a narrativa pronta, 
tanto do texto do livro didático, quanto à elaborada no acúmulo histórico/ 
prático do professor, e permi tir que o aluno aprenda e construa uma narrativa 
própria, como o passado percebido aqui e agora, o trabalho com documentos 
e fontes históricas é um dos encam inhamentos metodológicos importantes 
( ... )Uma metodologia que uti liza diversas formas de documentos e valoriza 
opiniões contrárias, dando ênfase às vozes de vários grupos terá grandes 
chances de tornar nosso aluno um produtor de narrativas ( ... ). 

Já a idéia de documento histórico aparece nos textos de 1996 e 2004. 

Foi possível agrupá-las em duas categmias principais a partir das re ferências 

feitas em cada texto curricular conforme tabela 2 abaixo: 
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Idéias de docurrento Texto Texto Texto Texto Texto 
histórico como: 1992 1994 1996 2000 2004 

!.Evidência do passado 
histórico, vestígio, registro 
das atividades humanas I - - 4 - 3 
ancfuto cultural. 

2. Pressuposto nx:todológico 
- 3 4 do ensino de História - -

Fonte: pesquisa do autor (2006). 

A idéia de documento histórico como evidência do passado, vestígio, 
registro das a ti v idades humanas I a1tefato cultural no texto de 1996 se reporta 

à necessidade do diálogo com as fontes para recuperar no passado os 

elementos culturais criados pelos homens para atender às suas necessidades, 
sendo o documento histórico entendido como 

pressuposto fundamental no resgate da história. Não considerando-o apenas 
como documento escrito, mas como as mais variadas formas de vestígios e 
registros das atividades humanas ( ... ) o documento não é visto como 
expressão única da "verdade", mas como expressão de um determinado 
momento. Os documentos são testemunhos de pensamentos e ações de 
pessoas atuantes no tempo, sendo expressão elo real e não o real ( ... ). 

Neste mesmo sentido, o texto de 2004 chama a atenção para a idéia 
de documento histórico como instrumento para conhecer a vida em outros 
tempos, construir inferências e deduções sobre o passado de que são 

evidências. É como pressuposto metodológico que a idéia de documento 

histórico aparece de forma clara no texto de 1996, propondo que: 

As experiências de trabalho com documentos em sala de aula devem se 
basear e privilegiar: o uso racional dos documentos; uma diversificação de 
s!tuações de aprendizagem e de uso de documentos; a construção de 
sttuações de aprendizagem que coloquem em jogo as representações dos 
alunos e as confronte com os documentos e a produção autônoma dos 
alunos( ... ) 

O texto de 2004, além de afirmar a idéia de documento histórico 
como pressuposto metodológico, estabelece a relação com a idéia de nanativa 
histórica possibili tando ao aluno a produção de suas narrativas e a formação 
da consciência histórica, pois 

Para romper com a narrativa pronta, tanto do texto do livro didático, quanto 
a elaborada no acúmulo histórico/prático do professor, e permitir que o aluno 
aprenda e construa uma nanativa própria, como o passado percebido aqui e 
agora, o trabalho com documentos e fontes históricas é um dos 
encaminhamentos metodológicos impottantes ( ... ) Uma metodologia que 
utiliza diversas formas de documentos e valoriza opiniões contrárias, dando 
ênfase ~ts vozes de vários grupos terá grandes chances ele tornar nosso 
aluno um produtor de narrativas. 

A investigação da presença dos conceitos históricos de segunda ordem, 

nomeadamente das idéias de tempo, narrativa e documento histórico nos 

textos de 1992, 1994, 1996,2000 e 2004 permite concluir que as três primeiras 

produções CUtTiculares formam um ciclo que privilegiava as idéias de processo 

histórico/historicidade, de presente e passado como recorrência histórica e 
de curta, média e longa duração I multiplicidade temporal, idéias que se 

coadunam com uma proposta pedagógica histórico crítica, de buscar socializar 

o saber elaborado. A idéia de narrativa histórica não aparece nestes três 
textos. O documento de 1996 destoa dos anteriores ao apresentar a idéia da 

utilização do documento histórico em sala de aula na perspectiva de criar 

situações de aprendizagem que possibilitem a produção autônoma dos alunos. 
O texto de 2000 parece manifestar uma certa "crise" no sentido dessas 

idéias, mesmo que não tenha sido efetivamente uma elaboração curricular, 
mantendo-se mais num nível de estudo de currícu lo, elencando mais 

questionamentos que idéias da natureza da História. Essas idéias retornam 

numa nova perspectiva no de 2004, que opta pela Educação Histórica, 

manifesta pela presença forte das idéias de tempo como consciência histórica, 

onde o passado e o presente são o lugar da experiência humana, na 

perspectiva que RÜSEN (2001) propõe de apropriar-se do passado para 

orientar-se no presente. Esta opção pela Educação Histórica manifesta-se 

também pela presença das idéias de narrativa histórica, como forma de 

atticular a apropriação do passado, e da idéia de documento histórico, como 

evidência deste passado que precisa ser apropriado. 
Esta investigação nos remete, entre outras, como questões de 

investigação, à necessidade de investigar a presença dos conceitos de 

segunda ordem de tempo, natTativa e documento histórico nas idéias dos 

professores que participaram dessas elaborações curriculares, categorizá­

las e analisá-las à luz das teorizações no campo da Educação Histórica, 
contribuindo para as reflexões sobre as práticas docentes e com as reflexões 

em torno do Cunículo. 
Entre os limi tes desta investigação, podemos destacar a não 

fundamentação teórica das categorizações do tempo hi stórico nos sentidos 
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de objeto central da História, processo histótico, cronologia e linearidade , 

recoiTência histórica, curta, média e longa duração e multiplicidade temporal. 
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Economia Política do Livro Didático: o inferno da produção 
I 

Daniel Hortêncio de Medeiros 

Centro Universitário Positivo- UNICENP (BR) 

Na pesquisa realizada no doutorado (MEDEIROS, 2005), sobre a 

relação entre o material didático e a produção de consciência histórica, 

deparei-me com uma questão pouco comentada entre os pesquisadores: as 
condições de produção dos materiais didáticos nas grandes editoras, seus 

conceitos e propósi tos. 

Usando como referência o conceito de livro de História ideal, de Jorn 

RÜSEN (1997), investiguei as condições de produção do material didático 

de História, objeto da minha pesquisa. As disparidades entre as perspectivas 
apontadas pelo pensador alemão e as encontradas no material pesquisado 

eram gritantes. Entrevistado o autor e, confrontando-o com os requisitos 

elencados por Rüsen, não apontou grandes discordâncias, afirmando não 

ter podido ampliar ou melhorar diversos aspectos em face das condições de 
produção do material. 

Assim, disposto a anabsar o material didático como um produto, vi­

me na contingência de averiguá-lo como um processo no qual, as condições 
de produção, as finalidades estabelecidas por seus produtores e os parâmetros 

determinados eram fundamentais para compreender a relação entre material 

didático e jovens a lunos, na perspectiva da produção de consciência histórica. 
Como afirma APPLE (1995, p. 81-82), "são os livros didáticos que 

estabelecem grande parte das condições materiais para o ensino e a 

aprendizagem nas salas de aula de muitos países através do mundo e são os 

textos destes livros que freqüentemente definem qual é a cultura legítima a 
ser transmitida". 

Na escola pesquisada, a utilização do material didático, produzido pela 
própria empresa, é uma determinação vinculante, isto é, mão é uma opção 

para o aluno, visto estar vinculada às avaüações e, portanto, à promoção ou 
não para outra série. 

Na pesquisa que realizei e apresentei na dissertação de mestrado 
(MEDEIROS, 2002, p. 106- 107), frente à pergunta "O que acontece em 

geral durante suas aulas de História", 73,5% dos alunos responderam que 

I Meslre c Doulor em Educação pela UFPR. 

"escutam r.arrativas do passado feitas pelo professor". Sabendo-se que, na 

escola pesquisada, as aulas são programadas a partir do material didático, 
implica dizer que a narrativa do professor é dirigida pelo programa do 
material didático. 

Na mesma questão, 32,6% dos alunos afirmam " ler o manual e fazer 
os exercícios" durante a aula. Quando cruzamos esta informação com a 

pergunta "qual das apresentações da hi stória prende mais o interesse, o 
prazer do aluno", somente 7,6% afirmam ser o mate1ial didático. 

Vemos aí um forte indício para compreendermos as fracas vinculações 
entre o material didático e a produção de consciência histótica. Resta-nos 

compreender como e porquê o material é assim produzido, sem considerar 
seus cons11midores finais, os alunos. Como afirma APPLE (1995, p. 92): 

( .. . ).ao contrário da maior parte dos outros tipos de publicação, os editores 
de livros-textos não definem seu mercado em termos de reais leitores de seus 
livros, mas sim em termos dos/as professores/as. O/a comprador/a, ou seja, 
o/a estudante, tem muito pouco poder nessa equação, salvo os poucos 
casos em que possa influenciar a decisão de um/a professo1Ja. 

.. Da mesma forma, fitma GOODSON (1999, p. 28) "que a luta para 
def1mr um currículo envolve prioridades sociopolíticas e discurso de ordem 
intelectual". (1 999, p.28). Eu acrescentatia, fazendo coro com APPLE 

(1995, p.l02), que as condições econômicas, de mercado, incidem com 

força decisiva sobre as prioridades de elaboração deste e não de outro 
material: 

Dentro do campo de publicações cada vez mais controlado por 
conglomerados, a censura e o controle ideológico, tal como geralmente são 
co_ncebido~,.con~t i tuem um pr~blema bem menor do que se poderia imaginar. 
Naoé a u111torm1dade 1deológ1ca ou algum programa político que em última 
análise se faz responsável por muitas das idéias que finalmente são colocadas 
ou não à disposição do grande público. Em vez disso, o que importa é a 
lucratividade. Em última análise ... se existe alguma censura, é a que se refere 
à possível lucratividade. Os livros que não são lucrativos, não importa sobre 
que assunto, são encarados de forma desfavorável. 

Daí considerarmos imprescindível conhecer o trajeto da produção 
do material didáti co. O conhecimento desse percurso de produção, circulação 

e consumo do livro didático não é importante apenas como forma de conhecer 

as determinações que se impõem ao autor e à própria editora na elaboração 
dos li vros. Trata-se também de pensar formas de alterar este processo, 
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sobre a importância do mer~a,\o ~~~~o afirma APPLE (1995, P· 99): 
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, vel de relações de met cado q s 
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de um livro de História Ideal, capaz de contribuir para produção de 
consciência histó1ica. 

1) Editor de materiais: 

"Os editores fazem a leitura do material, adequando a linguagem, 
fazendo correções ortográficas e gramaticais necessárias e prestando 
atenção na correção do conteúdo e no encaminhamento metodológ;co. 

Depoi s de recebido o original, geralmente há um prazo de três meses 
para a edição do material, divididos entre edição, consultoria e iconografia. 
Esse é o prazo combinado, mas nem sempre é possível. 

Para poder explicar como se dá o processo de produção do livro 
didático, estamos considerando esse prazo de edição em nossas observações. 

O original é enviado à consultoria, que tem quinze dias para fazer o 
trabalho e devolvê-lo. Em seguida, os editores têm um mês para fazer a 
edição do material. Segue depois para o departamento de iconografia, que 
tem um mês para fazer a pesquisa iconográfica e devolver para o 
departamento editorial juntamente com a impressão das imagens selecionadas 
para a obra. Assim que retornar para os editores, têm-se quinze dias para 
que sejam feitos os ajustes necessários, antes de encaminhar o origi nal editado 
para o departamento de produção. 

Dependendo do material, na primeira aprovação, o material segue 
para os autores. Nesse momento, eles deverão proceder às mudanças que 
julgar necessárias e, sobretudo, reler todo o matetial atentamente, checando 
atividades e gabaritos, observando fotos, ilustrações, mapas, tabelas e gráficos 
que foram solicitados e anali sando o livro como um todo, sob o ponto de 
vista didático-pedagógico. Esse, no entanto, não é um momento de criação 

e de inserções ou exclusões de textos e imagens - isso cabe à fase de 
planejamento da obra e de sua escrita -, mas de pequenas correções e de 
aprovação. Grandes mudanças nessa etapa podem comprometer o bom 
andamento da produção do livro e, conseqüentemente, fazer com que 
não consigamos terminá-lo a tempo para colocar a obra no mercado ou 
para inscrevê-la nos programas governamentais, por exemplo". 

2) Diagramador: 

"A diagramação consiste na organização de elementos visuais- texto 
e imagens - num espaço chamado mancha (área ocupada pela impressão -
define o formato do impresso) tendo como objetivo final a comunicação. A 
distribuição desses elementos respeita uma estrutura, do começo ao fim, 
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determinada pelo projeto gráfico, mantendo a identidade da publicação. 
Ao ini ciar a diagramação de um original, o diagramador deveria dispor 

dos mapas, ilustrações, fotos e textos transcritos com suas referências e 
créditos previamente aprovados pelos autores, mas isso nem sempre é 
possível dificultando, assim, o desenvolvimento do trabalho. Isso faz 
com que a diagramação seja refei ta várias vezes, devido a troca de textos, 
de fotos e imagens que, por não haverem sido aprovadas, deverão ser 
substituídas ou descartadas, mudando, dessa forma, a distribuição do texto. 

Outra difi cu ldade existente para o diagramador é a falta de 
comunicação com o d epartamento comercial, que define temas como, 
por exemplo, etnias, vida, ecologia, para a produção da capa e a 
divulgação do material, e não repassa esses temas para a produção, 
tornando o material sem vínculo entre o conteúdo, a capa e sua 
divulgação. 

Existe, também, uma certa imposição na forma de "diagramação" 
por alguns editores, autores, até mesmo, revisores, não permitindo uma troca 
de idéias sobre o mesmo. 

A quantidade de páginas pré-determinadas para cada material 
se torna um problema, quando o diagramador precisa "espremer" o 
conteúdo para não extrapolar o número de páginas, e quando é fei to o 
fechamento do material para a impressão na gráfica é colocado, para 
completar os cadernos, várias páginas de anotações, que poderiam ter sido 
usadas para uma melhor di stribuição do conteúdo". 

3) Coordenadora de projetos: 

"Dentro de todo este processo no qual o material passa já consegui 
algumas mudanças em termos de projetos gráfi cos, muito sutis, mas este é 
o perfil da empresa, tradicional em determinados aspectos e que faz 
com que dentro da produção do material, inovações nem sempre 
sejam bem vindas, pois afinal quem dita as regras é o mercado da 
Editora, ou seja, as escolas conveniadas, que muitas vezes preferem 
o tradicional. Mas percebemos que a concon·ência fez com que alguma 
coi sa mudasse. Hoje algumas editoras possuem um materi al visualmente 
mai s atrativo que o nosso. E isso fez com que conseguíssemos mostrar a 
alguns autores e editores mais tradicionais que podemos mudar, mesmo que 
sutilmente, e que isso pode começar a fazer diferença. 

Outro ponto que acredito que conseguiremos mudar, aos poucos, é 
que o design gráfico participe mais da concepção do material com um todo, 
colocando um pouco de suas idéias na elaboração da estrutura do original 

do autor, dando sugestões e most d . ~ . . 
profissional tende a ser mais ' ligad .ran o a _:;ua_ tmportanc ta, afmal este 
pouco da realidade do aluno adol o em tendencJa~, ele consegue trazer um 

' escente ao matenal" 

4) Iconografia: 

"O Departamento de Tconograf . 
meio de imagens as informações e os t:a~::scodmt_ doát'funçad-o repbresentar por 

s b · . , . . ' tcos as o ras. 
. eu o jettvo e posstbtli tar representa õe . . .. 
Informações presentes nos li vros toma d ç s vtsuats dos saberes e 
· · n o-os mms atraentes do t d 

vtsta da apresentação e viabilizando a aprendizagem. pon o e 

Ressalta-se também o comprometimento d . . - , . 
dos Dtreitos Autorais buscando bt . a equtpe em telaçao a Let 

' o er auton zação pa d . 
tanto as imagens quanto os textos selecionados. ra po er reproduzir 

de tod:e::a;~iop~::~lhorias pfara o setor propomos um maior envolvimento 
conogra ta no desenvolviment I b 

projeto didático, tanto em reuniões pedagógicas f o e_ e a oração do 
palestras u . ' mancetras, cursos e/ou 

. ' ma vez que acredtta-se ser um trabalho em equipe". 

5) Revisor: 

"N o processo de produção de um livro didátic . . - . 
da revisão com 0 edJ' to · 1 o, a comuntcaçao efett va 

n a e a coordenação d · · 
melhorada, no sentido de ue . . ~s matenals poderia ser 

ao padrão, quanto à exclusio d::e:t~~:i::~t~~~:~~a~s n~u~r~cesso (duanto 
no prazo) poderiam chegar mais rapidamente ara ' - n o a mu anças 
de tempo no retrabalho Já d . p, que nao houvesse perda 

dis~iplina), _num prazo de qu~~: ~~ c~~~ l~:~:e~o~~~:0e1~~~:~~t~~ri.es_por 
mais produtiva possível do tempo disponível. ' zaçao o 

COLEÇO Ã~~~LES FATO DE ~E !MAGINAR ELABORAR UMA 
4, 5 MESES, NAO E INCRÍVEL? 

um liv~ i~~~rmações sobre os critéri_os de aprovação ou reprovação de 
.· p governo, no caso das Inscrições para PNLD p 

podetJam ser repassadas com antecedência . - e NLEM, 
fatai s como um livro ser exclu'd . par~ que nao ocorram erros 

. 1 o po1 apresentar tmagens · d 
preconceito racial, cul tural ideológico ]' . que m uzem ao 

:~i~~~~:rc:~ ;~;ecendo . ~credito que' ::b
1

;;o;:s~a~ ~~f~~:a~~e:o~~~:: 
q os, nesse processo, podemos apontar questões relevantes 
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Conclusão 
o r ites deste trabalho não permitem estender-me em demasia, 

~ tm os exemplos apresentados demonstram c laramente a 
mas ereto que . d d . d - 0 do matenal 
. ~ . de atentarmos para a complextda e a p1 o uça 
tmportancta , d dos 
didático de História. As discussões a respeito d~s ~eus conteu ~-s, . 

d
. tos n1etodolo'gicos dos recursos dispomveiS devem considerai. 

proce 1 men · ' · H. ' ·· 
na sua implementação, as condições de sua produção. O ltvr~ de IS~Oita 
. d I o mo proposto por Rüsen, deve conter, além das proposlçoes de OI de~n 
I ea 'c . d. -es de sua N odução. Um caminho aberto, face as 
pedagógica, as con tço ' t . , . I . 

. . I 'g · cas para as produções comunltan as, ocals , 
facJltdades tec no o I ' . , . d l'mita ões 
compartilhadas pelos próprios personagen~ da escola, ao mves a t ç 

drásticas e incontornáveis das grandes edi toras. 
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O uso do livro didático e as formas de conhecimento 

em aulas de História no Ensino Médio 

Introdução 

Edna da Si lva' 

Universidade Federal do Paraná (BR) 

O presente trabalho apresenta resultados de uma investigação que 
teve como objeto de estudo o saber escolar, voltando-se para a busca de 
compreensão sobre as formas singulares pelas quai s os professores 
apresentam o conhecimento de História em suas aulas (SILVA, 2003)2 . O 
estudo é de natureza quali tativa, com abordagem etnográfica. O material 
empírico foi produzido por meio de observação participante, entrevistas com 
professores e anal ise documental. O trabalho de campo foi desenvolvido 
durante o primeiro semestre de 2002, periodo em que foram acompanhadas 
as aulas de dois professores de História em uma escola pública de Ensino 
Médio localizada em Curitiba (PR). 

O desenvolvimento da in vestigação ori entou-se pelas seguintes 
perspectivas: a) discussão sobre as finalidades do Ensino Médio e da disciplina 
de His tória enquanto componente curricular nesse grau de ensino, 
particularmente tomando como referência os Parâmetros Curri culares 
Nacionais; b) análise das formas singulares pelas quais os professores 
apresentam o conhecimento de História em suas aulas, analisando-as em 
função das concepções que eles têm sobre as finalidades do Ensino Médio 
e da História enquanto disciplina; c) explicitação das relações que podem 
ser estabelecidas entre as formas pelas quais o conhecimento escolar se 
apresenta no livro didático utilizado e aquelas que os professores de História 
produzem em suas práticas, entendidas como processos de reelaboração e 
resignificação do conteúdo histórico. 

I Professora da rede Es tadua l ele Ensi no elo Paraná, Mestre em Educação pelo PPG E/UFPR,­
cd2sil@ yahoo.com. br. 
2 Dissertação defendida na Linha de Pesquisa Saberes, Cultura e Práticas Escolares, no Programa 
de Pós-graduação em Educação da Universidade Federal do Paraná, sob a orientação da Ora. 
Tânia Maria F. Braga Garcia. 
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Considera-se importante estudar a forma que o conhecimento de 

História assume em sala de aula, pois esta altera o significado dos conteúdos 

e sua importância para os alunos. Entende-se também que é necessário 

associar essa questão à discussão sobre os objetivos do ensino de História, 

presentes hoje nas salas de aula, e que, atualmente, estão indicados nos 

Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs). Em relação ao ensino médio, 

os documentos oficiais salientam que: 

( ... ) é de fundamental importância o desenvolvimento ele competências ligadas 
à leitura, análise, contextualização e interpretação das diversas fontes e 
testemunhos das épocas passadas - e também do presente. Nesse exercício, 
deve-se levar em conta os diferentes agentes sociais envolvidos na produção 
de testemunhos, as motivações explícitas ou implícitas nessa produção e a 
especificidade das diferentes linguagens e suportes através dos quais se 
expressam." (PCN, 1999, p. 301) 

Destaca-se também, nessas propostas curri culares, que o professor 

deverá levar o aluno a interpretar e anal isar fontes h istóricas como 

documentos, filmes, gravuras, salientando por quem foram produzidas e com 

qual finalidade. 

A finalidade do ensino de nível médio é a " a formação geral, em 

oposição à formação específica; o desenvolvimento de capacidades de 

pesquisar, buscar informações, anali sá-las e selecioná- las; a capacidade de 

aprender, criar, formular, ao invés do simples exercício de memorização". 

(PCN, 1999, p.l6). Esses princípios orientaram a reformulação curricular 

do ens ino Médio e estão expressos na Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (LDB) 9.394/96. 

Desta forma, o Ensino Médio tem como desafio atual a formulação 

de uma concepção que articule a preparação para o mundo do trabalho e 

para a continuidade dos estudos. No entanto, tem-se historicamente na 

sociedade brasile ira uma dualidade estmtural nesse nível de escolarização, 

isto é, um ensino voltado para a formação profissional e outro voltado para 

a educação geral , legitimando a ex istência de doi s cami nh os: um, para os 

que serão preparados pela escola "para exercer funções de dirigentes"; 

outro, para os que, com poucos anos de escolaridade, serão "preparados 

para o mundo do trabalho" (KUENZER, 2000). 

E ntre o que se propõe nas diretrizes e o ensino que se efeti va nas 

aulas há uma trajetória de transformações que o saber escolar percorre. 

Como já indicado, o objetivo desta investigação se vo ltou à 
compreensão do tipo de conhecimento histórico que está presente em aulas 

de História no Ensino Médio. 

A seguir, são apresentadas análises resultantes do trabalh o de campo 

desenvolvido e das discussões teóricas que acompanharam as atividades de 

observação de aulas de Hi stória em escola pública de Ensino Médio, 

colocando-se em destaque a opção pelo uso do conceito de "formas de 
conhecimento" (EDWARDS, 1997). 

Formas do conhecimento nas aulas 

Para discutir elementos que estruturam a prática do professor em 

sala de aula, optou-se nesta investigação por usar como instrumento teórico 

o conceito de transposição didática, caracteri zada por CHEVALLARD 

como: "EI ' trabajo' que transforma un objeto de saber a enseí'íar en un 

~bjeto de enseõanza .... " ( 1985, p.45). Desta forma, a transposição didática 

tnCIUl, também, as transformações realizadas quando o professor atua sobre 

os saberes definidos como aque les a serem ensinados e transmite 0 

conhecimento com suas próprias palavras. Entre os elementos que contribuem 

para essa transformação pode-se incluir o li vro didático, quando o professor 
faz uso deste instrumento de trabalho. 

Assim, o conhecimento histórico escolar pode ser e ntendido como 

uma construção na qual inclus ive o aluno participa, reestrutura ndo os 

conheci mentos, reelaborando as noções apreendidas no cotidiano na 
interação com os conhecimentos produzidos pelas ciênc ias. ' 

Nesse sentido, a análise da transposição didática inclui a necessidade 

de compreender o movi mento de produção que ocorTe nas aulas. Para isso, 

optou-se por tomar como referência o conceito deformas de conhecimento 
(EDWARDS, 1997), para descrever a existência soc ial e material do 

conhecimento na escola, considerando-se tanto a lógica do conteúdo _ os 

pressupostos epis temológicos a partir dos quais o con hec ime nto foi 

formali zado - quanto a lógica da interação - o sentido que se objetiva nos 

modos pelos quais professores e alunos se relacionam e participam das 
aul as. 

~e acordo com EDWARDS (1997), cada professor apresenta 0 

conhec~mento de um modo singular, ou seja, cada qual sabe que tipo de 

conhecrmento deseja transmitir aos alunos. O conhecimento, portanto, tem 

uma forma determinada que se vai fazendo, que vai sendo construída na 
apresentação do conhecimento. 

A autora aponta três fo rmas de conhecimento identificadas por ela 
em suas investigações no cotidiano escolar: forma de conhecimento tópico, 
forma de conhecimento como operação e forma de conhecimento 
situacional. No entanto, ressalva que um mesmo professor e labora distintas 
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formas de conhecimento, ou seja, para essa autora, não se pode identificar 

formas de conhecimento com tipos de professores. 
Segundo ela, no conhecimento tópico "a ênfase está colocada antes 

na nomeação correta do termo isolado do que em sua util ização em 

determinada operação". (1997, p. 73). Assim, as respostas que se espera a 

questões apresentadas são únicas, textuais e a explicitação da elaboração 

dos alunos é, geralmente, negligenciada. O conteúdo se apresenta mais como 

termos (itens, tópicos) do que como conceitos. 
Quanto ao segundo conceito proposto pela autora, ou sej a, o 

conhecimento como operação, pode-se afirmar que se estrutura de uma 

forma em q ue o processo do conhec imento está na aplicação de um 

conhecimento geral formul ado a casos específicos; isto signi fica que a ênfase 

está na apreensão da forma, da estrutura abstrata, independentemente do 
conteúdo. O conhecimen to se apresenta, então, como um conjunto de 

mecanismos e instrumentos que permitem pensar, dentro de um determi nado 

s istema. 
O terceiro conceito apontado pela autora para descrever a existência 

social e material do conhecimento na escola, a forma de conhecimento 
situacional, organiza-se em torno do interesse de conhecer, de tornar 
inteligível uma situação, uma realidade. O conhecimento é entendido, aqui , 

como significação, o que inclui necessari amente o sujeito que atribui os 
signi ficados, na interação com o mundo e com os outros. Aqui, a interação 

com os alunos permite a elaboração, por parte deles, sobre o conhecimento 

transmiti do. 
Nas salas de aula que foram objeto de observação no desenvolvimento 

elo trabalho em 'pirico, foi possível constatar em relação aos dois professores 

a presença freqüente de elementos que indicam aproximações com afonna 
de conhecimento tópico, o que se poderia relacionar com as finalidades 

atribuídas por eles ao Ensino Médio. principalmente como preparató1io para 
o vestibular. É sobre isso que serão feitas, a seguir, algumas considerações. 

A construção do conhecimento nas aulas observadas 

Quanto à questão que norteou esta investigação sobre a forma que o 

conhecimento de História assume em sala de aula quando trabalhado pelo 

professor, c as relações que se pode estabelecer entre essa forma e o uso 

do livrodidático, entende-se que foi possível compreender que nas aulas do 

professor A há uma presença muito constante de e lementos que permitem 
uma aproximação com a forma de conhecimento tópico: os alunos apreen­

dem dados, fatos, o conhecimento histórico é visto como uma tota lidade que 

se decompõe linearmente em partes, ensinadas sucessivamente, e a História 

é entendida como estudo ou compreensão do passado. 
Isto pode ser compreendido quando se analisa parte do registro de 

observação de uma de suas aulas, na qual se pode observar como o conteúdo 

a ser trabalhado é entendido enquanto um conjunto de informações no qual 
se pode caminhar, percorrendo uma certa quantidade desses espaços numa 
aula, inteJTompendo ao final da mesma, e retomando a linha na qual se 
parou, na aula seguinte: 

P: "Então amigui nhos. Boa tarde. Pessoal só para refrescar a memó­
ria de vocês não é hora de conversa". (Em seguida realiza a chamada) 

P: "Continuando lá, periodização". (Assunto abordado na aula an­
terior) 

Em seguida anota no quadro: 
Periodização clássica. 
P: "Vamos ver aonde vocês encontram isto, página 17. O que vocês 

tem aí?" (0 prof. olha no livro didático). 
P: [A periodização clássica tem três períodos. Eurocêntrica ... ] 
( ... ) 
P: "Vai falar sobre europeus? Alguém acha?" 
Aluno: "Século Dezoito?" 
P: "Alguém achou?". 
Aluna: "Dezessete, dezoito?" 
P: "Não é para chutar, tem aí no livro". (o professor esperou que 

algum aluno se manifes tasse, corno isto não ocorreu, ele continuou o as­
sunto). 2 

(Notas de campo, 04/03/2002) 

Um outro aspecto diz respeito à elaboração do saber pelos a lunos. 

Como apontado, o conteúdo tópico não envolve este processo de elaboração, 

pois as respostas são textuais, ficando excluídas as possíveis articulações 

que poderiam estar sendo feitas, expressando o resultado da produção dos 

alunos. Observe-se a situação registrada a seguir: 

P: "Certinho, até aqu i? Qualquer dúvida eu explico de novo. Al­
guém? Posso perguntar na provinha, certinho? Não preciso explicar de 
novo?". (Os alunos não se manifestam. Em seguida, o professor começa a 
fazer perguntas sobre o assunto abordado na aula.) 

quê?" 

P: "No Neolítico, as pessoas se fixavam aonde?" 
Aluno: "Lugar que fosse favorável à vida". 
P: "Em relação ao Nilo, as tribos, união de várias famílias tem o 

Alguns alunos: "Nomos". 
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P: "O que aconteceu depois?". 
Aluno: "O Nomos se juntaram, a posição na sociedade determina o 

seu lugar". 

(Notas de campo, 09/04/2002) 

Por outro lado, nas aulas do professor B, aponta-se a existência de 
uma outra forma de conhecimento que não corresponde a nenhuma das três 

categorias identificadas por EDWARDS (1997) e que apresenta os seguintes 

aspectos: a) as aulas são iniciadas e concluídas sem estabelecer nenhum 

ponto de ligação com o que a antecedeu ou com o que vai ocorrer na 

seqüência; b) existência de clima positivo de interação professor/aluno, 
revelada inclusive pelo tipo de linguagem utilizada para falar com os alunos, 

mas que não contribui para promover a interação com o conhecimento; c) a 

preocupação em introduzir novas linguagens; d) a preocupação em discutir 
a relação passado-presente mas sem efetivamente se caracterizar como 

um trabalho com a temporalidade; e) preocupação com e lementos da vida 
presente do a luno mas não com o seu cotidiano. 

Para que se possa observar melhor esses aspectos, remete-se a análise, 
aqui , aos registros de campo. No início de uma das aulas, na qual o professor 

introduz o conteúdo Antiguidade Oriental - Egito , ele anota no quadro 

alguns aspectos do Egito que serão discutidos com os alunos durante a aula. 

O professor aguarda que os alunos realizem a anotação em seus cadernos, 
embora os alunos tenham informações bem semelhantes no livro didático, 

adotado pela escola. Em seguida o professor mostra um mapa sobre o Egito 

Antigo que trouxe para a sala, não utilizando o mapa que está no li vro didático. 
Dirige-se aos alunos e pergunta: 

P: "Então esse mapa aí, ... gente onde é? Alto Egito. Em cima? Não. 
Só na Caverna do Dragão que o rio corre para cima ou para trás". (Os 
alunos começam a comentar entre si sobre esta representação). "Então na 
realidade aqui é o Baixo e ali é o Alto". 

(Apontando no mapa estas localizações). 
O professor é interrompido por uma aluna para resolver uma ques­

tão de comportamento. Em seguida prossegue, referindo-se ao mapa: 
P: "A parte azul, é claro, é o Rio, as partezinhas azuis é o Nilo ... tem 

três ou quatro cachoeiras. Ao longo deste Rio vai nascendo a sociedade 
egípcia. Alguém lembra de que grupo veio? Como se fom10u a sociedade 
egípcia?". 

Aluno: "Nomos". 
P: "É, isso". "Estes grupos tribais viviam ao longo elo rio, isso." 
"Estes grupos aqui". (Apontando no quadro a palavra Nomos, es-

crita no inicio da aula). 
( ... ) 

P: "Esse cara Menés vai fazer o seguinte: unificar estes dois reinos. 
Peraí, Menés morava onde? Vamos fazer uma comparação: vocês gostari­
am de ser dominados pelos EUA? Vocês acham que Menés perguntou ao 
povo se e les queriam ser dominados? Não. Ele avançou sobre o povo". 

O professor localiza no mapa um desenho que se refere à figura do 
faraó, com os dois símbolos, norte e sul, e fala: "Um destes objetos era do 
povo do Norte e o outro do Sul. Menés ao unir os dois povos une os 
objetos". (0 professor explica a representação de Menés segurando os 
dois símbolos, que também podem aparecer separados quando os do1s 
reinos estão em conflito). 

(Notas de campo, 26/03/2002) 

Pode-se perceber que o professor, ao introduzir o assunto, busca 

estabelecer alguma relação com e lementos que podem ter significado para 
os a lunos, no caso a Caverna do Dragão, elemento de ficção que supõe 
estar presente na cultura dos jovens, talvez na tentativa de interagir com a 
classe. No entanto, entende-se que este procedimento pode não ter produzido 

um efeito de interação dos alunos com o conhecimento, explicitando conceitos 

e conteúdos, em função de suas respostas registradas na seqüência da aula. 

Buscando explicitar em que medida as formas de conhecimento estão 
presentes nas aulas dos professores se aproximam ou se distanciam da 

forma pela qual o conteúdo se apresenta no li vro didático, foi possível 

identificar que os professores acompanhados no trabalho de campo não 

utilizaram o livro didáti co nem como modelo padrão nem como instrumento 
de trabalho, na medida em que não utilizam somente o livro nas aulas, pois 

adotam eventualmente filmes, textos, visi ta a museus. 
No entanto, pode-se afirmar que a forma de conhecimento presente 

no livro didático guarda muita proximidade com as fonnas de organização 

encontradas nas aulas de ambos os professores, particularmente com aqueles 
e lementos que foram identificados por EDWARDS (1997) como forma de 

conhecimento tópico. 
Destaca-se o papel importante dos exercícios e atividades 

apresentadas pelo livro como questões de vestibular. Os dois professores 

entendiam-nos como necessários para os alunos, sendo que as formas de 

uso do livro em aula se diferenc iaram. O professor A solicitou algumas 

vezes o desenvolvimento de exercícios para serem realizados em sala, no 

entanto, não fez comentári os em nenhum momento específico das aulas 

sobre a resolução dessas questões com os alunos. O professor B também 

solicitou o desenvolvimento de a lgumas atividades mas, diferentemente do 
professor A, tinha como prática comentar o resultado do trabalho com os 

alunos. 
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Algumas questões sobre a relação entre o li vro didático e a forma de 
conhecimento presente nas salas de aulas ainda precisam ser investigadas e 
aprofundadas pois, como anali sado, o livro não é adotado nem como mode­
lo-padrão nem como instmmento de trabalho, fazendo-se necessário escla­
recer melhor a apropriação que o professor faz desse recurso didático. 

Finalmente, a investigação permitiu esclarecer algumas relações que 
se estabelece entre um tipo de conhecimento que é tomado como legítimo e 
que, portanto, deve ser ensinado, a forma como a escola se organiza para 
tomá-lo objeto de ensino a partir de suas concepções e objetivos, e, ainda, o 
processo de transformação pelo qual esse conhecimento passa quando se 

torna objeto de ensino pelo professor. 

Considerações finais 

Este traba lho relatou resultados parciais de um processo de 
investigação que teve como objetivo analisar as formas que o conhecimento 
histórico assume ao ser apresentado na sala de aula, buscando encontrar 
relações entre essas formas, o uso do livro didático e os objetivos propostos 
para o Ensino Médio no Brasi l, atualmente. 

Nas aulas acompanhadas durante o trabalho de campo, na realização 
desta pesquisa, pôde-se perceber aspectos da apresentação do conhecimento 
histórico, no caso do professor A, que permite aproximações com a forma 
de conhecimento tópico, e no caso do professor B, aspectos que permitem 
apontar uma forma de conhecimento diferente daquelas classificadas por 
EDWARDS (1997). Entretanto, outros elementos presentes no cotidiano 
dessas salas de aula requerem uma análise mais aprofundada para que se 
possa compreender melhor o processo de produção do conhecimento escolar. 

Uma problemática que se procurou trazer a esta pesquisa se refere 
às finalidades do Ensino Médio, nível de ensino que passou por um processo 

de reformulação a partir de 1996, com a finalidade de propor a educação 
geral e sup1imi.r a educação profissional. Como se discutiu ao início, esse 
processo de reformulação não eliminou a dualidade historicamente presente. 

O que se propõe é uma formação geral, que deve preparar o aluno 
para o trabalho e para o prosseguimento dos estudos. No entanto, na prática 
dos professores observados está presente uma maior preocupação com o 
vestibular, o que se revela na forma como apresentam o conhec imento 
histórico em suas aulas e também nos cri térios revelados por eles para a 
seleção do livro didático em uso na escola: "mais tradicional", "com todos os 
conteúdos", "com exercícios relacionados com o vesti bular", como afirmaram 
os professores em suas entrevistas. 

Embora revelem conhecimento sobre os Parâmetros Curriculares 
Nacionais e expressem a concordância com as orientações para o ensino 
de História ali presentes, no cotidiano de seu trabalho, na organização de 
suas aulas, o que se vê revelada é a preocupação em preparar seus alunos 
para o vestibular. 

Pôde-se, então, a partir dessa constatação, compreender melhor a 
relação que o jovem aluno estabelece com o conhecimento histórico. A 
maioria dos alunos acompanhados nesta investigação identificou a disciplina 
História como necessária para se compreender o passado e entender o 
presente. Ao mesmo tempo, metade dos alunos afirmou que o conhecimento 
histórico tem pouca ou média util idade, revelando o descompasso existente 
entre o discurso da formação integral do aluno e o tipo de tratamento didático 
dado aos conteúdos de História. 

Em relação à disciplina de História no Ensino Médio, os PCN orientam 
que se deve levar o aluno a desenvolver um senso crítico, capacitando-o a 
ler, interpretar e criticar fontes documentais e reconhecer o papel do sujeito 
no processo histórico e estabelecer relações entre o passado e o presente. 
Como indicado ao início deste trabalho, tais questões têm si do discutidas e 
questiona-se o uso de documentos da forma tradicionalmente feita pela escola, 
que os toma apenas para confirmar determinado dado ou assunto. 

Assim, indi ca-se que o uso de diferentes lin guagens deverá 
proporcionar a reflexão do aluno em relação ao conhecimento histó1ico. E 

que o professor deverá propor questionamentos, estimular pesquisas para a 
compreensão do conhecimento histórico, possibili tando aos alunos o 
desenvolvimento de sua autonomia intelectual, e sensibilizando-os para 
estudos do passado e suas relações com questões atuais (relação passado­
presente). 

Tais recomendações contrastam com a identificação feita pelos alunos 
em relação às atividades que eles mesmos e que seus professores realizam 
com mais freqüência nas aulas de História: apresentar e ouvir explicações e 
narrati vas. Outras atividades como análise de documentos, estudo de imagens 

e mapas, visi tas a museus e filmes, por exem plo, foram referidas apenas por 
a lguns alunos, e foram apontadas como coisas que acontecem raramente, 

justificando-se, portanto, a continuidade de pesquisas e debates que tenham, 
ao final, a possibilidade de contribuir para transformações no ensino de 
História que está presente, hoje, nas escolas de Ensino Médio. 
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Introdução 

Atividades de lazer hoje e em diferentes épocas: 
estudo a partir do trabalho com o livro didático 

em sala de aula. 
Jaqueline Lesinhovski Talamini 

1 

Secretaria Municipal de Educação de Araucária (BR) 

O texto apresenta o relato de uma experiência na qual se procurou 
analisar a formação do conceito de lazer nos alunos da 2" série do Ensino 

Fundamental. As atividades foram desenvo lvidas na Escola Munic ipal 

Professor Ambrósio Jantas, situada em um bairro do município de Araucária, 
região metropolitana de Curitiba, no Estado do Paraná. 

A pesquisa está inserida no campo da Educação Histórica e tem sua 
justificativa nas preocupações de um grupo de professores pesquisadores 
do município de Araucária em compreender as relações que alunos e 
professores estabelecem com o conhecimento histórico (BARCA e GAGO, 

2004; LEE, 2001). 
Em particular, tomou-se como referência a proposta de conteúdos a 

serem trabalhados nas diretrizes curriculares municipais e a forma como 
tais conteúdos estão apresentados no livro didático utilizado pelos alunos. 

1. O estudo 

Tomou-se como pressuposto a idéia de que os alunos têm idéias sobre 

os conceitos que se deseja trabalhar na escola, constru ídas nas suas 

experiências culturais antetiores, e que essas idéias podem contribuir positiva 

ou negativamente para a construção do conhecimento histórico. Portanto, 

deu-se início à experiência investigando, por meio de uma atividade específica, 

os conhecimentos prévios dos alunos com relação ao lazer. 

A pesquisa está inserida no campo da Educação Hi stórica e tem sua 
justificativa nas preocupações de um grupo de professores pesquisadores 

I Professora das séries iniciais da rede municipal de Araucária. jtalamini@uol.com.br 

do município de Araucária em compreender as relações que alunos e 

professores estabelecem com o conhecimento histórico (BARCA e GAGO, 
2004; LEE, 200 1). 

Em particular, tomou-se como referência a proposta de conteúdos a 

serem trabalhados nas diretrizes cu1Ticularcs municipais e a forma como 

tais conteúdos estão apresentados no livro didático utilizado pelos alunos. 

1. O estudo 

Tomou-se como pressuposto a idéia de que os alunos têm idéias sobre 

os conceitos que se deseja trabalhar na escola, construídas nas suas 
experiências culturais anteriores, e que essas idéias podem contribuir positiva 
ou negativamente para a construção do conhecimento histórico. Portanto, 
deu-se início à experiência investigando, por meio de uma atividade específica, 

os conhecimentos prévios dos alunos com relação ao lazer. 

Essa atividade serviu como base para o planejamento da aula, 
estruturando-se a intervenção didática que posteriormente seria feita pela 

professora, com vistas a construi r conhecimentos históricos com os alunos 
dentro da temática definida. Destaca-se aqui que o li vro didático foi tomado 

como princi pai recurso didático, com a final idade de buscar compreender os 

li mites e as possibilidades do uso desse recurso em aulas de História. 

Após a intervenção, os conhecimentos dos alunos foram reavaliados 

por meio da análise das narrativas produzidas. 
1.1 O levantamento de conhecimentos prévios 

A atividade util izada para a verificação dos conhecimentos prévios 

continha as seguintes questões: 
• Escreva o que é lazer; 

• Escreva duas atividades de lazer que você faz; 

• Você tem momentos de lazer com sua família? Quais momentos? 

• Escreva e desenhe uma a ti viàade de lazer de sua mãe e de seu pai; 

• Desenhe a atividade de lazer que você mais gosta. 

Os alunos responderam as questões sem nenhuma interferência do 

professor. Alguns deles, que ainda escrevem com dificuldades uma vez que 

se encontram em fase inicial de alfabetização, fizeram as atividades apenas 

por meio de desenhos. Permitir que os alunos se expressem por desenhos é 
dar a eles condições de participar da aula, pois se fosse exigida apenas a 

expressão escrita, mui tos estariam excluídos. Esse respeito a fase em que 

os al unos se encontram correS[JOnde ao que Prals (2001) defende: 

Los contenidos de Historia son útiles en la medida que seansusceptibles de 
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ser manipulados por los alumnos. Para ello, se tendrá que tener en cuenta el 
grado de desa1Tollo cognitivo propio de cada grupo de eda.d y, ?1 ttempo, 
subordinar la selección de contentdos y los en foques dtdácucos a las 
necesidades educativas y capacidades cognitivas de los escolares. 

A maiori a dos alunos demonstrou dificuldade para rea lizar esta 

atividade, no entanto, apesar de suas limitações, conseguiram a.presentar 
alguns conceitos coerentes. As respostas dadas fo.ram b~stante stmpllstas, 
a grande parte relacionou o lazer somente às bnncadetras das cnanças. 
Esta realidade fi cou bem clara na idéia de um dos alunos, que se expressou 
assim: "Lazer é brincar de qualquer brincadeira" (Marcos). Ou amd~ na 
atividade da aluna Carla que afirmou: "Lazer é brincadeira, as memnas 

gostam de btincar de boneca e os meninos de c~rrinho" . _ . . . , 
Quanto ao lazer dos pais, alguns alunos dtsseram nao extstu, Ja ~ue 

estes são adultos e adultos não brincam. A grande mai01ia dos alunos dtsse 

que o lazer dos pais era trabalhar para sustentar a casa. 

1.2. A intervenção didática e o uso do livro didático. 

Com o res ultado da s aná lises sob re as atividades sobre os 
conhecimentos prévios dos alunos sobre o lazer, iniciou-se a intervenção 

didática que tinha como proposta ser desenvolvida utilizando-se apenas ~ 
livro didático. A idéia era verificar se este seri a suficiente e adequado a 
formação de novos conceitos e à construção de conhecimentos pelos alunos. 

A aula seguiu exatamente da maneira como recomendavam os autores 

no manual do professor; as atividades contidas no li vro foram bastante 
coerentes; houve uma preocupação em fazer a relação passado/presente, 

porém em tópicos distintos. . . 
Apesar dos exemplos contidos no livro, os alunos parectam ~mda 

estar confusos em relação ao termo lazer; por isso sentiu-se a necesstdade 
de fazer uma comparação entre as atividades que as pessoas faziam por 

obrigação e outras apenas por lhes serem agradáveis, usando-se o quadro 

de giz para registrar essas comparações . Com esta intervenção os alu~os 
demonstraram compreender melhor a idéia que estava sendo constrUJda, 

concordando-se com a afirmação de Schmidt e Cainelli (2004): 

58 

Alguns estudos apontam a impot1ância da forma de uti lização dos livros em 
sala de aula. Nesse sentido, pose-se afirmar que, depe ndendo da manetra de 
utilização do livro pelo professor, o conhecimento histórico assume, na ~e! ação 
ensino-aprendizagem, determinados s ignificados: desde um conhectmento 
que não tem nenhum sentido para o aluno, até a possibilidade de trabalhar 

conhecimentos que contribuam para sua formação mais crítica e consciente, 
pois há estreita relação com suas experiências e sua realidade. 

De maneira geral as atividades do li vro foram bastante coerentes, 
sendo necessário apenas em alguns momentos adaptá-las à realidade da 
turma, ou sej a, trazendo exemplos que fossem do seu cotidiano e de suas 
famíli as e, portanto, aproximando as informações apresentadas pelo autor 
de e lementos da cultura dos alunos. Com esta finalidade, também os autores 
do livro propuseram uma pesquisa a ser feita com os pais, investigando 
sobre o lazer que estes tinham na infância. 

Com o decoJTer das aulas, a idéia de permanências e mudanças já 
estava construída, bastava apenas especificá-las, associando a discussão 
genérica trazida pelo livro didático com aspectos da cidade na qual a escola 
está situada. Para isso, foi necessário estruturar um trabalho em que se 
utilizou um li vro disponível na escola, Os espaços de lazer em Araucária 
( l990) , apenas anali sa ndo suas gravuras , já que a linguagem era 
demasiadamente técnica para crianças e não havia outro material mais 
acessível. 

Ao terminar o trabalho com o livro, foi solicitado aos alunos que 
escrevessem uma pequena narrativa contando o que aprenderam sobre as 
atividades de lazer no passado e nos dias atuais. Nessa narrativa os alunos 

apresentaram idéias mais amadurecidas sobre o tema lazer, e demonstraram 
um grande avanço em re lação à primeira ati vidade que foi realizada para 

verificação dos conhecimentos prévios.Para exemplifi car, selecionou-se a 
narrativa produzida pela aluna Fabiana, que escreveu: 

Antigamente tinha umas roupas engraçadas as mulheres vestiam uns vestidos 
e os homens vestiam um macacão. Nos jogos ele futebol os homens se 
vestiam ele camiseta, gravata e bermuda. Antes podia andar tranqüi lo na rua 
que não tinha pedrada e tiroteio, agora já tem violê ncia nas pis tas de skate. 
Antigamente as brincadeiras eram: tomar banho no rio, casinha, pega-pega, 
futebol. Hoje j á tem computador, piscina, c inema. Também as roupas 
mudaram, não é mais vestido e macacão, agora é calça, camiseta, blusa, etc. 

Analisando a atividade final (narrativa), nota-se o avanço do conceito 
construído pelos alunos, principalmente no que diz respeito à comparação e 
a compreensão de mudanças e permanências nas ati vidades de lazer ao 
longo do tempo. Quanto ao lazer dos pais, ao final das intervenções os alunos 
já sabiam dizer: "o lazer da minba mãe é tomar chimarrão com a vizinha", 
ou então "o lazer do meu pai é jogar futebol com os amigos". 

Observa-se, ainda, que a aluna refere-se à tranqüilidade no passado 

59 



60 

a partir de suas experiências no presente -pedradas e tiroteios na pistas de 

skate - o que permüe entender que houve um processo de construção do 

conhecimento na perspectiva indicada por Schmidt (2005): "Quando um 

jovem ou uma criança procura explicações para uma situação do passado à 
luz de sua própri a experiência, já está revelando um esforço de compreensão 
histórica. Neste sentido, eles podem pensar de maneira mais simplista ou 

mais elaborada e o grau de sofisticação não depende somente do grau do 

desenvolvimento lógico". 

Conclusões 

A investigação desenvolvida pe rmi tiu apontar a lgun s e lementos 

relacionados ao uso do livro didático para a construção do conhecimento 
hi stórico com crianças na fase inicial de escolarização. O prime iro deles diz 

respeito ao fato de que apesar de ser apontada, no manual dos professores, 
a importância dos conhecimentos prévios dos alunos, no capítulo referente 

ao tema trabalhado os autores não inic iaram a discussão valori zando a lgum 

conhecimento dos alunos, pois o assunto foi introduzido apresentando um 

conceito sobre o lazer. 
No manual também não há uma orientação de que fosse necessário 

realizar alguma atividade previamente ao uso do texto do livro, nem havia 

uma orientação específi ca sobre como o professor poderia valori zar os 

conhecimentos prévios dos alunos. Portanto, tem-se aqui um limile do manual 

didático que precisa ser observado pelos professores, se desejare m levar 
em conta os conhecimentos que os alunos produziram em sua experi ência 

cultural. 

Um outro ponto se refere ao fato de que, a trabalhar o conteúdo de 

história com crianças pequenas, é necessário que se faça antes a lgum tipo 

de mobilização, uma forma de despertar o interesse dos alunos sobre o 

assunto, causando assim uma empatia hi stórica. No trabalho com o livro, 

acredita-se não ter sido possível despertar essa empatia, pois o conteúdo foi 

introduzido abruptamente, sem estabelecer alguns pontos de re lação com as 

experiências das crianças. Além disso, a diagramação do li vro também não 

estava voltada para o público infantil. 

Com esta expe1iênc ia pode-se, portanto, perceber a importância de 

adotar a investigação dos conhecimentos prévios como metodo logia nas 

aulas de história. Por meio desta investigação o professor pode observar em 

que níveis de conhecimento estão seus alunos. Mas para que essa constatação 
ocorra é preciso que o professor também apresente uma postura investigativa 

em relação a como se constrói o conhecimento histórico em sala de aula, 

para que se deve construir conhecimento histórico e, principalmente, que 
tipo de conhecimento se quer construir. 
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Museus e Patrimônio 

A memória do objeto no ensino de história 
I 

Francisco Régi s Lopes Ramos 
Universidade Federal do Ceará (BR) 

No livro A Danação do objeto: o museu no ensino de história, fiz 
uma discussão preliminar sobre o "objeto gerador", com base na "palavra 
geradora", proposta elaborada por Pauto Frei re para renovar procedimentos 
e teorias da alfabetização, e sobretudo desenvolver uma pedagogia do diálogo 
a ser praticada nas mais variadas situações. Para Paulo Freire, antes de ler 
palavras, temos leituras do mundo, e quando lemos palavras acontecem 

novas leituras do mundo. 
A alfabetização não é decorar letras, sílabas e palavras, e sim uma 

forma de dizer o mundo, no mundo e com o mundo. Com esse pressuposto, 
Paulo Freire projetou uma forma de alfabetização para adultos por meio de 
"palavras geradoras". Depois do levantamento do universo vocabular de 
determinado grupo social, o alfabetizadorescolhia um conjunto de "palavras 
geradoras", isto é, que tivessem profundo signif icado para quem iria ser 
alfabetizado, constituindo a matéria-prima para a descoberta da forma pela 
qual as palavras seriam escritas. Iniciava-se o movimento de leituras de 
palavras com leituras do mundo, com a escrita e a re-escrita do mundo. 

Em ce1to sentido, a pedagogia do diálogo contida na "palavra geradora" 
constitui uma fonte de inspiração para o papel do museu no ensino de história. 
É plausível defender o trabalho com objetos geradores. Em sala de aula, 
no museu, ou em outros espaços educativos, o professor faria uma pesquisa 

e escolheria objetos significativos para os alunos, ou participantes de certo 
grupo, e a partir daí reali zaria exercícios sobre a leitura do mundo através 
dos objetos selecionados. 

O objetivo primeiro do trabalho com o objeto gerador é exatamente 
motivar reflexões sobre as tramas entre sujeito e objeto: perceber a vida dos 
objetos, entender e sentir que os objetos expressam traços culturais, que os 

objetos são criadores e criaturas do ser humano. Ora, tal exercício deve 
partir do próprio cotidi ano, pois assim se estabelece o diálogo, o conheci menta 
do novo na experiência vi vida: conversa entre o que se sabe e o que se vai 

I Doutor em História Social pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP), 
professor do Departamento de História da Un iversidade Federal do Ceará (UFC) c diretor do 
Museu do Ceará. 
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saber_ leitura dos objetos como ato de procurar novas leituras. 
Escolhido o objeto, a partir de sua inserção significativa na vida 

cotidiana, há de se ter a criação de mais uma atividade que explicite melhor 

a própria relevânc ia do objeto para quem o colocou na quali~ade de objeto 
gerador. Tudo indica que a via mais frut ífera não é somente tm~~ementara 
di scussão coletiva em torno do objeto escolhido. Em certas ocas10es, torna­

se mais profundo o exercício que chega à complexidade do objeto por meio 

da ficção, ou me lhor, de uma narrativa criada por cada participante do grupo. 

Cria-se um envolvimento coletivo para que cada um invente e conte uma 

história na qual o objeto tenha um pape l decis ivo: a fotografia que gerou um 

conflito, a roupa que despertou um romance, o ônibus que quebrou e 

possibilitou a conversa entre dois futuros amigos, o esclarecimento de um 

crime a partir da caneta encontrada pelo investigador ... 
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Pode-se, também, fazer que cada participante traga de casa um objeto 

para ser apresentado ao g rupo, através de comentários sobre a relaçã~ de 

quem o escolheu com a própria escolha. Outra opçã~ é t.rabalhar cot~ objeto~ 
que se catTegam em bolsas, nos bolsos ou no propno corpo, tats como. 

carteiras de identidade, dinheiro, pente, espelho, caneta, retratos, santos, 

camisa, sapato, calça ... Assim, vão se criando condições para diálogos sobre 
e com 0 mundo dos objetos. O importante é que seja constmída a circunstância 

para que se fa le sobre objetos da vida cotidiana. . , . 
Um trabal ho dessa natureza exige do professo r de h tstona 

conhecimentos que normalmente não fazem parte da sua formação: saberes 

e sabores em torno dos objetos. No curto espaço desse artigo, não cabe 

discutir a formação dos nossos professores, mas não posso deixar de lembrar 

que já temos hoje algumas experiências valiosas em torno da utilização de 

objetos em aulas de histótia. 2 

Por outro lado, vale salientar que a chamada "cultura materi al" nunca 

foi completamente ignorada pelos historiadores e em algumas obras de 

referência da historiografia brasile ira, por exemplo, o mundo dos objetos 

ocupa lugar não desprezível. Nesse sentido, reler textos como Capítulos de 
história colonial (Capistrano de Abreu) e Caminhos e frontei ras 

2 Cito, nesse sentido, alguns artigos sobre experiências no Brasil: SIMAN, Lana ~ara de Ca~tro. 
Práticas culturais e práticas escolares: aproximações c especificidades no enstno de htstona. 
flistâria & t:11.1'illo (Revis ta do Laboratório de Ensino de História - Umverstdade Estadual de 
Londrina). Londrina: Ed. UEL, vol. 09, 2003. CA INELLI , Marlene. Educação 1-llstónca: pers­
pectivas de aprendizagem da história no ensino fundamental. Edrrrar em R~~~.V/~1. Cur~t.tba:. Ed. 
UFPR, número especial, 2006. SCHI MJDT, Mana Auxthac.Jora; GARCIA, l ama Ma11a Btaga. 
Consciência ftistórira e crílira em aulas de Hi~·târia. Fortaleza: Museu do Ceará, 2006 (cadernos 
Paulo Freire, n. 05). 
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(Sérgio Buarque) são atividades completamente indispensáveis para qualquer 

traba lho com "objeto gerador" . Obviamente, eu poderia citar Norbert Elias 

ou Braudel, que também são fundamentais para a proposta aqui defendida, 

mas prefiro ressaltar os brasileiros, não por motivos nacionalistas, mas porque 

estudam aspectos mais próximos da realidade na qual pode se desenvolver 

a pedagogia do "objeto gerador". 

Fica bem evidente que o ponto de partida para o trabalho aqui 

defendido é a pedagogia de Paulo Freire, mas, ao mesmo tempo, essa base 

teótica é entrelaçada com outras perspecti vas, que vêem de modo diferente 

a conexão entre sujeito e objeto. 

O importante, nesse sentido, é também perceber o domínio do objeto 

sobre o sujeito, não no intuito de simplesmente inverter uma relação de 

poder historicamente constituída na modernidade, mas para buscar outras 

formas de ser e estar no mundo e com o mundo. 

O pensamento moderno sustentou-se na dominação do sujeito sobre 

o objeto. Em contraposição à Igreja Católica, a fi losofia saiu do teocentrismo 

para o antropocentrismo, colocando o homem no centro de todas as coisas. 

Ora, sobretudo depois de Nietzsche, a fi losofia vem questionando essa 

central idade do sujeito e, para o ensino de história com objetos, isso é de 

fundamental importância. É preciso romper com a "consciência tecnológica" 

da modern idade, que reduziu o conhecimento a uma "racionalidade 

instrumental". 3 

É a partir da crítica a esse sujeito autocentrado que se torna possível 

enxergar outras d imensões dos objetos. Desse modo, não se trata de entendê­

los some nte como "construções hu manas", mas percebê-los em suas 

peculiaridades e em suas múltiplas ligações com a humanidade. E, desse 

modo, as preocupações dos ecologistas, que reivindicam a dignidade do que 

não é humano, aproximam-se da perspectiva aqui defendida. 

Compreendemo-nos, também, através dos objetos, do caleidoscópio de 

sentidos encarnados na própria material idade dos objetos que fazemos, 

refazemos ou destruímos, que usamos ou deixamos de usar. A percepção 

desse caráter de "mundanidade" que há em nós, abre novas relações 

ecológicas: já não cultivaremos a arrogância antropocêntrica- o objeto emerge 

3 "Consciência tecnológica é consciência que tudo vê a part ir do caráter de suj eito atribufdo ao 
homem; técnica c auto-realização do homem como doador de sentido a tu~ooquc extste. Parao 
sujeito, tudo é considerado apenas na perspectiva da aulopostção da subjettvtdadc: consctêncta 
tecnológica é consciência da funcionalização universal, já que a subjetividade r~la~.iona lod.as as 
coisas a si, na perspectiva da função que elas possam ter em sua aulo-realtzaçao. (OLIVEIRA, 
Manfredo. Ética e racionalidade modema. São Paulo: Loyola , 1993. p. 122) 
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em sua trama i1Tedutível ao pensamento cartesiano. 
O trabalho com objetos geradores não se vincul a a re lações nas 

quais o sujeito simplesmente descobre o objeto. Não se trata da revelação à 
luz de métodos cujos passos estão seguramente definidos. Antes de tudo, o 

potencial educativo d os objetos geradores res ide no exercício de 

alargamento do nosso ser no mundo, da experiência de viver a historicidade 

do ser que dá existênc ia a nós e ao mundo, em suas múltiplas ligações. 

Entre sujeito e objeto há uma (inter)ação que não foi vista pela filosofia 

racionali sta. Bruno Latour ressalta que "possuímos centenas de mitos 

contando como o sujeito ( ... ) construiu o objeto. Não temos, e ntretanto, 

nada para nos contar o outro aspecto da hi stória: como o obje to faz o sujeito"4
· 

Impõe-se uma maneira de pensar que procura enxergar o que há de 

sujeito no objeto e o que há de objeto no sujeito, até que se chegue a novas 

experiências para as tessituras e ntre nós e o mundo. O antropólogo Roy 

Wagner lembra que: 

( ... ) existe uma moralidade das "coisas", dos objetos em seus significados e 
usos convencionais. Mesmo ferramentas não são tanto instrumentos 
utili tários "funcionais" quanto uma espécie de propriedade humana ou 
cultural comum, relíquias que constrangem seus usuários ao aprenderem a 
usá-los. Podemos mesmo sugerir ( ... ) que esses instrumentos "usam" os 
seres humanos, que brinquedos "brincam com as crianças", e que armas nos 
estimulam à luta.( ... ) Assim, em nossa vida com esses brinquedos, femunentas 
e re líquias, desejando-os, colecionando-os, nós introduzimos em nossas 
personalidades Lodo o conjunto de valores, atitudes e sentimentos - na 
verdade a criatividade - daqueles que os inventaram, os usaram, os conhecem 
e os desejam e os deram a nós. Ao aprendermos a usar esses instrumentos, 
nós estamos secretamente aprendendo a nos usar; enquanto controles, esses 

. I 
instrumentos mediam essa relação, eles objetificam nossas habilidades. 

Tornou-se um parâmetro ético afirmar que nós não podemos tratar 

as pessoas como objetos. Por outro lado, é mi ster reconhecer o equívoco 

antropocêntrico, ou melhor, egocên trico, que há em tal premissa. É por isso 

que Peter Stallybrass se questiona: "O que fi zemos com as coisas para 

devotar-lhes um tal desprezo? E quem pode se permitir ter esse desprezo? 

4 LATOUR, Bruno. Ja11tais Fomos Modemo.1·: ensaio de antropol ogia si métri ca. S ão Pau lo: 
Editora 34, 1994. p. 28. 
5 WAGNER, Roy. luveutiug t:ultures. Chicago: The Un iversity o f Chicago Press, 1981, p. 67 . 
Apud: Gonçalves, José Regina! do Santos. O templo c o fórum: renexões sobre museus, antropo­
logia e cultura. In: A invençclo do patrimônio. Rio de Janeiro: IPHAN, 1995 . p. 61. 

Por que os prisione iros são despojados de suas roupas a não ser para que se 

despojem de si mesmos?"6 

Nesse sentido, vale a pena lembrar o depoimento de Primo Levi sobre 

uma situação extrema, a sua vida no campo de concentração: 

Pela primeira vez, então, nos damos conta de que a nossa língua não tem 
palavras para expressar esta ofensa, a aniquilação de um homem. Num 
instante, por intuição quase profética, a realidade nos foi revelada: chegamos 
ao fundo. Mais para baixo não é possível. Condição humana mais miserável 
não existe, não dá para imaginar. Nada mais é nosso: tiraram-nos as roupas, 
os sapatos, até os cabelos; se falarmos, não nos escutarão - e, se nos 
escutarem, não nos compreenderão. ( ... ) Bem sei que, contando isso, 
difici lmente seremos compreendidos, e talvez seja bom assi m. Mas que cada 
um retl ita sobre o significado que se encerra mesmo em nossos pequenos 
hábitos de todos os dias, em todos esses objetos nossos, que até o mendigo 
mais humilde possui: um lenço, uma velha carta, a fotografia de um ser amado. 
Essas coisas fazem parte de nós, são algo como os órgãos de nosso corpo. 
(. .. ) 

Enquanto certos obje tos são extirpados do corpo, na inominável 

v io lência do Campo, outros ganham um sentido impressionante, como é o 

caso da gamela e dos sapatos: 

( ... ) Aprendemos o valor dos alimentos; nós também, agora, raspamos o 
fundo da gamela, e a seguramos debaixo do queixo quando comemos pão, 
para não desperdiçar migalhas. Nós também, agora, sabemos que não é a 
mesma coisa receber uma concha de sopa retirada da superfície, ou do fundo 
do panelão, e já estamos em condição de calcular, na base da capacidade dos 
diversos panelões, qual é o lugar mais conveniente quando entramos na fila . 
( ... ) 

Aprendemos que tudo serve: o pedaço de arame, para amarrar os sapatos; 
os trapos, para envolver os pés; o papel, para forrar (embora proibido) o 
casaco contra o frio. Aprendemos que, por outro lado, tudo pode ser roubado, 
aliás, que é automaticamente roubado ao menor descuido, e para evitar isso 
tivemos que aprender a arte de dormir apoiando a cabeça numa trouxa feita 
com o casaco e contendo todos os nossos pertences, da gamela até os 
sapatos. ( ... ) 

E não é de crer que os sapatos signifiquem pouco, na vida do Cmnpo. A morte 
começa pelos sapatos. Eles se revelaram para a maioria de nós, verdadeiros 

6 STALLYBRASS, Peter. O ca.wco de Mw~t: roupas, memória, dor. Be lo Horizonte: Autêntica, 
2000. p. t08. 
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instrumentos de tmtura que, após umas horas de marcha, criavam feridas 
dolorosas, sujeitas a infecção na certa. A gente, então, caminha como se 
tivesse uma bola de feiTo ama n ada no pé (daí, a estranha andadura do exército 
de fantasmas que a cada noite voltava em formação de marcha); sempre 
chega por último, e sempre apanha; se perseguido, não consegue fugir; seus 
pés incham e, quanto mais incham, mais insuportável torna-se o atrito com a 
madeira e a lona dos sapatos. Então, só resta o hospital , mas entrar no 
hospital com o diagnóstico dicke Fiisse (pés inchados) é sumamente perigoso, 
já que todos sabem (e especialmente os SS) que essa doença, aqui, não dá 

7 
para curar. 

Os sapatos, aliás, os próprios sapatos dos estudantes em uma aula de 

história podem ser, portanto, objetos geradores para o estudo de muitos temas, 

inclusive o nazismo. Estudo em um sentido profundo, por meio do 

desenvolvimento de uma consciência histórica e a partir de objetos do 

presente, relacionando-os com outras s ituações, criando assim reflexões 

sobre a historicidade do existe nte. Desse modo, o saber histórico deixa de 

ser a história dos outros, para transformar-se na nossa h istória, feita de 

mudanças e permanências, semelhanças e diferenças, mas sempre refeita 

por seres humanos em contato com objetos, nas mais variadas situações, 

criando e destruindo poderes de vida e morte. Isso significa tratar o objeto 

como documento hi stórico a ser estudado por meio de problemáticas 

historicamenle fundamentadas. s 

7 LEVI, Primo. É Íl'lll 11111 lwmem? Rio de .Janeiro: Rocco, 1988. p. 24, 32 c 33. 
8 " Para reduzir um complicado problema à sua mínima expressão, no nível empírico podc·SC 
dizer que documerHo é um suponc de informação. Há. em cenas sociedades, como as complexas, 
uma categoria específica de objeros que silo documentos de nascença, siio projetados para regis· 
trar informação. No entanto, qualquer objeto pode funcionar como documento e mesmo o 
documento de nascença pode fo rnecer informações jamais previstas em sua programação. Se. ao 
invés de usar uma caneta para escrever, lhe são colocadas questões sobre o que seus atributos 
informam relativamente à sua matéria· prima e respecrivo processamento, à recnologia c condi· 
ções sociais de fabricação, forma, função, signi fi cação etc. - este objeto utilitário está sendo 
empregado como documento. (Observe·se, pois, que o documento sempre se define em relaç1io a 
um terceiro, externo a seu horizonte original). O que faz de um objeto documento não é, pois. 
uma carga latente, definida, de informação que ele encerre, pronta para ser extraída, como o 
sumo de limão. O documento não tem em si sua própria identidade. provisoriamente indisponí· 
vel, até que o. ósculo metodológico do historiador resgate a Bela Adormecida de seu sono 
programático. E, pois. a questão do conhecimento que cria o sistema documental. O historiador 
não faz o documento falar: é o historiador quem fala c a explicitação de seus critérios c procedi· 
mentos é fu ndamental para definir o alcance de sut~ ft~l a. Toda operação com documentos, 
portanto, é de natureza retórica . Não há por que o documento material deva escapar des tas 
trilhas, que caracterizam qualquer pesquisa histórica." (BEZERRA DE MENESI:OS , Ulpiano. Me· 
mória e Cultura Material: Documentos Pessoais no Espaço Público. Revi.l'/1.1 Estudo!! lli.l't!Írim.v. 
Rio ele Janeiro: Fundação Gettílio Vargas. v. li , n.21. 1998. p.95.) 

É por isso que, apesar de t d . , . 
seus ob· t I , . u o, um museu htstonco faz sentido: em 

1e os, la VIdas latentes p . . b · 
em uma sala de I - , . et sctutar o Jetos expostos no museu, ou 

au a, nao e um ofício de anar · · · 
a presença do . t, .· I Sai 0 que passou, mas Interpretar 
material d pt e eJJ to, em suas múl tiplas dimensões temporais. Memória 

a trama de temporalid d . . 
generosa a es, que penetra pelas VIas da pcrcepç·ão 

' que em cetto sentid · T corpo. o, stgnt tca perceber prolongamentos de um 

Os lugares do espaço ' d f . , . _ . . nao se e mem como postções objetivas em relação 
a posrçao obJetrva de . 
1 

• . , nosso corpo, mas eles inscrevem em torno de nós o 
a cance varravel de b. . 

. nossos o 1etlvos ou de nossos gestos. Habituar-se a 
~m chapéu, a um automóvel ou a uma bengala é instalar-se neles ou 
Inversamente fazê I . . ' 

·ó . • - os partrcrpar do caráter volumoso de nosso corpo 
pr pno. O hábito e ·· d 

d 
xpiune o po er que temos de dilatar nosso ser no mundo 

ou e mudar de exisC · d enc~a anexan o a nós novos instrumentos. 9 

Os poetas ensinam que o b. t - - . . 
da pele d . s o ~e os nao estao rrgtdamente separados 

• a carne atiment d d ' . 
vai soment a a e sangue. E por rsso que, no caixão do mmto 

e uma parte d . o ' o COipo. entetTO sempre deixa pedaços: 

Os b. o ~etos sobrevivem ao morto: 
os sapatos, 
o relógio , 

os óculos sobrevivem 
ao corpo 

e solitários restam 

sem conforto. 

Alguns deles, como os livros 

F icam com o destino torto. ' 

Parecem filhos deserdados 

ou folhas secas no horto. 

As jóias perdem o brilho 

embora em outro rosto. 

Não deveriam 

deixar pelo mundo 

9 MERLEAU- PONTY M . 
1999, p . 199. ' aun ce. Fenomenologia da Percepção. São Paulo: Martins Fontes, 
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espalhados 
os objetos órfãos do morto, 
pois eles são, na verdade, fragmentos 
de um corpo10 

Antes de mostrar objetos, o museu é o lugar do corpo exposto. Ao 
saber que nas exposições há pedaços amputados, o ensino de história com 
objetos começa a ganhar profundidade existencial. Em sua trama de conflitos 
historicamente engendrados, o objeto está entre o passado e o futuro -
presença de temporalidades. Presença de tempos em prolongamentos do 
nosso corpo. Nesse sentido, Bérgson argumenta: "Se os nossos órgãos são 
instrumentos naturais, os nossos instrumentos são, por isso mesmo, órgãos 
artificiais. A fenamenta do operário continua o seu braço; a ulensilaria da 
humanidade é, portanto, um prolongamento do seu corpo."ll 

Perceber as relações entre o nosso corpo e o corpo dos objetos torna­
se fundamente! !. E para isso, nada melhor do que pensar que há objetos na 
nossa carne. Afinal, pode-se especular que a mão se tornou o "primeiro 
objeto" e foi pela mão que outros objetos foram (re)feitos, como 
prolongamentos que juntam e separam, que fazem da pele uma superfície 
fechada e, ao mesmo tempo cambiante. 

A mão que coleta a água é o primeiro recipiente. Os dedos entrelaçados de 
ambas as mãos formam o primeiro cesto. O rico desenvolvimento de toda 
sorte de entrelaçamentos, desde os jogos com barbantes até o tecer, parece­
me ter aí a sua origem. Tem-se a impressão de que as mãos levam a sua 
própria vida de metam01foses. Não basta que esta ou aquela conformação 
existam no meio ambiente. Antes que os primeiros homens tenham eles 
próprios intentado conforma-la, suas mãos e dedos hão de tê-la já ensaiado. 
Cascas vazias de frutas como coco ex istiam, é certo, havia muito tempo, mas 
eram jogadas fora sem que se lhes prestasse atenção. Somente os dedos 
formando um espaço oco para coletar a água tornaram realidade os recipientes. 
Poder-se-ia imaginar que os objetos, no sentido que damos a eles- isto é, 
objetos que são dotados de um valor porque nós próprios os fizemos - só 
existiam inicialmente como signos das mãos. Parece haver um ponto de 
importância crucial, no qual o surgimento da linguagem gestual para as coisas 
continham em si aquela vontade de conformá-las, muito antes de efetivamente 

10 SANT'ANNA, Affonso Romano de. lmervalo amomso e or11m.1· poemas escol/rido.\'. Porto 
Alegt:e: L&PM, 1999. p. 78. 

li BERGSON, Hcmi. Lês deux sources de la morale et de la rcligion, Paris: 1932, p. 334. Apud: 
Brun, Jean. A Mão e o Espírito. Lisboa: Edições 70, 1991 , p.64. 

se intentar fazê-lo. O que se ensaiava com o auxílio das mãos somente era 
feito de fato mais tarde, quando já se ensaiara suficientemente. As palavras 
e os objetos seriam, por conseguinte, o escoadouro e o resultado de uma 
experiência única e una: precisamente da sua representação por meio das 
mãos. Tudo o que o homem é; tudo de que ele é capaz e todas as 
representações que compõem sua cultura - tudo isso, ele o incorporou de 
início pelas metamorfoses. As mãos e o rosto foram os verdadeiros veículos 
dessa incorporação. Em comparação com o restante do corpo, sua impor1ância 
cresceu cada vez mais. A vida própria das mãos, nesse sentido mais primordial, 

• 12 
conservou-se mais puramente no gest1cular. 

Eis um fascinante desafio para romper com o evolucionismo que marca 
as relações que normalmente se estabelecem entre passado e presente, 
como se o passado fosse sempre um presente menor. 

Para a "Educação Histórica", imagi no que pensar nas relações entre 
corpo e objeto pode ser uma via de superação daquela construção de sentido 
que Peter Lee chamou de "passado deficitário". 13 

Como ressalta Paul Veyne, "um fato não é um ser, mas um cruzamento 
de itinerários possíveis". O falo histórico não é um dado, não é dado à 
percepção como ser puro - essência do acontecimento. Conhecer o passado 
significa interrogá-lo a partir de questões historicamente fundamentadas. 
Na medida em que são vestígios do passado recente ou mais longínquo, os 
objetos também se constituem em um "cruzamento de itinerários possíveis". 
Não possuem essência, não são definidos de modo pronto e acabado: são 
tessituras, tramas em movimento. 14 

O ser dos objetos existe na relação com o ser dos outros objetos e o 
ser humano. Falar sobre objetos é fa lar necessariamente acerca de nossa 
própria historicidade. O trabalho pedagógico com o objeto gerador sugere 
que, inicialmente, sejam exploradas as múltiplas relações entre o objeto e 
quem o escolheu. Mais cedo ou mais tarde, isso desemboca em outros atos 
criativos: a relação entre objetos do presente e do passado e o próprio 
questionamento sobre as divisões entre o pretérito e o mundo atual. Tais 
exercícios vão, pouco a pouco, constituindo base para um relacionamento 
mais crítico com as exposições museológicas. Mas isso só acontece porque 

12 CAN ETTI, Elias. Massa e Poder. São Paulo Companhia das Letras, 1995, p. 216. 
13 LEE, Pcter. "Nós fabricamos carros e eles tinham que andar a pé": compreensão da vida no 
passado. In: Educ:açüo 1/isrórica e Museus (Atas das segundas jornadas internacionais de Educa­
ção Hi stórica). Portugal: Universidade do Minha, 2003. 
14 VEYNE, Paul. Como se escreve a hürória e Foucaulr revoluciona a lristária. Brasília: Ed. 
UnB, 1982 . p. 45. 
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há, antes de tudo, uma abettura de visibilidade, o alargamento da perc:pç~o. 
Desse modo, 0 objeto gerador não é método e sim parâmetro hermeneuttco 

para a construção criativa de práticas p_eda~ógicas q~e possibil_ita~ nov~s 
leituras da nossa própria historicidade. E asstm que vao se constttu tndo nao 

só visitantes ativos para os museus, mas, também, as vias para a formação 

de "museus comunitários". 
Tornar-se sujei to da história - e is o nosso ideal, utopia do mundo 

eivado de opressão, tortura e morte: nas delegacias de polícia e nas políticas 

econômicas que atravancam a própria sobrevivência; na violência dentro e 

fora de casa. Tornou-se senso comum dizer que, se assim vivemos, é porque 
somos tratados como objetos e que, obviamente, a solução é assumirmos a 

condição de sujeitos. Mas nisso tudo reside uma utopia pelo avesso:_ a tt:a~édia 
quase inconfessável que se faz nas entranhas da liberdade autojuSttftcada 

pelos mais variados termos, tais como a "exigência do met:cado", a :'efi~iê~,cia 
racional", a "competência profissional", a "democracta parttctpattva , a 

"educação popular" ... Não é muito digestivo para o nosso pensamento 
cartesiano imaginar que a autonomia antropocênttica- o homem como centro 
de todas as coisas - clescamba para o egocentrismo, criando, como disse 

Richard Sennett, as " tiranias da intimidade". 15 

Isso signifi ca posicionar-se diante de determinadas correntes 

pedagógicas que investem na fabricação do "sujeito autônomo", o indivíduo 
que manipula a sua própria liberdade em nome de si mesmo, ali mentando 

• 16 
sorrateiramente o egocentnsmo. 

Diante elas liberdades egocêntricas, como criar outras vivências com 

e no mundo? Por mais estranho que pareça, essa é a pergunta básica para 

um museu histórico. Mas tudo pode ficar mais claro se entendemos que o 
museu é o lugar institucionalizado onde, a partir de certos parâmetros, se 

mostra 0 mundo. Cada objeto exibido é uma fratura exposta: fragmentos do 

mundo que podem se transformar em orgia para os sentidos. O que tinha 
valor de uso torna-se espetáculo. Ora, se é assumida a responsabilidade 
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15 SENNETf, Richard . O dec/í11io do homem pliblico: as tiranias da intimidade. São Paulo: 

Companhia das Letras, 1993. . _ _ _ _ _ 
J(j " Desse modo, é necessário pensar que "as tecnolog1as da subjetividade nao sao o oposto do 
domínio estata l sobre ~ esfera privada ou civil, mas a condição mesm_n do processo de 
governabilidade do estado". Mais cidadania _pressupõe maior au1o-r~~ulação. E J~ re~is~ .. P?nan.to; 
retirar do sujeito o caráter de cssêncw que laz a base da hbcrcladc. O SUJCitO nao ex1ste - : le e 
aquilo que fazemos dele. Subjetividade c relações de poder não se opõem: a sub.teuv~dade c u m 
artefato, é uma criatura, das relações de poder; ela não pode, po1s , fundar uma açao cont1 a o 
poder." SILVA, Tomaz Tadeu da. As pedagogias psi e o governo do cu. In: __ . Liberdades 

rttMIIfllllas. Petrópolis: Vozes, 1999. p. 8. 

sobre seus atos, o museu admite necessariamente que sua tarefa primordial 

é o próprio estudo da imensa rede de objetos com os quais a historicidade da 

vida humana se realiza. Aí não se trata somente de criar outras relações 
com os objetos, mas também de questionar o próprio modelo relaciona! já 

insti tuído, reconhecendo a dignidade peculiar daquilo que não é humano. 

Quando o museu se coloca como instituição que expõe estudos de 

cultura material , pressupõe-se exatamente isso: a vida que há nos objetos, a 
historicidade constitutiva dos objetos, que permite novas aventuras para o 

ato de conhecer o nosso mundo e o mundo de outros tempos e outros espaços. 
Poetas com o Pablo Neruda sabiam o tanto de vi da encarnada na 

temporal idade dos objetos. 

Vale a pena em certas horas do dia ou da noite observar objetos úteis em 
repouso: rodas que atravessaram empoeiradas e longas distâncias, com sua 
enorme carga de plantações ou minério; sacos de carvão; barris; cestas; os 
cabos e as alças das ferramentas de carpinteiro ... As superfícies gastas, o 
gasto infligido por mãos humanas, as emanações às vezes trágicas, sempre 
patéticas, desses objetos dão à realidade um magnetismo que não deveria 
ser ridicularizado. Podemos perceber neles nossa nebulosa impureza, a 
afin idade por grupos, o uso e a obsolescência dos materiais, a marca de uma 
mão ou de um pé, a constância da presença humana que perrneia toda a 
superfície. Esta é a poesia que nós buscamos.

17 

A poética dos objetos reside no tempo, nas marcas do uso, da falta de 

uso ou nas fendas do abuso. É por isso que sentimos o que é novo, assim 

como imaginamos o tanto de décadas ou sécu los que possui determinado 
objeto. Afinal, com quantas histórias se faz um objeto? Como foi feito? Por 

quem? Por quê? Quando? Como foi amado ou odiado? Como foi permitido 

ou proibido? Como foi sedutor ou repugnante? Em que sentido foi sacralizado 

ou profanado? Como se tornou público ou interditado? Quantos segredos 

(in)confessáveis ... E tantas outras cargas de sentimentos e confl itos ... 

Tensões mais íntimas ou de caráter social. .. 

Estudar a histmicidade dos objetos pressupõe o exercício de poetizar 

a polifonia dos materiais. O conhecimento histórico ganha novas densidades 

quando cultivamos a nossa afetividade com os objetos. Para isso é necessário 

negar a condição capitalista, que nos faz consumidores de objetos, e abri r 

espaço para a fantasia, para o tanto de ficção que compõe a realidade das 

17 NERUDA, Pablo. Paixões e impressões. Apud: STALLYBRASS, Peter. O casaco de Mw~r: 
roupas, memória, dor. Belo Hori zonte: Autêntica, 2000. P- 40. 
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coisas. Como disse Bachelard: "A companhia vivida dos objetos familiares 

nos traz de volta à vida lenta. Perto deles somos tomados por uma fantasia 

que tem um passado e que, no entanto, reencontra a cada vez um frescor. 

Os objetos guardados no 'armário de coisas' (chosier), nesse estreito museu 

de coisas que gostamos, são talismãs de fantasia". 

Para Bachelard, o poeta amplia o mundo, vê outras coisas porque 

expande a linguagem. Ao exprimir a "beleza do mundo", a poesia faz uma 

amizade com o mundo, dando aos objetos uma vida que certamente é de 

fundamental importância para o conhecimento museológico. A questão é 

que essa poética dá novas existências aos objetos, abrindo outras percepções. 

( ... ) todo "objeto" que se toma "objeto da fantasia" assume um caráter 
singular. Que grande trabalho qualquer um gostaria de fazer se fosse possível 
reunir um museu dos "objetos oníricos", dos objetos sonhados por uma 
fantasia familiar dos objetos fami liares. Cada coisa dentro de casa teria assim 
seu "duplo", não um fantasma de pesadelo, mas uma espécie de espectro 
que freqüenta a memória, que dá nova vida às lembranças. 

18 

É preciso deixar claro que não é o caso de apregoar uma volta 

romântica às religiões animistas, que enxergam a "alma do mundo". Não se 

anula a histor icidade dos confl itos e acordos de sentidos socialmente 

constituídos. Pelo contrári o, alarga-se: o estar humano chega a outras janelas 

do mundo. Cria-se, portanto, uma ética hi storicamente situada que busca 

outras ecologias. 

Certamente, faz bem sonhar com a abertura do corpo humano para 

outras ecologias (e, portanto, outras museologias ... ), não mais experimentadas 

na polaridade entre sujeito e objeto: novas (ou antigas?) formas de ser 

humano no mundo e com o mundo ... Mas, se ainda pouco sabemos - ou não 

queremos saber - de outros jogos, vale a pena b1i ncar de inverter: 

Quem pressentiu alguma vez o poder próprio, o poder soberano do objeto? 
No nosso pensamento sobre o desejo, o sujeito detém um privilégio absoluto, 
já que é ele que deseja. Mas tudo se inverte, se passarmos para um 
pensamento sobre a sedução. Aí, não é mais o sujeito que deseja, é o objeto 
que seduz. Tudo parle do objeto e tudo volta a ele, tal como tudo palte da 
sedução e não do desejo. O privilégio i memorial do sujeito inverte-se. Porque 
este, podendo apenas desejar, é frágil, enquanto o objeto, por seu lado, joga 

18 BACHELARD, Gaston . A rhama de uma vela. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 1989. p. 91 e 
40. 

muito bem com a ausência de desejo. Ele seduz através desta ausência de 
desejo, joga no outro com o efeito de desejo, provoca-o ou anula-o, exalta­
o ou decepciona-o - esse poder, quisemos ou preferi mos esquecê-lo. l9 

Pelo menos uma coisa é certa: enquanto o tempo do sujeito ergue-se 

em sua linearidade, fazendo as estripulias que caracterizam o indivíduo 

autocentrado, os objetos também vão maquinando as suas danações. 

19 BAUDRILLARD, Jean. As estratégia.\· fatais. Lisboa: Es1ampa, 1991. p. 95. 
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Introdução 

À Descoberta do Centro Histórico de Guimarães: 
uma experiência com crianças e adolescentes 

Helena Pinto' 
Instituto de Educação e Psicologia (Uminho-PO) 

A crescente importância e universalidade do tema "Património" 
associa-se, essencialmente a atitudes de revalorização do património bistótico­
cultural, enquanto instrumento fundamental para compreender, preservar e 
partilhar múltiplas identidades. Este tornou-se objecto de procura, inclusive 
turística, pelos valores inerentes de perenidade e beleza (Chitty & Baker, 
1999). Porém, a apresentação do património variou segundo o ideário de 
cada época, os seus valores e símbolos culturais. 

Isto é particularmente significativo no caso dos Centros Históticos, 
cuja reabilitação deve visar a permanência dos residentes, a par da 
requalificação ambiental e funcional, mas sem os transformar em museus 
ou objectos de culto (Choay, 2000). Do mesmo modo, é fundamental a 

recuperação dos topónimos que marcaram a vivência desses espaços, pois 
facilitam a sua " leitura" e evocam a sua identidade. 

Em Portugal, a promoção de uma consciência pública da necessidade 

de protecção e valorização integrada do património, é sal ientada no ponto 3, 
do arligo 7°, da Lei do Património Cultural (2001), que afirma: "a fruição 
pública dos bens culturais deve ser harmonizada com as exigências de 

funcionalidade, segurança, preservação e conservação destes." 
No entanto, muitas atitudes face ao património histórico revelam, ainda 

hoje, pouca coerência com os ptincípios defendidos na legislação internacional 
e nacional. O Património continua a ser, muitas vezes, encarado como 
elemento decorativo ou como sinal de prestígio, quando é fundamental a sua 
abordagem através de um modelo de gestão integrada, numa perspectiva 
sustentável. Numerosas depredações patrimoniais continuam a não ser 
sancionadas, nem se tem desenvolvido, com o merecido cuidado, uma 
verdadeira consciência crítica baseada numa educação para a cidadania. 

I Instituto de Educação e Psicologia, Universidade do Minha, Campus de Gualtar - 4710-057 
Braga Portugal - Tel. +35 1253604278, Fax +351253604250 - mhclenapinto@gmail.com 

Para que tal aconteça, com mais consistência e num futuro próximo, 
é necessário formar a opinião dos cidadãos a um nfvel crítico e fundamentado, 
particularmente junto dos mais novos, cuja personalidade- e identidade ­
se encontra nas fases "vitais" de construção. Porém, despertar e cativar os 
mais novos para as realidades regionais e locais da História e da cultura, nas 
vertentes cientifica ou metodológica, pode envolver uma multiplicidade de 
abordagens possíveis. 

Assim, foi necessário ponderar as formas de divulgação j unto dos 
educadores, procurando caminhos de exploração no âmbito da Educação 
Patri monial. Neste âmbito, é determinante o papel do Museu na divulgação 
das materiali dades patrimon iais para o e ntendimento público. Numa 
perspectiva museológica moderna, um museu constitui um espaço de lazer; 
um sistema de comunicação com os que o frequentam; um ambiente 
pedagógico onde se transmitem e adquirem conhecimentos diversificados; 
um espaço de investigação científica e de criação cultural; um repositório 
de materiais de valor patrimonial a conservar. Porém, quando se coloca a 

questão da legitimidade dos museus, sobre o seu papel na comunidade e as 
suas potencialidades, a resposta refere-se geralmente ao facto de os museus 
serem instituições educacionais. A educação passou ser vista como "a pedra 
de toque na condução de todo o museu" (Hooper-Greenhill , 1992a: 674), 
sendo hoje consensual a importância da utilização dos museus e do património 
como espaços e recursos educativos (Faublée, 1992; Stone & Molyneaux, 
1994; Mitchell, 1996; Filipe, 1999; Hooper-Greenhill, 1999; Pais, 1999; Nakou, 

2001). 
Todavia, na relação que o Museu estabelece com os seus públicos, a 

Escola continua a ter um papel relevante, pois é entre a comunidade escolar 
que a maioria dos museus investe a parte mais significativa da sua actividade 

cultural e educativa. 
Em Portugal, o Currículo Nacional do Ensino Básico inclui o "contacto/ 

estudo directo com o património histórico-cultural nacional e regional/local" 
como parte essencial da educação para a cidadania (DEB, 2001: 19). Mas, 
uma vez que não existe uma área curricular específica sobre esta temática, 
considerámos oportuno reflectir sobre o contributo da História para a 
cidadania e, mais concretamente, para a Educação Patrimonial. 

Também a Escola tem conhecido, nos últi mos anos, importantes 
mudanças práticas, a nível da formação de professores e do desenvolvimento 
curricular, suscitadas pela pesquisa em Educação. Destacámos, neste âmbito, 
a influência da perspectiva construtivista, que coloca a tónica na construção 
activa do conhecimento por parte do sujeito. Nesse sentido, a construção do 
pensamento histórico é progressiva e gradualmente contextualizada, em 
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função das experiências vividas. De facto, a pesquisa em Cognição Históri­

ca sugere alguns princípios a ter em conta no desenvolvimento e avaliação 

das aprendizagens dos alunos (Shemil t, 1987; Lee & Ashby, 2001), e que 
podem inferir-se, também, de estudos realizados com alunos portugueses 

(Barca, 2000, 2005; Barca e Gago, 2000; Gago, 2005): 

1. "É possível que as crianças aprendam com algum grau de elaboração, 
contanto que as tarefas, os tópicos e os contextos tenham significado 

para elas. 
2 . O desenvolvimento do raciocínio processa-se com oscilações, em 

consequência de múltiplos factores (nomeadamente, a fami liaridade 

com a tarefa ou o grau de interacção social) e tanto crianças como 

ado lescen tes poderão pensar de uma forma concreta em 
determinadas situações, e de uma forma abstracta, noutras." (Barca 

e Gago, 2000: 8). 

Nesta perspectiva, a Educação Histórica pode assumir um papel 

essencia l na Educação Patrimonial, uma vez que os obj ectos e sítios 

constituem evidências que dão sentido ao passado (Cooper, 1995; Levstick, 
Henderson & Schlarb, 2005). Irene Nakou (2001 ) sublinha a importância 

das ac ti vidades que envolvam objectos dos mu seus, especialmente se 

re lacionadas com tarefas cuidadosamente planeadas e que estimulem a 
interpretação histórica. 

Os resultados do estudo europeu "Youth and History Project", em 

que se procu rou investigar os mecanismos indiv iduais e soc iai s de 
interiorização do passado histórico por parte dos jovens, ou seja, de uma 

"consciência histórica" (Angvik & BmTies, 1997), mostraram que os jovens 
europeus desvalorizam a componente estritamente lectiva («matéria escolar 

e nada mais»), mas valorizam a História como fonte viva de aprendizagem. 

Os legados hi stóricos são as fontes da História que os jovens europeus 
consideram mais fidedignas, isto é: «museus e lugares históricos», seguidos 

da «documentação/fontes históJicas». Os jovens portugueses são, aliás, dos 

que mais satisfação retiram do contacto com «museus e lugares históiicos». 

Como salienta J. M. Pais (1999: 44), "ainda que apenas 15% dos estudantes 

portug ueses se envolvam nestas visitas (a monumentos e mu seus), 

frequentemente, são de todos os jovens inquiridos os que mais dizem recorrer 

a estas formas lúdi cas e participativas da aprendizagem da História, que 

compreendem, também, representações de papéis hi stóricos e participação 

em iniciativas locais" . Esta poderá ser uma forma de aprendizagem da História 

a incenli var, uma vez que a representação do tempo hi stórico parece ser 

melhor apreensível por crianças e adolescentes quando colocados em contacto 

directo com os vestígios do passado. 
Se o Património exige atenção e respostas adequadas por parte das 

autoridades responsáveis pela sua defesa e preservação, requer, também, 

um tratamento educativo que sensibi lize as jovens gerações, facul tando­

lhes os meios necessários à sua "leitura", através de uma linguagem atraente 

e acessível. Contudo, verifica-se ainda, no que toca à relação património­

infância e ao seu cruzamento com o lazer, uma reduzida preocupação ao 
nível de abordagens sistemáticas e que " possibilitem à criança falar por ela 

própria" (Pain et al , 2001: 150). Apesar de se ter verificado, nos últimos 

anos, em diversos países da Europa, um incremento notável da produção de 

bibliografia temática, em Portugal existe pouca oferta de actividades de 
carácter pedagógico-lúdico, em termos de programas, material de apoio e 

literatura, nomeadamente "Guias" apropriados para crianças e adolescentes, 
com percursos adaptados a diferentes idades. São, também, escassos os 

contributos metodológicos resultantes de abordagens sistemáticas. Ora, numa 

sociedade em que se tem atribuído uma acrescida importância ao lazer e ao 
património, centrar a análise c ientífica nos mais novos - em termos de 
lançamento de experiências em que eles sejam participantes e de descrição 
das suas atitudes- poderá fornecer algumas bases metodológicas para novas 

grelhas de leitura e investigação. De facto, para se levar a cabo um projecto 

de Educação Patrimonial, é necessário algo mais que a simples apresentação 

de propostas em termos impressionistas e prescritivos; é essencial a 

e laboração de "programas" de acção, depois de experimentar os mate1iais 

com públicos específicos e ajustá- los em função dos resul tados. 

O estudo 

O estudo empírico baseou-se numa experiência educati va no terreno 

- neste caso, o Centro Histórico de Guimarães, Património Cultural da 

Humanidade - com grupos de crianças e adolescentes entre os 8 e os 14 

anos de idade. 

1. Questões de Investigação 

Com este estudo pretendeu-se esclarecer as seguintes questões: 

~ Quais as concepções de crianças e adolescentes sobre o 

património integrado no "Centro Histórico" de Guimarães? 

Que níveis conceptuais revelam num contexto de 

observação directa do património? 
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- Que fontes de conhecimento utilizam_? . 
~ Quais as possibilidades de Educação Patrimontal susc1tadas 

por uma experiência organizada de contacto com o 

património? 

2. Metodologia 

0 estudo caracterizou-se por uma abordagem predominantemente 

ualitativa, baseada na colheita de dados resultantes da experiên_:ia educat~va: 
~m percurso por quatro áreas do Centro H istórico de Guunaraes com vtnte 

part icipantes (contactados através do Museu de Alberto Sampa1o, ~m 
Guimarães) divididos em dois grupos, um entre os entre os 8 e.os 11 anos, e 

l Os 12 e Os 14 anos de idade acompanhados e onentados pela 
outro en re , ' ' 
investigadora. . .. ' 

Um instrumento de trabalho previamente elaborado, o Gu1a A 

Descoberta do Centro Histórico de Guimarães", foi entregue a cada 

participante, a fim de ser progressivamente explorado ao longo do percurso. 
Os jovens foram convidados a partilharem com os .restan~es elemen~os do 

grupo, as suas percepções acerca dos edifícios~ loca1s que ~~:n ~erconen~o. 
Desta forma, e atendendo às características da expenencta educativa 

pretendida, as técnicas aplicadas neste estudo empírie? foram as.segumtes: 
• a técnica de observação naturalt sta, ap01ada na 

audiogravação das intervenções orais dos participantes; 
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• tarefas escri tas (paper and penei! tasks) propostas no 

"Guia''; 
• um questionário (preenchido por cada um dos particip~"ntes, 

no final) para avaliar o interesse suscitado pela expenencta 

educativa. 

Assim, a metodologia seguida envolveu: . .. , 
• a construção dos instrumentos de trabalho - o Gu1a A 

Descoberta do Centro Histórico de Guimarães" e o 

questionário final sobre a experiência educativa. 
• a realização do estudo piloto - primeiro, com um .gmpo de 

seis elementos entre os 12 e os 14 anos e, postenormente, 
com um grupo de nove par ticipantes entre os 8 e os 11 anos­
e exame dos problemas práticos, das questões levantadas ao 
nível da concretização da experiência, que suscitaram 

alterações (ao longo do estudo, o processo de avaliação foi 

contínuo); 

• a realização do estudo fina l - concretização da 
experiência educativa por dois grupos (de dez elementos) 
das faixas etárias referidas separadamente· 

' ' 
• o tratamento e· análise do conjunto dos dados recolhidos. 

Relativamente à selecção da amostra, decidimos util izar estas faixas 
etárias (e1i tre os 8 e os 14 anos de idade) como unidades base de análise, 
por corresponderem a idades nas quais a Educação Patrimonial parece ter 
grande receptividade, e que vai, também, de encontro às intenções expressas 
no Currículo Nacional do Ensino Básico, assim como aos resultados do estudo 
europeu referido por J . M. Pais (1999). Tivemos, ainda, em conta a literatura 
existente na linha de pesquisas sobre Cognição Situada em História, que 
aponta para a possibilidade de cri anças (a partir dos 7-8 anos, pelo menos) 
e adolescentes darem sentido a si tuações multiperspectivadas e de incerteza, 
desde que se revistam de significado humano (Cooper, 1992; Barca e Gago, 
2000; Lee, 2001). Por outro lado, a observação de jovens de duas faixas 
etárias permitiria constatar semelhanças e diferenças entre estes dois grupos 
na vivência de uma experiência idêntica. 

Principais Resultados 

Neste estudo empírico foram analisados três conjuntos de dados: a) 
as intervenções orais dos participantes durante o percurso, b) as respostas 
dadas pelos participantes nas tarefas propostas no Guia "À Descoberta do 
Centro H istórico de Guimarães" e c) as respostas dos participantes ao 
questionári o no final das actividades. 

Definida a metodolog ia a seguir, ensa iámos um modelo de 

categorização das intervenções orais dos participantes, delimitado por 
enunciados teóricos de Educação em Museus, nomeadamente no trabalho 
de Aguillera & Villalba (1998) e, sobretudo, da linha de investigação em 
Cognição Situada em História, desenvolvida por Lee & Ashby (2001) e 
Shemilt (1987), em três níveis: 

a) Verbalização partilhada com base na apreensão dos elementos 
observados e na experiência pessoal - integ rando as 
competências de observação, participação e memorização; 

b) Verbalização partilhada com base na observação e na 
experiência pessoal, apresentando uma contextualização 
histórica restrita - referente ao relacionamento de passado­
presente; 
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c) Reflexão criativa e personalizada - alusiva à valorização d~s 
bens patrimoniais -num exercício de síntese a acrescentar as 

características anteriores. 

Apresentamos, de seguida, alguns exemplos das intervenções dos 
· ns de acordo com a categorização proposta. Sali ente-se que as JOVe , _ _ . 
dimensões conceptuais que se apresentam neste estudo nao sao exclustvas, 
até porque foram observadas em situação de interacção entre pares e com 

a investigadora. 

a) Verbalização partilhada com base na apreensão dos elementos 
observados e na experiência pessoal: 

Grupo 8- 11 anos: 
Constatámos que as crianças focalizaram o seu raciocínio na 

informação disponibilizada e/ou no conhecimento recordado. Existe uma 
versão do passado que é transmitida pelos livros, pelos professores, ou pelos 

mais velhos. 
No Largo da O li vei ra, foi lida urna passagem do "Guia" sobre a origem 

do nome deste largo (fig. 1). 
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A igreja que vês, é a Igreja de Nossa 
Senhora da Oliveira. Já não é a que per­
tencia ao primitivo mosteiro, fundado 
pela condessa Mumadona, e que pas­
sou a Colegiada no século XII. 

Esta igreja tem mais de 600 anos! No 
século XIV, o rei D. João I mandou-a 
reconstruir em si nal de gratidão a Nossa 
Senhora da Oliveira por tê-lo ajudado a 
vencer os Castelhanos na batalha de 
Alj u barrota. 

Mas , ao longo dos tempos teve 
numerosas alterações. A ton·e da Igreja 
só foi construída mais tarde, no século 
XVJ. 

Fig. l - Igreja de Nossa Senhora da Oliveira. 

Após esta lei tura, Paulo (10 anos) referiu: "O símbolo da Câmara de 
Guimarães tem a Senhora da Oliveira .. . o meu pai trabalha na Câmara, por 
isso já sabia isso." 

Ainda no Largo da Oliveira, quando o grupo se dirigia para a Rua de 
Santa Matia, Clarisse (10 anos), apontando para uma placa de ferro fixada 
na parede da Igreja de N." Sr." da Oliveira, destacou: "Eu sei para que 
servia aquilo, ... era para avisar as pessoas quando havia um incêndio." 

Grupo 12- 14 anos: 

Alguns adolescentes centraram a sua intervenção na descrição de 
situações hi stóricas que pertencem ao dominio das suas vivências, indiciando 
a presença de ideias prévias acerca de aspectos menos divulgados do 
património. 

Durante a realização da tarefa escrita do "Jogo das Diferenças", ao 
observar a gravura de 1908, referente ao Jardim do Toural, reservado à 
burguesia, e cuja frequência era sujeita a regras de comportamento social, 
Pilar (12 anos) exclamou: 

-"Olha o Toural fechado! ... Li num livro de Guimarães, que era do meu 
bisavô, que só se podia entrar no Toural de fato, gravata, sapatinho e cha­
péu ... Tenho lá uma fotografia." 

b) Verbalização partilhada com base na observação e na 
experiência pessoal, apresentando uma contextualização 
histórica restrita: 

Grupo 8 - 11 anos: 

Algumas crianças apl icaram ideias acerca do passado histórico e/ou 
o conceito de mudança, baseando-se em informações que lhes foram 
transmitidas por familiares ou pela comunidade, além de recorrerem à 
observação e à experiência pessoal. 

Quando o gmpo se aproximava da Igreja de S. Miguel, António (9 
anos), aplicando conhecimentos prévios, referiu: "Nesta capela foi onde 
baptizaram D. Afonso Henriques." 

Outros estabeleceram relações entre a informação recebida sobre o 
passado e a realidade presente, embora persista a interferência de imagens 
e valores contemporâneos nos seus raciocín ios. 

No início do Largo de Martins Sarmento, a investigadora indicou o 
local onde se localizaria a, já desaparecida, "Rua do Sabugal", demolida 
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para a zona do Paço dos Duques ficar mais bonita. Paulo (10 anos) reve~ou: 
"Vivi aqui perto até aos cinco anos, e a minha mãe contou que antes havta la 

casas." 

Grupo 12- 14 anos: 

Alguns participantes evidenciaram conheci mentos prévios acerca 

acontecimentos ou situações hi stóricas, veicu lados pela escola ou pela 

comunidade, centrando a sua intervenção ao nível da descrição. Outros 
indiciam a presença de ideias relacionadas C{)m vivências ou das crenças 

enraizadas no seu universo cultural. 
No Largo da O liveira, durante a lei tura do texto do "Guia" sobre a 

origem do nome deste largo, P ilar (12 anos), expressou o seu conhecimento 

convencional acerca de um dos marcos da identidade portuguesa: 
-"Na batalha de Aljubarrota, os castelhanos tinham mais soldados do 

que os portugueses ... e nós vencemos." 
E Manuel ( 13 anos), relacionando o acontecimento com a hi stória 

local, acrescentou: "Por isso, D. João I ofereceu um cordão de ouro a Nossa 

Senhora e veio trazê-lo a Guimarães." 

Enquanto o grupo observava a escultura do primeiro rei de Portugal 

(D. Afonso Henriques), da autoria do escultor João Cutileiro (fig. 2), Pilar 

(12 anos) e F lávio (13 anos) procuraram compreender o seu significado, 

enquanto Lurdes (12 anos) apresentou uma interpretação de segunda ordem: 
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Pilar: "Representa uma arte 

moderna". 

F lávio: "Ela exemplifica a cidade". 

Lurdes: "A espada s imboliza o poder". 

Fig. 2- Escultura do rei D. Afonso Henriques, na rua da Rainha D. Maria ll. 

c) Reflexão criativa e personalizada, num exercício de síntese 

a acrescentar às características anteriores: 

Grupo 8- 11 anos: 

Além de estabelecerem uma relação entre o observado e os 

conh ec ime ntos anteriores, algumas c rianças questionaram factos 

convencionais relacionados com os espaços observados. 

Quando António (9 anos) referiu que o rei D. Afonso Henriques fora 
baptizado na Igreja de S. M iguel, Joaquim (9 anos) refutou: "Ninguém sabe 
se é certo!?" 

Grupo 12- 14 anos: 

Alguns adolescentes discutem diferentes pontos de vista relativamente 

à valorização e preservação dos bens culturais. F lávio (13 anos) defende a 

preservação dos espaços e edifícios tal como chegaram até nós. Bernardo 

( 13 anos) e Teófi lo ( 14 anos) consideram justificável a supressão de e lementos 

envolventes dos monumentos para que lhes seja dada maior "visibilidade", 

mas já não concordam quando se trata de emitir juízos de valor sobre os 

processos de reconstrução dos monumentos, salientando o primeiro, a 

importância de se fazer uma reconstrução integral, mesmo que seja imitação, 

e o segundo, que a reconstrução deve mostrar as alterações sofridas ao 

longo dos tempos, considerando que tal não diminui o valor desse monumento. 

Ambos utilizam o conceito de mudança re lativamente ao património, 

concordando, também, que as pessoas devem ser esclarecidas acerca das 

alterações verificadas. 

Relativamente à reconstrução do Paço dos Duques de Bragança (fig. 

3), Bernardo (13 anos) alegou aquela deveria ter sido feita com pedra 

exactamente igual: "Porque eles estavam a tentar imitar .. . E les tentaram-se 

aproximar da verdade." 

Teófilo (14 anos) replicou: "Como sabes que isto era a verdade? ... também já 
foi reconstruído no tempo do quartel." 
Neste momento, a investigadora acrescentou que o património não se mantém 
sempre igual, vai sofrendo transformações, e perguntou se achavam que 
isso tinha diminuído o valor deste edifício. 
Teófilo (14 anos): "Pelo contrário, acho que até valoriza o património 
português." 
Bernardo (13 anos): "Mas ... olhando para isto, uma pessoa que não saiba é 
capaz de julgar que até é tudo da mesma altura." 
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A investigadora perguntou-lhe se achava que se deviam esclarecer as 
pessoas. 
Bernardo (13 anos) : "Acho que sim ... mas deve haver (informação) no 
interior." 
Teófi lo (14 anos): "Também penso que sim." 

Fig. 3- Paço dos Duques de Bragança em 1890 e na actual idade. 

A par de uma metodologia de análise qualitativa, discutindo os dados 
à luz de cada categoria proposta, procedemos também, numa breve 
abordagem quantitativa, à análise estatística simples de dados. Assim, na 
análise do desempenho, pelas crianças e adolescentes, das tarefas escritas 
correspondentes aos "Jogos de Descobe1ta"2 , utilizámos uma categorização 
simples de respostas, inspirada nos estudos de Peel (1971) sobre o 
pensamento histórico dos ado lescentes, dist inguindo três categorias 
fundamentais do pensamento explicativo: (a) restrito, (b) circunstancial, e 
(c) imaginativo. Teve-se em conta uma aferição cruzada das respostas a 
cada item, tentando-se traçar o perfil dos participantes de acordo com o 
nível de resposta: 

1. Resposta inadequada - não corresponde ao sentido da proposta 
de acti v idade. 

2. Resposta aproximada ou restrita - refere correctamente apenas 
alguns elementos; ou não faz distinção entre o "antes" e o "agora", 
li rllitando-se a indicar indiscJiminadamente as diferenças. 

2 Os "Jogos de Descoberta" estão relacionados com o percurso seleccionado e consistem em 
quatro tipos diferentes de propostas de tarefas escritas: 
- Conhecer a evolução da toponímia, fazendo co1Tesponder nomes antigos e nomes actuais de 
ruas e largos; 
- Descobrir objectos fora do contexto ("caça ao anacronismo"); 
- Identificar os locais onde se encontram alguns edifícios conhecidos; 
- Descobrir as diferenças entre imagens antigas e respectivos espaços actuais. 

3. Resposta a~equada - preenche adequadamente a totaJidade dos 
esp~~os J~dt_cados para o efeito, ou refere as diferenças mais 
notonas, dtstmguindo claramente o "antes" e o "agora" 
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Fig. 4 - Resultados das tarefas escritas. 

Comparando os resultados dos dois grupos etários pode-se constatar 
que nem sempre a idade se apresenta como factor de melhor desempenho. 

. ~0. fmal do percurso, os participantes foram convidados a avaliar a 
ex:enencta através de ~m questionário estruturado. Para tal, recorreu-se, 
ess_en~taJmente, a _questoes fechadas, mas também a questões abertas que 
pet m-~~ra~ ~ ~·eg1stro dos co_mentários dos participantes em relação à 
expeuenct_a v1v1da. No estudo ptloto, o questionário foi um meio de contribuir 
para o ref111_amento das programações seguintes; no estudo final, permitiu, 
sobretudo,_ ;nd_agar o grau de aceitação, motivação e interesse suscitados 
pela exp_enenc1a educativa, mas também de sensibilização para 0 Património 
~oca! (f1g. 5). A metodologia de análise seguida foi o tratamento estatíslico 
st mples, por frequência e por percentagem. 

Gostou de tudo 

Descobrir ... 

60% 100% 

Fig. 5- Avaliação da actividade pelos participantes. 
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Em resposta às questões fechadas , a maioria dos patticipantes achou 
a experiência di vertida (80%) e com interesse (90% ), indicando que a 
recomendaria aos amigos (90%); consideraram, também, que a actividade 
permitiu "aprender brincando" (60%) e "descobti r aspectos do Património 
de Guimarães que desconheciam" (80% ); apenas um pattici pante, de 8 anos, 
assinalou que "preferia divertir-se de outra forma". 

No que respeita aos comentários dos participantes sobre a experiência 
-em resposta às questões abertas- a maioria (60%) referiu que gostou de 
tudo. Alguns salientaram monumentos específicos, nomeadamente os da 
"Colina Sagrada" (25%); outros realçaram o facto de a experiência lhes ter 
permitido conhecer melhor a sua cidade e, ainda, o carácter de "passeio 
exploratório" (55%). 

Conclusões 

A sensibilização para a salvaguarda do património pode ser 
desenvolvida com grupos de diferentes níveis etários, mas pressupõe a 
existência de educadores sensíveis à sua utilização como recurso e, ainda, a 
produção de novos e multíplices instrumentos, criando mais valias narrativas 
que proporcionem a experimentação de metodologias diversas na abordagem 
do Património. Por outro lado, a compreensão e a aplicação de conceitos 
históricos e sociais é facilitada se estes forem integrados em contextos 
específicos. Foi o que se procurou demonstrar com o estudo apresentado, 
cujos principais resultados sugere m o seguinte: 

• Os jovens podem atingir níveis conceptuais mais ou menos elaborados 
em relação ao patri mónio - acerca de aco ntec imentos e 
personalidades hjstóricas, mudança e continuidade, reconstrução e 
preservação- sem uma relação absoluta com a faixa etária. Algumas 
crianças de 8 a 11 anos demonstraram desempenho adequado em 

tarefas idênticas às dos adolescentes entre 12 e 14 anos. Esta 
evidência é consistente com os resultados de estudos de Cognição 
Situada em História, nomeadamente os de A. Dickinson, P. Lee, R. 
Ashby, M. Booth e D. Shemilt, que refutam a teoria de invariância 
dos estádios de desenvolvimento de Piaget. Note-se, porém, que 
uma reflexão criativa e personalizada, no nível definido como 
representativo de uma maior elaboração em termos de opinião 
pessoal fundamentada, surgiu sobretudo entre os adolescentes. 

• Parece existir uma relação entre os aspectos histórico-culturais que 
os sujeitos consideram ser mais significativos e as suas experiências 
de aprendizagem, o seu mundo de valores. As verbalizações 

apresentadas pelos participantes in . . . . , . 
percepção do Patrimo' n· . dJcJam 1de1as prevws acerca da 

Jo, vetcuJada 1 
• As diferenças observad s pe a escola e pela comunidade. 

as na expre - d 
acerca das evidências . . ssao o pensamento histórico 
"d - matenaJs e im t .· . . , 

escoberto" parece . a enats - do patnmonio 
' m tevelar tamb, 

condições específicas da metodolo ·a . ~m uma relação com as 
com o património possibilit ~ utilizada. Este contacto directo 

ou aos mterveni t 
pensamento histórico para alé d . . en es a expressão de um 
familiar ou do meio lo 1 m os hrrutes da sua educação escolar, 
. ca' como se pod .f. 
mtervenções de alguns . . e ven Jcar nas próprias 
" parttctpantes quand 
olhado" verdadeiramente . . o constatam nunca ter 

• A . para muttos detalhes d C . , 
s cnanças e os adoJescent _ o entro Htstorico. 

es sao capazes d fi . 
um pensamento ctítico sobre as ai ter - . e. re ectJr e exprimir 
urbano, desde que os mat .· . ~çoes venftcadas no património 

. e11ats seJam adeq d . motivadores. ua os, mteligíveis e 

~a reflexão sobre o processo e os re . 
Educaçao Patrimonial destaca . sultados deste estudo para a 

-A . - . -se um conJunto de conclusões· 
exploiaçao educativa do património h i t, _. . -

poderá permitir o de se I - s OIJCO, de forma Sistemática, 
nvo vtmento de , 1 • 

competências (compreensa-o t . mu tJplos saberes e 
, . -con extuahzação) f 1 teoncos e práticos estt'muJ d . 'ar ICU ando aspectos 

' an o uma atitude d d 
dos participantes mas sem e escoberta por parte 

'dA . ' esquecer a compon t 1 'd' 
evt encta consistente com I en e u tca -

os resu tados do t d 
por J. M. Pais (1999). es u o europeu referido 

- O despertar de interesses na área da Ed - . 
fundamentalmente por e ·A . ucaçao Patnmonial passa 

xpenen~as cone t . . 
aprendizagem De fact - re as e participadas de 

· o, a promoçao do p . , . 
envolve experiências co . 'fi ensamento htstonco 

m stgm tcado nom d 
os jovens possam exp io . ' ea a mente em locais que 

raJ numa atmosf · d 
manifestar as suas opini- eia escontraída e oes. 

- A elaboração de materiais educativos 
noutro, exige um processo cuidadoso ' no plano metodológico ou 
aspectos como: formulaça- d ~ue atente na adequação de 

o e questoes p-
duração das a c ti vidad 1- ' J opostas de tarefas, 
. es, mguagem adequad 
Informati vo com 0 lúdi . . . a que combine 0 
. co, perrrutmdo experiê . ed . 
Intervenientes de níveis etar' ·o d'ti ncJas ucattvas com 

' s 1 erentes em . t . 
- EmEducaçãoPatrimonial - b ,, con extos dtversos. 

• nao asta apresentar 
prescriti vos e impres . . propostas em termos 
.. SIOnistas; torna-se , . 
programas" de acção d . d . . necessano e laborar 

' epoJs e utJbzar e avaliar os materiais com 
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, . . função dos resultados. Desta 
'blicos especlfJcos, aJustando-os em . o 

pu . Anel· a educativa de conta c to dJrecto com 
f a uma ex.pene . . 
o:mm,ónio local poderá suscitar o envolvimento actlvo dos J~ve~s 

paa rclonstrução d~ seu próprio saber e contribuir para a formaç~o e_ 
n . , . z de se posicionar 

m úblico com competêncws anahtJcas, capa . , . 
~un!mentadamente em relação às questões do Patnmomo. 
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Infância, identidades e imaginação temporal 
Sonia Regina Miranda

1 

Universidade Federal de Juiz de Fora, MG (BR) 

À guisa de introdução: um percurso particular de pesquisa no campo 
maior de investigações sobre a aprendizagem da História 

Falar em 'Educação Histórica' no cenário brasileiro nos dias hoje 

implica não só em pensar e agir em prol do necessário - e promissor -

aprofundamento de uma linha de investigação que traz as questões relativas 
à aprendizagem histórica à cena maior da pesquisa, mas também em 

aumentar o foco sobre o entendimento dos múltiplos processos de interação 

entre práticas de Memórias, culturas escolares e formação de identidades. 
Na medida em que lidamos com distintos processos sociais e culturais que 

educam os suj eitos e que constituem subj e tivid ades no tocante ao 

entendimento de elementos próprios da matéria histórica, aquilo que a criança 

estabelece como parâmetro de entendimento do passado e/ou da mudança 

assenta-se, muitas vezes, nas relações que se estabelecem entre suas práticas 
de sociabilidade, os saberes escolarizados e a indústria cultural que gravita 

em torno da escola. Portanto, o que se apresentará nesta reflexão assenta­

se em uma pesquisa em curso2 e buscará tomar a noção "Educação 
Histórica" em um sentido mais amplo, isto é, a partir da interação entre 

práticas de memória familiares, saberes escolarizados e mídias de modo a 

configurar as percepções da criança a respeito do tempo e do passado. 

No campo dos estudos culturais aplicados à educação muitos têm 

sido os estudos relativos à interação entre infância e processos de construção 

de identidades. Jon Kincheloe (2001) fala-nos, a esse respeito, sobre uma 

infância pós-moderna cujas subjetividades são permeadas pela constituição 

de padrões de consumo deri vados de instâncias que configuram, 
corporativamente, a infância na contemporaneidade. Deste modo, as mídias 

I Professora da Faculdade de Educação da Universidade Federal de Juiz de Fora- Programa de Pós 
Graduação em Educação, área de Conhecimento, Linguagens c formação de professores. - cmail: 
sonia.miranda @ufj f.cdu.br 
2 Projeto "A HISTÓRIA FORA DA ESCOLA: memórias fami liares, saberes e aprendizagem em 
História", em desenvolvimento na UFJF, com apoio da FAPEMIG e programas institucionais da 
Pró-Reitoria de Pesquisa da UFJF (BIC, PROBIC, PIBIC, PROBIC-JR) 
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contemporâneas, associadas a corporações que definem hábitos quanto a 
objetos de desejo em termos de consumo, tem exercido funções importantes 
no sentido de func ionar como uma base de produção simbólica a partir do 
qual as crianças adquire m um sentido de si mesmas. Se associar~os tal 
circunstância ao que tem se projetado em termos de estudos relattvos ao 
campo investigati v o próprio do ensino da História, cabe-nos pensar em que 
medida podemos aproximar esse cenário mais global - marcado pela ação 
da mídia te levisiva na constituição de sentidos para/na criança - de nossas 
inquietações essenciais de pesquisa: os processos educativos que formam, 
nos suje itos de modo mais geral e na criança de modo particular, um sentido 

sobre o tempo e sobre o passado. 
Na verdade, não há nada mais abstrato e distante do que o tempo e o 

passado. Nenhum de nós consegue apreender o passado pelos sentidos nem 
tampouco experimentar a mudança temporal que se situa fora da dimensão 
de duração de nossa vida subjetiva. Norbert Elias (1998) nos demonstrara, 
com bastante ênfase, que o tempo constitui-se como uma dimensão essencial 
do processo civi lizador que, por um lado, é resultante de um longo processo 
de evolução cultural nos mecanismos de contagem e marcação temporal e, 
por outro lado, demanda um complexo processo de internalização e 
aprendizagem por cada sujeito que, ao nascer, insere-se em uma cultura do 
tempo j á posta. Desse modo, as próprias categorias de sucessão ou 
simultaneidade, por exemplo, embora essenciais sob o ponto de vista da 
operação intelectual que envolve seu entendimento, são derivadas de uma 
perspecti va temporal pautada pela continuidade histórica, o que significa 
dizer que a mudança nesse paradigma tende pressupor a capacidade de o 
estudante compreender outras possibilidades de agrupamento temporais. 
Apropriar-se de tais categorias, pmtanto, significa, a um só tempo, entrar 
em contato com aspectos re lativos a um passado histórico socialmente 

acumulado, mas que, ao mesmo tempo, traz em si a marca de um determinado 
paradigma temporal, o que não significa dizer que não sejam aprendizagens 

necessárias. Portanto, pensar os processos educati vos em relação à Hi stória 
implica, grosso modo, educar a criança para compreender e lidar com 

dimensões do tempo que resvalam no entendimento da mudança. 
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A relação da c riança com o entendimento dessa mudança não se 

origina, contudo, no interior do espaço escolar e deriva de seu estar no 
mundo, suas práticas de sociabil idade que são, mui tas vezes, anteriores e/ou 
paralelas à escola. Isso conduz-nos a uma atitude em que se toma lícito 
pensar que é, sobretudo pela via das práticas de Memória a que se encontra 
submetida no interior desse estar no mundo que a c riança estabelece um 
primeiro sentido a respeito da variável tempo. São as relações que permitem, 

conforme Cristofól Trepat (2002), que a criança venha a ter consciência do 
tempo, na medida em que pressupõem a experimentação do viver que, no 
marco da continuidade, apresenta coisas ou situações que foram e já não 
são. E quais seriam as fontes de ta is práticas hoje em dia? Essencialmente 
a famí li a, aqui entendida como um espaço primário de construção de 
subjetividades, e as mídias contemporâneas, com ênfase para o estúdio de 
tele vi são que, conforme destacara Laura Coutinho (2003 ), é o pri nci pai espaço 
de produção de memórias coletivas na atualidade, dado seu grau de 
generalidade e capilmidade social. 

Neste quadro compreensivo, não é demais tentar aprofundar o 
entendimento a respeito do que acontece quando a criança se vê diante de 
uma situação em que ela não dispõe de conhecimentos substantivos para 
qualificar aquilo que ela não conhece em relação ao passado, considerando­
se, aqui, o sentido atribuído por Peter Lee e Rosalyn Ashby (2000) e Isabel 
Barca (2000) no tocante à distinção entre conceitos tácitos e substantivos 
para a compreensão histórica. O que, numa circunstância dessa natureza, 
caracterizaria os elementos fun dantes do que seriam, nesse caso, seus 
'conceitos tácitos'? Que elos possíveis podem ser estabe lecidos entre os 
processos de construção identitária a que estão submetidas crianças em 
circunstâncias culturais definidas e variáveis, e a compreensão que constroem 
a respeito do passado e do tempo? Aquilo que se designa por 'conhecimento 
tácito ' estaria ancorado em algum tipo de vmiabilidade cultural e se explicaria 
em função da reflexão sobre a questão identitária? 

Com esse conjunto de preocupações na cabeça, a investigação de 
onde derivou parte dos dados que se apresen tam agora nas reflexões 
apresentadas a seguir surgiu quase que por acaso. Em meio a uma pesquisa 
relativa às interações entre memórias familiares, saberes e aprendizagem 

em História, cruzamos com um cenário institucional dotado de grande 
especificidade: uma escola pública de periferia urbana, marcada por um 
not<:1vel movimento interno de organização do espaço-tempo escolares. Este 
movimento, pautado em uma construção interna desvinculada de qualquer 
ação prescritiva oriunda dos gestores do sistema, originou-se de um denso e 
complexo percurso reflexivo a respei to do cotidiano escolar envolvendo os 
atores da escola e gerou uma profunda refonna curricular na qual a questão 
das ações afirmativas voltadas à população afro-descendente gerou uma 
articulação programática na qual a questão identitári a projetou-se como 
elemento estruturante.No caso dos conteúdos de História, o trabalho com o 
projeto África-Brasil redimensionm'ia o lugm· desta temática, tradicionalmente 
circunscrita ao contexto temporal da escravidão brasi leira.Neste quadro 
institucional específico demo-nos conta de que nenhuma daquelas crianças 
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participantes do projeto jamais havia estado em uma instituição museológica 
e, nesse sentido, a ativação de sentidos a ser potencializada pela medi ação 
processada na relação entre o visitante e os objetos de cultura material 

trmia, para a reflexão relativa às temáticas em te la no projeto, um conj unto 

peculiar de elementos derivados de um tipo definido de imaginação temporal, 

fortemente assentados na construção identi tá ria daquelas crianças. Um 

conjunto definido de questões passou a ocupar minhas atenções: em que 

medida crianças afro-descendentes estabelecem seus cri térios de valoração 

do tempo passado quando mediadas por objetos de cul tura material? Teriam, 
as questões de ordem identitária, aJgum efeito, nessa valoração? Quais são 

as bases de referências a partir das quais as crianças estabelecem parâmetros 

explicativos a partir de um passado não tangível, porém imaginado a parti r 

da ativação processada no interior de um Museu? De que fontes provêm os 
elementos que a criança ativa no sentido de estabelecer explicações plausíveis 

a respeito do passado? 

Percepções temporais e identidades: uma aproximação possível? 

A obra de Norbert E Lias tem servido como um aporte importante no 

sentido de estabelecer fios conceituais entre a dimensão de aprendizagem 
do tempo pela criança e a questão identitária. Se por um lado o tempo da 

modemidade opera com categorias que lhe são próprias e que se encontram 
presentes no interior dos conteúdos escolares a serem assimilados pe la 

criança, por outro lado, seu efeito organizador acaba por se constituir como 
um e lemento identitário e inerente ao ajuste social do indivíduo numa cultura 

dada tendo em vista a coerção exercida pelo tempo na vi da cotidiana. A 

esse respeito E li as (1998, p. 13) destaca que "O indivíduo não tem a 
capacidade de jorja1; por si só, o conceito de tempo. Este, tal como a 
instituição social que lhe é inseparável, vai sendo assimilado pela 
criança à medida que ela cresce numa sociedade em qu.e ambas as 
coisas são tidas como evidentes.". 

E quais são os elementos de cultura que "seguram" o tempo, esse 
elemento tão artificialmente construído? Os artefatos de memória. Esses, 

por sua vez, de1ivam de atitudes intencionais, por parte dos grupos sociais, 
de lembrar ou de esquecer. 

Ao discutir os elos tangíveis entre Identidade e Memória, José Manuel 

Sobral (1998) aprofunda a lgumas importantes bases de entendimento para 

a compreensão das relações possíveis e ntre Memória , esquecimento e 

identidades grupais que, de certo modo, mostraram-se presentes com grande 

vitalidade em um dos cenários nos quais esta pesquisa se efeti vou. Partindo 

do princípio de que identidade é uma elaboração necessária à coerência e 
continuidade do indivíduo e que pressupõe memória, 0 autor busca 

compreende~ alg~n.s contrastes entre dispositivos de memória utilizados por 
grupos sociaiS d1stmtos sob o ponto de vista político e econômico. Nesse 

sentido, ele env~reda por uma densa pesquisa documental na qual ficam 

claros o~ mecamsmos utilizados na construção das memórias dos grandes 
propnetanos - o que passa pela regulação dos teiTi tórios e pela fixação de 

bas~s de pm:entesco- e as memórias, ou falta delas, por parte dos grupos 
soclats dommados. Portanto, há fios que tecem o sentido identitário dos 
indivíduos e que esbmram, de modo profundo, nos elos entre Cultura, Memória 

e Tempo. E para todos esses e lementos, bem como para cada um deles, um 
longo e compl.exo de aprendizagem se faz necessário para a criança. 

. ~stor D1ehl (2002), ao discutir os elos possíveis entre Tempo, Memória 
e 1dent1dade destaca que o "tempo, como força de co1Tosão, 0 espaço como 

o. lóc~~ da experiência da rememoração e o movimento como a estrutura 
~ 1 mbohca da cultura são os clementes constituidores das memórias e das 

1dent~da~es". A. força de corrosão do tempo, nesse caso, leva a um processo 

co~s~.tut.J vo de Identidades pela afirmação ou negação a partir da construção 

da ld.eta de mudança, de transformação. Em direção semelhante, Tuan (1983), 
ao s~t~ar tempo como movimento/ fluxo e lugar como pausa, destaca a 

poss1b1hdade de constituição de e los afetivos com os lugares em função do 

decurso temporal.. ~~sse sentido, a consciência do passado e da mudança, 

~em como. a .poss1btl1dade de memória fortalece o sentido do "eu" e , por 
1sso, constttu1-se como base para os processos de construção de identidade. 

O sentido do "eu", contudo, precisa ser avaliado no interior da 
densida.de peculiar que nos é acenada pelas circunstâncias contemporâneas, 

nas qua1s, conforme nos demonstrara Nestor Canclini (1999), a inserção no 

mercado, enquanto consumidor, tem servido para redimensionar 0 sentido e 
o significado de cidadania. Em um contexto marcado pela cri se nos 

parad1gmas tradicionais de participação política, 0 acesso aos bens de 
consumo tem sido, segundo este autor, um recurso importante no sentido de 

ens~jar uma nova configuração de cidadania. Tal cenário acaba por exercer 

part~cu l ares Influências em relação à infância contemporânea e, de modo 

particular, à configuração de suas representações quanto ao tempo, visto 

que, ~ acesso ao mercado potencializa o sentido de fluidez temporal e de 

~svaz1amentoda v~vência da duração para além daquilo representado pelo 

~nstante, pelo 1mcd1ato. Tal sentido se produz, com vitalidade cada vez mais 
mtensa, pela via do acesso aos bens de consumo, cada vez mais fugazes e 

em constante transformação, que por sua vez, gera, novas e contínuas 
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demandas de consumo pelo "novo". Neste caso, a saturação de infmmações 
provocadas pela mídia contemporânea, e particulannente pela mídia televisiva, 

exercem especial nos processos de construção da infância, em que pese a 

diversidade de segmentos sociai s. 

Passados imaginados dentro do Museu: estranhamentos e 

reconhecimentos 

Museus são e spaços inventados na modernidade, dedicados a 

custodiar objetos memoráveis a partir do qual criam-se discursos de memórias 
a serem ' aprendidos ' . Freqüentemente, quando vamos ao Museu, o fazemos 
com o intuito de observar objetos que foram guardados e que informam 
sobre um outro contexto temporal. Silvia Alderoqui e Alicia Camilloni (2006) 
destacam alguns aspectos inerentes à natureza desse espaço que interessa­
nos pensar neste caso pmticular. Trata-se de um espaço público feito para 

mostrar aquilo que já foi , mas não é mais privado, o que faz com que seus 
objetos se transformem em signos . Porém é um espaço especial, separado 
da vida cotidiana, no qual a mediação do visitante se dá, com alguma 

aleatoriedade, pela relação física com o espaço e não com o tempo, embora 
sua função precípua sej a a de introduzir o expectador numa relação definida 
com um passado. A pmtir dessa relação estabelecem-se múltiplos planos de 

comunicação que como bem nos demonstrou Francisco Régis Ramos (2004), 
tem feito com que museus assumam um caráter pedagógico nem sempre 
explícito e, desse modo, funcionem como espaços que servem à construção 
de um delerminado tipo de memória. Deste modo, o autor desvenda o caráter 
nada inocente dos Museus que se expressa não só pela nalureza do acervo 
e, consequentemente das nanativas construídas, mas pela forma como a 

exposição em si constrói discursos subliminares nem sempre evidentes para 
o visi tante espectador. Portanto, a linguagem museográfica não é neutra e o 
discurso dela derivado é também um discurso produtor de memótias e de 

sentidos identitários. 
Porque pensar tais questões de modo apriorístico? Porque ao entrarem 

em contato com esses discursos construídos sobre o passado no interior da 
exposição a ctiança não fica inerte e, em função de uma relação que passa 
pelos sentidos essenciais da corpore.idade e pelo movimento, constrói sentidos 
para o que esta lhe sendo apresentado na exposição. Há objetos que lhe 
serão familiares considerando-se analogias de uso em relação àqui lo que 
organiza seus saberes no presente. Com isso, mesmo aquela ctiança mais 
tímida fala ... . e fala aquilo que lhe fora despertado no campo das sensações. 
Omite opiniões, evidencia seus critérios de compreensão dos fenômenos. 
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É exatamente sobre essa fala que quero pensar. 
, ~o caso particular das circunstâncias dessa pesquisa, as crianças da 

5a. sene da escola municipal José Calil Ahouagi foram levadas ao Museu 
Manano, Procópio, uma importante instituição museológica nacional, cujo 
acervo : marcado por notável ec letismo a despeito do predomínio, na 
expostçao -~ermanente, de peças relativas ao período imperial brasileiro. 
Como a 1de1a era a de inves·t1"gar t. d .d,. . . . · que tpo e 1 e1as as cnanças desenvolvem 
a parttr daquilo que elas vêem na exposição de modo mais espontâneo, não 
houve por part d f · ' · ' . _ e ~s unc10nanos do Museu, nenhum tipo de interferência 
ou exphcaçao. Asstm, ao percorrerem livremente a exposição e ao verem 
os objeto~ segundo seus próprios interesses, as crianças iam fonnulando 
suas h1poteses acerca daquilo que lhes era apresentado . Procurarei 
concentrar a análise relativa a essas construções em três blocos associativos 
pnnc1pms: a proj~ção e qualificação das idéias temporais na relação com os 
objetos ~a expos1ção; a dimensão identitária do ser afro-descendente e a 
expl1caçao do desconhecido e, por fim, os critérios de plausibilidade e as 
fontes de saber histórico mobilizadas no percurso explicativo. 

, ~o _entrar e.m Museu as crianças penetram em um espaço cujo 
propostto e conduzt-las a uma outra temporal idade tendo em vista a natureza 
dos objetos_ ali ~uardados e expostos. Contudo, a construção que emerge 
dessa relaçao nao se pauta cronologia e pela consideração dos marcados 
temporats apresentados, mas por uma notável fluidez das idéias temporais 

que, ~e t~m m?d~ geral, expressam aquilo que fora demonstrado na pesquisa 
de Sand1a Olive1ra (2003 e 2006) quanto ao fato de que a criança elabora 
suas ~ercepções primárias sobre um outro tempo a partir do que conhecem 
e aval1am no presente, bem como elaboram um raciocínio I ógico pautado na 

~usalida~e desprez_ando a cronologia na constru2ão de seus raciocínios. 
ssrm, quando confwntadas, com o parque que se situa no entorno do Museu 

e a construção da casa no meio das árvores, as crianças não consideram 
que a~uela mata coincide com a construção do imóvel e que, portanto, tem 
tambem uma temporal idade. Ao contrário disso, elas, grosso modo, afümam 
se tratar de um caso em que as pessoas devem ter "desmatado só um 
pe~acm~10 para colocar a casa no meio e deixaram o resto das árvores". 
Al~m d1sso, observa-se a presença de hipóteses muito distintas e bastante 
:l u~d~s acerca da construção que data de 1861. Todas as crianças, 
mdistmtamente, alegam se tratar de algo muito antigo porque tem rachaduras 
e pare~es descascada::;, mas divergem quanto ao tempo que defin iria o grau 
de ant1gwdade: algumas afirmam que a constmção tem 20 anos, outras falam 
em 200, 100 e 60 anos. Em todos os casos, essas unidades tão díspares 
apresentam-se como sinônimos de "muito antigo". Somente Gabtiela de 11 
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anos (que também seria uma das duas únicas crianças que, ao longo da 

visita, assumira a postura de ler as etiquetas e legendas informadas no 

percurso da exposição para tentar inferir sobre o que eram os objetos que 

lhe eram apresentados) faria uma associação bastante lógica entre o 

ani versário da cidade de Juiz de Fora- tendo em vista que recen temente 

havia se passado o período de comemorações de 156 anos- e a construção 

da casa que, deste modo, ter ia que ser, segundo e la, poste1ior à Oti gem da 

cidade. O que se destaca, para o conjunto das crianças, contudo, é a flu idez 

com relação a essa marcação temporal. Contudo, quando invocadas acerca 

dos parâmetros temporais que poderiam orientar o entendi mento dos objetos 

expostos, o conjunto das crianças entrevistadas, indistintamente, expressam 

opiniões que afirmam essa fluidez. Assim, a mesma Gabtiela que se p rojetara 

di stin ti vamente no momento an terior quanto à quali ficação da casa, 

apresentaria o seguinte diálogo no percurso de visi tação: 

Gabriela, o que é que está te chamando a atenção aqui? 
Gabriela: Assim, a idade que as coisas aparentam ter, a cadeira ... 
Você acha que essa cadeira tem quanto tempo? 
Gabriela: Tem umas assim que não parece muito, mas mais de mil e qui­
nhentos .. . dessas aí eu não sei 
Mais ou menos quanto? 
Gabriel a: A h! Uns trezentos .. . Nossa, olha, cadeira do estilo Napoleão, Sécu­
lo XVIII. (lê a etiqueta) 
Você acha que na época da sua bisavó existia essa cadeira assim? 
Gabriela: Existia. 
Dessa, é? 
Gabriela: Não, assim, na época da minha bisavó,não bem lá pra trás, muitos 
anos atrás 
Quem da sua fanúlia você acha que existia, quando tinha uma cadeira dessa? 
Gabriel a: A bisavó, da bisavó, da minha bisavó. Que cadeira engraçada!!! O 
desenho de anjinho. Aqule prato também parece ser muito antigo, da anti­
guidade mesmo. 
Você acha que ele tem quanto tempo? 
Gabriel a: Uns 50 anos. 

Observa-se nesse caso uma grande vatiação nos cri térios utilizados 

pela aluna ao qualificar objetos do século XIX. São "muitos anos atrás" , que 

variam entre 50 e 1500, m esmo quando a leitura das etiquetas seja capaz de 

fornecer um parâmetro mais controlado. 
Um segundo agrupamento de idéias que merece nossa reflexão diz 

respeito exatamente à nossa associação primária: as relações que podem 

ser estabelecidas entre aspectos derivados da formação identitária da criança 

e os crité1ios que a mesma utiliza para qualif icar esse tempo que lhes soa 
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tão. es~ranho .. A~tes de qualquer coisa é preciso destacar que, no conjunto 

de 1déras preiJmmares acerca do Museu alguns elementos projetam-se com 

grand: peso discursivo para aquelas c rianças e, conseqüentemente, adquirem 

uma enfa~e que se constitui em critério explicativo primári o para o 

desconhec1do e estranho. Um Museu é, g rosso modo, um lugar de coisas 

vel has, mas, sobretudo, um lugar de coisas que pertenceram a pessoas muito 

rmportantes. No contraponto disso, não só um Museu não pode comportar 

outros objetos de memória que não sejam também de pessoas "importantes", 

como também esse critério de importância passa a qualificar os objetos 

expostos em função de um elemento essencial às suas próprias identidades: 

a questão do ser afro-descendente. Vejamos, a esse respei to, d uas falas 
emblemáticas relativas a essa explicação: 

O .que você acha que era esse espaço (sala de jantar)? 
Elrsângela: era a casa dos donos ele escravos 
Por que você acha que era dos donos dos escravos? 
E li sângela: É que pobre não tinha dinheiro para comprar essas coisas, 
tmham que comer naquelas tigelas de coco, que eles não tinha clinnheiro 
para comprar louças. Aí eu acho que isso aí era dos donos dos escravos. 
Porque assjm, os escravos não usavam isso. Aí as mucamas serviam a 
comida nesses pratos ele luxo. Elisângela: Aquele negócio ele ferro. Aí eu 
acho que é do século passado. Aqui lo ali eu acho que é de colocar em 
jardim. 
S: Isso aqui? (tloreira) 

E: Eu acho que era de colocar em jardim de senhores de escravos, nas 
fazendas. Eu acho assim, essas cadeiras eram da sala de jantar, ele visita. 
E: Os escravos ficavam na senzala. As mucamas ficavam abanando e fazi­
am as coisas quando o dono deles pedia. Aí elas abanavam. 
Como você sabe essas coisas que você está me contando? 
Elis~tngela: Porque a gente estuda. Nas aulas de antropologia a professora 
explica. 

Elisângela: Aquele caldei rão parece que os escravos f'aziam comida. 
(REFERE-SE A UMA PORCELANA DA COMPANHIADASÍNDIASOO-
DENTAI~ . 

Aquilo ali você acha que servia para fazer comida? 
Eli~ângela: Não assim, comida ... esquentar uma água, aquele ali parece 
ass1m, de colocar no banheiro. 
E ainda, ao se referir a um prato na parede: 
Gabriela: nós negros aqui no Brasi l éramos escravos pode não ter sido 
dela, da minha da bisavó não de alguém ela minha Jàmília, bisavó da minha 
bisavó, tipo que traba lhava numa casa assim que tem esse prato 

101 



As falas de Gabriela e Elisângela são significativas no sentido de 

apontar algo que se projeta com grande recorrênc ia entre as crianças no 

tocante à uma dimensão da memória que lhes fora trans mi tida: o 

ressentimento da escravidão que, segundo aquilo que nos fora apontado por 

Pierre Ansart (200 I), alia-se a um processo identitário que confere sentido 

a um grupo social determinado e prec isa ser entendido de modo articulado 

ao binômio memória-esquecimento. Nesse caso particular, o fato de não 

sabe r o que são o vaso de porcelana ou o prato exposto na parede é 

compensado com uma explicação que se assenta sobre uma lógica definida: 

ter sido ou não objeto de consumo por escravos ou por senhores de escravos. 

Ao fazer isso, as crianças projetam para o objeto algo que lhes pertence 

direta ou indiretamente pela via de uma memória socialmente construída e, 

nesse sentido, çonstituem sua própria base de entendi menta frente ao passado 

distante materializado no objeto. 

PodelÍamos nos perguntar, então, de onde se originam tai s bases de 

entendi menta, na medida em que não se pode considerar esse conhecimento 

prévio acerca da condição escrava como algo ' espontâneo' e sim, uma noção 

construída pela via de um dos múltiplos processos de 'formação histórica' a 

que Rüsen (2001 ) se refere ao di scutir as questões da form ação da 

consciência. De que fontes, portanto, provêm tai s conhecimentos? No caso 

das crianças entrevistadas, identi ficamos três fontes c laramente tangívei s. 

Em primeiro lugar, da mídia televisiva que, pela via das novelas épi cas tem 

exercido um pape l imp01tante no sentido de projetar um tipo de me móti a, 

freqüentemente associada ao saber histórico a ser instituído no interior do 

espaço escolar. Neste ponto, retomamos então as perspectivas assumidas 

por Laura Coutinho (2005) quanto à posição do estúdi o de te levisão como o 

espaço privil egiado de produção de memórias na contemporaneiclade. A 

fala de Camila acerca de seu entendimento sobre uma luminária elétrica é 

revelador daquilo que se repete amplamente nas falas das crianças: 

Cami la: Aqui não parece que tinha essa luz. Parece que a vela ficava aqui 
(aponta para uma luminária elétrica) 
Como você sabe que naquela época tinha vela? 
Camila: Porque a gente vê nessas novelas. Não vemos luz elétrica não, vê é 
vela. 
Qual novela você vê isso? 
Cami/a: Na Sinhá Moça. 

E m segundo lugar as informações mobilizadas pelas crianças derivam 

da informação transmitida de modo disciplinar pe la escola: "eu sei disso 

porque a professora me exp licou na aula de Hi stória" . Contudo, essa 

informação escolarizada aparece, na fa la das c rianças, f iltrada pe los 

102 

no critérios de análise derivados das lei turas que nascem das referências 

postas interior da famíli a, particularmente naquilo que se remete aos próprios 

elementos identitários (Miranda, 2006). Pode-se aferir esse sentido a partir 
da fala de Elisângela: 

E esse negócio vermelho? (Ex tintor de incêndio) 
-Eiisângela: Não, é desse tempo (refere-se ao tempo atual ao falar "desse 
tempo") ... é de apagar fogo porque naquela época não existia ainda isso. 
Que nesse tempo todo lugar já tem. Eu acho que naquele tempo eles nem 
pensavam em fazer isso. Apagavam com água mesmo, nem mangueira eu 
acho que existia naquela época. 
- Como você sabe que nessa sala não tinha luz elétrica? 
-Eiisângela: porque parece que eles, assim, eles usavam tocha de fooo aí 

"'' eles amarravam um pano, parece que eles colocavam na beira da janela para 
iluminar aqui, o lado de fora. Assim, eles usavam vela. 
- Onde você já viu isso? 
-Eiisângela: Assim, a minha avó me contou que, ass im, e la falou que a mãe 
dela contava que ela colocava pedaços de pano enrolado num pau, aí eles 
colocavam, assim, ela conta muita história para a gente. 

Nesse caso, o fato de ter ouvido uma informação sobre um tempo 

passado nas histórias que a avó conta e que, portanto, são mediadas por 

fortes relações de afeto, a criança qualifica essa informação que, além do 

afeto, associa-se a um sentido de testemunha ocular fidedigna e, portanto, 

com uma confiabi I idade que supera aqui lo que advém da narrati va encontrada 
no plano escolar. 

Considerações finais 

Pra terminar essa breve reflexão acerca das relações entre Memória, 

Identidade c saberes escolares, há que se considerar, ainda, a especificidade 

histórica dos apelos recentes ao grande movimento de efervescência da 

Memória, que não só seduz o público e o privado, como também vende, 

conforme bem demonstrou-nos Andréas Huyssen ao discutir a relação da 

Memória com lógicas de mercado próprias da contemporaneidade (2000). 

Com isso, há aque les, como C hristian Laville (2005) que vêem com notável 

desconfi ança a associação cognitiva, no interior do saber histórico escolar, 

entre História e Memória visto que, nesse caso, tanto a memória como a 

idéia de consciência histórica seriam modismos derivados de um contexto 

político marcado pela cri se das grandes narrativas e que, por esta razão, 

teriam o potencial de servir, no cenário contemporâneo, a grandes interesses 

corporativos que, por sua natureza, pouco teriam a acrescentar a um projeto 

de formação de um cidadão crítico e participante. 
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Todos esses aspectos, portanto, devem ser considerados no momento 

em que se discu te o sent ido inerente aos processos cont_e_mpor:âneos ~e 
construção de identidade na/da infância, entendendo-se aqur rdentrdade nao 

no sentido que estivera na esteira do processo de expansão das nações e 

nacionalismos na virada do século XIX para o século XX, mas enquanto 

processo dinâmico, estabelecido, conforme Denys Cuchc (2002) no " interior 

dos contextos sociais que determinam a posição dos agentes e, por tsso 

mesmo, orientam suas re presentações e escolhas". Portanto, refleti r sobre 

0 sentido atri bu ído pela criança às representações construídas sobre o passado 

e 0 tempo, não nos conduz a um quadro genérico e abstrato referente ao 

entendimento dos processos de construção identitária. Antes di sso, amplia 

nossa condição de verificar, à luz de configurações particulares -que 

precisam ser s ituadas no interior de culturas escolares específicas -

movimentos de formação de subje tividades no entrecruzamento permanente 

e confli tuoso entre identidade e a lteridade. Tais movimentos são mu táveis e 

contingentes e, por esta razão, de mandam um aprofundamento da prática 

de construção de estudos exploratórios se é que desejamos, de fato, avançar 

positivamente no campo investigativo posto no campo do Ensino de História. 
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Linguagens culturais 

A música nos livros didáticos de História: o consagrado e o 
excluído 

Introdução 

I 
Edil son Aparecido Chaves 

Programa de Pós-Graduação em Educação- UFPR (BR) 

O presente trabalho relata resultados parciais ele investigação sobre 

a presença e ausência da música brasileira nos manuais didáticos de História 

voltados para as séries finais do Ensino Fundamental, em especial, da música 

caipira ou sertaneja de raiz 2 • Numa anál ise preliminar de coleções aprovadas 
pelo PNLD (Programa Nacional do Livro Didático - 2005), verificou-se 

que nenhuma apresentava propostas de trabalho com o gênero em questão. 

Neste texto, serão privi legiadas análises decorrentes de duas questões: 

a pri meira, diz respeito ao tipo de canção privilegiado e sua incidência nesses 

manuais; a segunda relaciona-se às metodologias ou estratégias que os 

autores usaram para análi se dessas canções, bem como sua presença no 

manual do professor ou no livro do aluno. 

A pesquisa se insere em um conjunto de debates que vem tomando 

corpo ao longo dos anos na área de História e que ganha um reforço com os 

Parâmetros CulTiculares Nacionais (PCNs) quando estes ind icam como 
objetivos do ensino fundamental que os alunos sejam capazes de: "util izar as 

diferentes linguagens verbal, musical, matemática, gráfica, plástica e corporal 

-como meio para produzir expressar e comunicar suas idéias, interpretar e 

usufruir das produções culturais, em contextos públicos c privados, atendendo 

a diferentes intenções e situações de comunicação" (PCNs, 1998, p. 7) 

Até a década de J 980 havia pouca incidência de músicas nos manuais 

didáticos como constata Luciana Calissi (2003), apresentando os seguintes 
dados: 

I Professor de História, Mestre em Educação pela UFPR. edilsonhist@yahoo.com.br. 
2 Este trabalho relata pane dos resultados qut: imegram Dissertação de Mt:slrado desenvolvida no 
PPGEJUFPR, na linha de Pesquisa Cultura, Escola e Ensino, sob a orientação da Ora. Tfinia Braga 
Garcia. 
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LIVROS PERÍODO 
CONTÉM 

PORCENTAGEM 
CATALOGADOS MÚSICA 

15 (1980-1985) 02 13,3% 

12 (1986-1990) os 41% 

12 (1991-1995) 06 50% 

19 (1996-2000) 08 42% 

Fonte: Calissi (2003) 

Analisando de forma global, a autora identifica que, dos 58 livros 

catalogados, publicados en tre 1980 e 2000, 21 apresentam músicas, o que 

representa uma porcentagem de 36,2% do total. Velifica-se que a partir ~a 

abertura política -1985- há um sensível acréscimo de canções nos manua1s 
didáticos, número ampliado entre 1996 e 2000, período em que se dá a 

produção e divulgação dos PCNs, o que poderia indicar que as proposta~ ~a 

utilização de novas linguagens ou documentos feita pelos documentos ofiCiaiS 

tiveram algum reflexo na elaboração dos manuais didáticos. O acrésci mo 
de canções nos manuais didáticos pode não ter representado, porém, uma 
nova maneira de olhar a históri a, uma vez que as análises preliminarmente 
feitas indicaram que alguns autores traziam essas canções apenas como 

ilustração de um determinado período ou contexto histórico. Da mesma forma, 

esse acréscimo pode ter privi legiado, no conjunto das obras, apenas 
determi nados tipos de canção. 

É na intenção de analisar estas questões que a presente investigação 
foi proposta, tendo como objetivo central compreender a presença ou ausência 
das músicas sertanejas de raiz nos manuais didáticos de História. Para efeitos 

de apresentação neste trabalho, foram selecionados alguns dos elementos 

que compõem a totalidade do trabalho de dissertação. 

1. Considerações sobre a música caipira 

Conhecida popularmente como música caipira, é consumida por grande 

parte das famílias brasilei ras, como destaca uma pesquisa realizada pelo 
programa Globo Rural junto à ABPD (Associação Brasileira dos Produtores 

de Discos): o segmento caipira/sertanejo representa hoje 15% do mercado 
brasi leiro, perdendo apenas para o gênero Pop em 1 a lugar e a música 

romântica em 2°. (Globo Rural, 17 /08/2003.). Em contrapartida, esse gênero 

é visto muitas vezes como simplório e desprovido de valor, tornando-se alvo, 
ao longo dos anos, de duras ctíticas. Assim, no meio escolar, passou-se a 

aceitar como cultu ra mu sical apenas aque las canções privil egiadas 
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pela indústria cultural. Como enfatiza Adomo: "é sobretudo pelo trabalho, 
pela tática da indCtstria cultural de oferecer sempre a mesma aparência do 

novo, que existe efetivamente um mecanismo neurótico da necessidade no 

ato da audição; o s inal seguro deste mecan ismo é a rejeição ignorante e 
orgulhosa de tudo o que sair do costumeiro. Os ouvintes, vítimas da regressão, 

comportam-se como crianças. Exigem sempre de novo, com malícia e 

pertinácia o mesmo alimento que uma vez lhes foi oferecido" (ADORNO, 
1975). 

Para situar o campo em que se insere essa questão, é preciso lembrar 

que a chegada dos bandeirantes ao Brasil a partir do século XVI marcaria 

não só um novo ciclo de dominação e "descobertas", mas também a formação 
de uma nova cultura, a caipira. Na medida em que os bandeirantes 

avançavam rumo ao interior do Brasil, criava-se uma fronteira entre dois 
mundos distintos,- o "civilizado", representado pelos descendentes brancos, 
e o "atrasado", representado pelo nativo. Da mi stura entre esses dois mundos 
surgia o caipira, mescla de branco e índio com pouco de sangue negro. 
(CANDIDO, 2001). 

A partir dessa ocupação, outras áreas foram surgindo, como as vilas, 

fazendas e arraiais. O un iverso desse homem si mples, cercado pela miséria 
que as condições lhe impunha, não crescia na mesma velocidade que outras 

locali dades. O homem caipira mantinha-se portador de pecul iaridades 
marcantes como a religiosidade, literatura, comida, dança e a música- esta 

ú ltima de interesse específico para a investi gação que vem sendo 
desenvolvida. A música, segundo José de Souza Martins (1974), estava sempre 

associada a rituais religiosos, ao trabalho ou lazer, demonstrando dessa forma 

o universo em que viviam os primeiros caipiras, que tinham nesse tri pé o elo 
de sua sociabilidade com o mundo exterior. 

Um outro aspecto que não pode deixar de ser enfatizado: o homem 

caipira, ao longo do período colonial (e hoje, no século XXI), sempre foi 
marcado por significados negativos: homem atrasado, despido de uma cultura 

clássica. Seu primeiro espaço social, o sertão, também era visto como espaço 

vazio, atrasado, ten·a de variados tipos como os criminosos, degredados e, 

às vezes, espaço de moradia de própt'io demônio. (SOUZA, 1986). A cultura 

caipira foi então, ao longo dos séculos, considerada como uma cu ltura rústica, 
sem valor social. 

Na década de 1920, surgiram no Bras i I estudos de resgate dessa 

cultura, denominada popular, c novas di scussões foram travadas na direção 

de se opor passado e presente, a música passando a ser uma das formas de 

resgate do passado. Foi a partir dessa década que surg iram as primeiras 
canções caipiras gravadas em disco, como a célebre "Tristezas do Jeca", 
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composta por Angelina de Oliveira em 1918 e gravada em 1923. Mas foi 

com Cornélio Pires e sua Turma que esse gênero musical entrou na indústria 

cultural. Cornélio Pires passou a se apresentar pelo intetior paulista fazendo 

shows, gravando seu p1imeiro disco em 1929. Como o gênero ainda era 

desconhecido, tirou dinheiro do próprio bolso, acreditando no sucesso que 

estava por vir. 

Em 1931, Cornélio Pires apresentou um show no Teatro Municipal de 

São Paulo alcançando o que desejava, ou seja, o reconhecimento do público. 

Esse é um momento relevante para a história da música caipira, pois foi a 

partir daí que as canções caipiras passaram a ser industrializadas, e entraram 

para o universo da canção de massa. Esse momento marca a transição da 

música caipira (cantada pelo homem do campo) para a sertaneja, feita na 

cidade para o migrante caipira urbanizado. 

Grandes mudanças ocorreram, então, na composição das letras; as 

temáticas que antes tratavam de ritos religiosos. canções de trabalho, ciclos 

da lavoura, passam agora a tratar do amor, da nostalgia (canções de exílio). 

Como afirma José de Souza Martins" ... é o esforço que o agente faz para 

reconstituir seu universo simbólico no próprio contexto urbano, apropriando­

se pos itivamente de determinadas mensagens culturais que, embora 

produzidas na cidade, recorrem a modos rústicos de estruturação da 

experiência". (MARTINS, op. Cit. 34). Essa cultura rústica é levada ao 

homem urbano através dos programas de rádio das grandes cidades, 

influenciando compositores urbanos como Noel Rosa (Festa no Céu, Minha 
Viola, Mardade Cabocla) Ary Barroso (Rancho fundo) e Lamartine Babo 

(Serra da Boa Esperança) , que só mais tarde se tornariam sambistas. 

Mas, se o homem do campo migrou para a cidade, a que classe passou 

a pertencer? Dada a grande migração gerada a partir de 1950, período 

conhec ido como desenvolvimentista, esses homens passam a fazer parte 

dos segmentos da classe operária, sem no entanto, esquecer o passado, 

como relata a narrativa da canção a seguir: 
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É só eu pega na viola, me vem a recordação: o tempo do meu sitinho, que 
tudo era bom, ai ... que tudo era bom.( ... ) I "Eu tinha vaca de leite e porco no 
chiqueirão. Tinha dois buno no pasto E lindo potro lazão, ai ... E lindo potro 
lazão.( ... ) I "Depois tudo se acabô. Tive um grande prejuizão. Viero os 
gafanhoto, me dexaro eu na mão, ai ... me dexaro eu na mão. I "Hoje eu me 
vejo em São Paulo, nessa rica povoação, trabaiando de operário sendo que 

já fui patrão, ai... sendo que já fui patrão. (Sodade do tempo véio", de 
Sorocabi nha, com Mandy e Sorocabinha)

3
. 

Verifica-se, portanto um reajuste da cultura rural frente à urbana, na qual a 
primeira obrigatoriamente passa a aceitar as condições impostas pela segunda. 
Mas o caipira jamais esqueceria sua origem e, um dos instrumentos utilizados 
para tal fim foi a música, como afirmado por Roger Bastide: 

Os camponeses que foram atraídos pelos salários altos( ... ) trouxeram consigo 
a civil ização rural, a qual , porém não subsiste além da primeira geração, 
obrigando-os a adotar uma estética nova. No entanto, como não possuem a 
cultura necessária para criar para si verdadeiros valores, adotam padrões 
urbanos de seu novo meio, enfraquecendo-os através de seu uso pessoal. É 
assim que a poesia toma entre eles a forma de canção. (BASTIDE, 1971, p.p. 
121 e 122). 

É importante destacar, no contexto da preservação de valores 

culturais, o surgimento de um novo gênero dentro da música caipira, conhecido 

como "Tupiana", inic iado em 1958 por Alcides Felismino de Souza (Nonô 

Basílio) e Mário Zan. Esse gênero Linha como objetivo criar um ritmo 

essencialmente brasi le iro visto que, segundo os au to res, o Brasil vinha 

recebendo uma maciça carga de ritmos estrangeiros, denominados por eles 

de "alienígenas", os quais prejudicavam a música regional brasileira - essas 

músicas "alienígenas" na verdade eram rasqueados e guarãnias do Paraguai 

que a cada d ia ganhavam mais força no Brasil urbano e rural. 

Objetivando, portanto, barrar essa influência, os compositores 

iniciaram um movimento como descreve o trecho da reportagem a seguir: 

Acaba de ser apresentado ao público um novo gênero musical que é, por 
assim dizer, a procura de um ritmo mais genuinamente brasileiro que o 
rasqueado - já que este possui rafzes na guarânia paraguaia - no fundo, 
parecer-se, em sua estrutura, com o andamento da discutida controversa 
manifestação musical: a 'tupiana'. ( ... )criação de Nonô Basílio e Marío Zan, 
surgiu como coroamento de trabalhosa pesquisa realizada pelos dois 
conhecidos compositores que procuraram oferecer ao públ ico uma nova 
forma de sabor quase indígena. (Revista Sertaneja, 1958, p. 4) 

3 Mandy e Sorocabinha. Sodade do tempo veio. São Paulo: Columbia, 1939. 78 rpm. Columbia 
- 83 14 
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No entanto, o novo gênero não teve repercussão e o movimento acabou 

por produzir apenas três canções no ritmo tupi: "Alvorada Tupi", "Linda 
Forasteira" e "Manakiriki". (SILVESTRJNI; SANTOS, 1958). Mais tarde, 

em 1970, um novo movimento surgiria, agora nas mãos de um maestro que 

foi um dos pioneiros do movimento " tropicália" no Brasil, Rogério Duprat, 

que financiado pela Companhia Rhodia pretendia lançar a moda country em 

uma feira denominada FENIT do ano seguinte. Para Waldenyr Caldas essa 

tentativa de se criar uma nova estética para a música caipira se deu a partir 

de uma crise que permeava a música popular brasileira antes mesmo de 

1970. "Foi um momento em que nossa música atravessou uma crise não 

apenas de consumo no mercado, mas també m de produção e qualidade" . 

(CALDAS, 1977. p. 46). 

A tentativa de se criar uma nova estética para a música caipira fi cou 

conhecida como "Nhô Look" e teve ai nda a participação da cantora Ri ta 

Lee e da dupla Tonico e Tinoco. A tentativa de Duprat em incorporar a 

country music no Brasil também fracassou. Dessa forma, ao longo da história, 

a música caipira perderia seu elemento resistente c rude com a to tal fusão 

da indústria cultural aos valores rurais. Se vista numa perspectiva de duplas 

que viriam após esse momento, as músicas mesclariam elementos da cultura 

dos Estados Unidos da América à música brasileira, como é o caso da dupla 

Léo Canhoto e Robertinho. 

Como a educação dos jovens se re laciona com essa questão? O s 

manuais didáticos de história, instrumento importante para o desenvolvi mento 

das aulas, inc luem a música caipira em suas propostas de trabalho? Se sim, 

como o faz? A problemática que origina a construção desse objeto de pesquisa 

encontra-se na re lação de professores de história com os saberes que 

ensinam, particularmente na direção de investigar como se dá a transposição 

didát ica com o uso da música em sala e a compreensão das letras enquanto 

elementos históricos e simbólicos. Por conseqüência, concorrem para sua 

j ustificativa a relevância do aprimoramento do trabalho docente e seus 

possíveis benefícios para a melhor qualificação do trabalho em sala de aula. 

2. A investigação: alguns resultados 

É possível observar que nos últimos anos tem sido bastante comum a 

utilização da canção, seja como fonte para a pesquisa histórica, seja como 

recurso didático para o ensino das c iênci as humanas em geral. Mas, percebeu­

se também em uma revisão bibliográfica preliminar que grande parte das 

pesquisas foram concentradas em te mas como a Bossa Nova, Tropicalismo 
e a Jovem Guarda, sendo o gênero caipira simplesmente descartado nos 
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manuais d idáticos: as músicas não são citadas como fontes históricas nem 

como crônicas do cotidiano. 

Na perspectiva do historiador Jacques Le Goff, " Devemos fazer o 

inventátio dos arquivos do silêncio, e fazer a história a partir de documentos 

e das ausências de documentos" (LE GOFF, 1976, p. 109.). Dentro desse 

contexto, o estudo das canções servirá como um elemento de análise e 

compreensão da realidade vivida. Dentre os temas cantados nas modas e 

músicas caipira/sertaneja, muitos deles carregam críticas a governos, 

apreciações sobre os problemas do cotidiano. F ica claro, portanto, que a 

inclusão dessas canções nos liv ros didáticos de História poderia ser um 

valioso elemento para o trabalho de ensino da História. A seguir, descrevem­

se sucintamente os processos e parte dos resu ltados da investigação realizada. 

a) Mated al empírico: foram examinadas deta lhadamente 20 coleções 

de manuais didáticos de História, tota lizando 80 volumes destinados 

ao ensino dessa disciplina de 5". à 8". série do Ensino Fundamental, 

todos eles inscritos e aprovados no PNLD- 2005, estando, portanto, 

habi litados para a escolha pelos professores de todo o Brasil. 

b) Aspectos analisados: presença de músicas (letras); presença/ 

ausência da música caipira de raiz; tratamento metodológico dado 

pelo autor (recurso didático, fonte histórica, ilustração). 

c) Resultados: 

Na análise das coleções constatou-se que a presença ele músicas no 

livro didático de H istória efeti vamente aumentou ao longo dos 20 últimos 

anos e, comparando-se com os dados de Luciana Cali ssi , pode-se afirmar 

que a partir da d ivulgação dos PCNs houve um aumento s ignificativo quanto 

ao uso das novas linguagens nos manuais para o ensino de Histótia, em 

especial o uso das letras das canções. 

Quanto ao tipo de música selecionado pelos autores dos manuais 

examinados, há uma predominância absoluta de canções ligadas a períodos 

de repressão. Poucos são os que exp loram outros gêneros musicais. 

Cons tatou-se que há uma incidência de determinadas músicas, como 

"Caminhando" (1968), de Geraldo Vandré e "Apresar de Você" (1970), de 

Chico Buarque, que se repetem em grande parte dos livros. 

Quanto à forma como os autores propõem o trabalho didático, pode­

se afirmar que houve uma atualização de natureza metodológica, uma vez 

que a lguns passaram a utilizar a canção não só como recurso d idático, mas 

113 



também como documento, procurando estimular o aluno a perceber a 

importância do uso dessa linguagem para a produção do conhecimento escolar. 

Quanto à presença da música de raiz, pode-se afirmar que em raros 

momentos esse gênero musical fo i utilizado e, quando foi, os autores não 

apresentaram a canção como música caipira ou de raiz e sim como 

pettencente à categoria da MPB, excluindo, inclusive as histórias de seus 

com positores. Constatou-se, p01t anto, que a música caipira não está presente 

de forma significativa, caracterizando-se como um gênero excluído dos li vros 

didático de História. 

Considerações finais 

A investigação voltou-se à discussão das formas de trabalho escolar 

com a música caipira em aulas de História no E nsino Fundamental, esperando 

com isso contribuir para que a escola e, particularmente a sala de au la sejam 

um palco de transformações e que possibili tem ao aluno desatar alguns nós, 

destruindo preconceitos ainda existentes acerca do homem do campo e de 

sua produção poética/musical. Estes objetivos se definem a partir do que se 

assume como um dos elementos essenciais no papel que a escola deve 

desempenhar: proporc ionar aos sujeitos um novo o lhar sobre o outro. 

Nesse sentido, a pesquisa indicou a necessidade de que os professores 

estejam atentos à presença de determinados tipos de música e à forma de 

trabalho que os li vro didáticos propõem, avaliando criticamente o que têm 

sido incluído e o que se mantém excluído nesses processos de seleção que 

os autores realizam. A partir disso, outras alternativas poderão ser propostas 

para que os jovens sejam estimulados a se relacionar com a música de raiz, 

elemento importante da cultura brasi leira e fonte valiosa para o ensino de 

História. 
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As idéias históricas dos jovens em relação às históa·ias em 
quadrinhos utilizadas no universo escolar 

Introdução 

Marce lo Fronza
1 

Universidade Federal do Paraná (BR) 

Esta pesquisa procura in vestigar como os jovens alunos produzem 

conheci mento hi stórico a partir das histórias em quadrinhos2 que são util izadas 

no ambiente escolar. Esta investigação está inserida no campo da Educação 

Histólica e se utiliza de idéias de segunda ordem como a significância histólica 

e a inferência hi stóri ca. 

A partir disso, as questões de investi gação buscam entender qual o 

significado que os alunos dão ao conhecimento histórico presente nas HQs. 

Para responder a este problema indaga-se sobre como os jovens se apropriam 

do conheci mento histórico presente nas HQs e qual é o papel da inferência 

na apropriação, por estes sujeitos, do conhecimento histórico presente nas 

mesmas. 

Trata-se der uma pesquisa de natureza qualitativa e, para o trabalho 

de campo, utilizou-se de um instrumento que contém questões abertas e 

fechadas. 

1.0 estudo 

Pretende-se, nesta pesquisa, estudar como os jovens de uma escola 

pública paranaense do Ensino Médio constroem conhecimento histórico a 

partir das HQs que abordam temas históricos, os quais estão presentes no 

universo escolar. Este estudo se insere no conjunto de pesqu isas relati vas à 

Educação Histórica, em especial, na linha de investigação ligada à cognição 

histórica, a qual leva em consideração a compreensão das idéias dos sujeitos 

escolares no contexto do ensino de História. 

1 Professor da Rede estadual de Ensino do Paraná, Mcstrando em Educação - Linha de Pesquisa 
Cultura, Escola e Ensmo, sob a onentação da Professora Doutora Maria Auxiliadora Schmidt. 
fronzam34@yahoo.com.br. 
2 Ao longo do texto a expr~ssão "histórias em quadrinhos" será substituída pela s igla " HQs". 
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Esta pesquisa privilegia como sujeitos os jovens de escola públicas do 

Ensino Médio, que participam de uma estrutura de sentimentos(WILLIAMS, 

2003) próplia de seu contexto sócio-histórico. Nesta estrutura, estão inseridos 

artefatos culturais como as HQs, que podem ser consideradas como vestígios 

relacionados a uma tradição seletiva (WJLLIAMS, 2003). 
Entende-se que a escola é o espaço da manifestação da cultura c, 

portanto, da experiência dos sujeitos escolares. Sob esta perspectiva e a 

partir da obra de Georges Snyders (1988), compreende-se que as HQs são 

artefatos que podem mediar a relação entre cultura primeira ou comum dos 

alunos com a cultura e laborada da escola (no caso, o conheci menta histórico), 

fazendo com que estes sujeitos possam sentir satisfação em vi ver e convi ver 

no universo escolar. 
Tomando-se esses pressupostos, pode-se indagar: qual é a relação 

entre a convivência do jovem com a cu ltura comum, a cultura elaborada e 

as idéias históricas? 
Nesta investigação, focaliza-se a análise das idéias históricas de 

segunda ordem relativas à signijicância histórica (CHAVES , 2006) e à 

inferência histórica (COLLINGWOOD, 2001 ). A idéia relativa à 

significância histórica diz respeito aos conceitos que são s ignificativos para 

os sujeitos em relação ao conhecimento histórico. O conceito de inferência 

está presente em Collingwood (COLLINGWOOD, 2001, p. 260-287), o 

qual entende que o documento histórico deve ser visto corno uma evidência 

na descoberta das intenções dos sujeitos históricos ao agirem no passado. 

Ou seja, este documento deve ser percebido na sua relação com o contexto 

sócio-histórico que o produziu. A inferência refere-se a como os jovens dão 

significação histórica aos conhecimentos localizados em documentos como 

as HQs. 
Busca-se descobri r, portanto, quais os significados que os jovens dão 

para o conh~cimento histórico presente nas HQs com temáticas históricas c 
como eles constróem inferências a partir destes artefatos culturais. Pretende­

se entender como os alunos se apropriam dessas histórias em quadrinhos e 

quais os tipos de inferências históricas que eles produzem. Espera-se, assim, 

explicar o papel da inferência na <;onstrução dos significados históricos que 

os alunos dão às histórias em quadrinhos "históricas". 
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Metodologia 

Para realizar o estudo construiu-se a seguinte questão central para 

esta investigação: . . , . 
Qual 0 significado que os jovens dão ao conhecimento h1stonco 

presente nas histórias em quadrinhos? . 
Para responder a este questionamento, foram elaboradas as segumtes 

questões investigativas: . . . . 
1) Como os jovens se apropriam do conhecimento h1stónco p1esente 

nas histórias em quadrinhos? 

2) Qual o papel da in fe rência na apropriação, pel.os jovens, do 
conhecimento histórico presente histórias em quadnnhos? 

O instrumento de investigação foi aplicado em uma escola pública do 

centro de Curitiba. Os jovens pesquisados freqüentam uma turma da 1" 
série do Ensi no Médio do período da tarde. Justifica-se a escolha destes 

sujeitos porque, ao pertencerem a uma escola pú~l i_ca de grande porte, qu~ 
congrega jovens advindos de di versas classes sociais, possivelmente eles Ja 

tivessem um contato mais íntimo com as HQs, seja na escola como fo~a da 

mesma. Para recolher os dados sobre o jovem foram indicados alguns I t~ns 

sobre a sua famíli a, suas atividades de lazer (visto que o tema desta pesquisa 
se relaciona com as HQs) e seus estudos durante o E nsi no Fundamental. 

Estes itens são a primeira parte da guia de questões (Ver anexo 1). 

Foram entrevistados 35 jovens alunos, 14 homens e 21 mulheres com 
uma idade que variava dos 14 aos 16 anos, sendo que a maioria possuía 15 
anos. Todos os jovens da turma moram com os pais. _ 

Quanto às atividades de lazer, a maioria destacou que qum_1do n~o 

está estudando prefere ver televisão ou ouvi r música. Dos Itens md1cados a 

le itura de histótias em quadrinhos foi um dos menos destacados pelos alunos 

conforme a tabela: 

Mús ica 30 

TV 9 

Inte rnet 24 

Esporte 20 

Leitura de livros e revistas 1 6 

Cin ema 14 

Leitura de his tórias em quadrinhos 11 

Games 1 0 

Outros 6 

Fonte: pesquisa do autor, 2006 
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Quanto os seus estudos durante o Ensi no Fundamental a maioria 
absoluta (28) teve uma f01mação total na escola pública ou com mais de 
50% na mesma. 

Estes itens estavam no instrumento que foi aplicado a eles, no dia 31 
de julho de 2006 no horário das 13:50 às 15:40, um questionário que continha 

18 questões, sendo que 11 eram de caráter geral sobre a investigação e 7 
específicas em relação à história em HQs apresentada. 

Torna-se necessário, aqui. comentar a especifi cidade do tipo de fonte 
utilizada nesta pesqu isa: as três últimas pági nas da história em quadtinhos 
Asterix e Cleópatra (GOSCINNY & UDERZO, 1985, pp. 46 - 48), com a 

fina lidade de perceber como os alunos de Ensi no Médio articulam-se com 

artefatos culturais que possuem um enfoque histórico em que ele está imerso. 

Foram necessárias as três páginas para manter a coerência narrativa da 
história contada. 

Para construir o instrumento de investigação, recorreu-se a perguntas 
gerais e a perguntas específicas à problemática da pesquisa. 

a) Perguntas gerais: 

Sobre seus gostos em relação às histórias em quadrinhos 

l. Para você, o que são as histórias em quad1inhos? 
2. Você gosta de histólias em quadti nhos? 
3. Você lê histórias em quadrinhos? 

4. Quais histótias em quadrinhos você lê? 

5. Com que f reqüência você lê histórias em quadrinhos? 

6. Como as histórias em quadrinhos estão presentes na sua realidade? 
a) Em quais momentos você lê? 
b) Com quem você lê? 

c) Os personagens e situações das histórias em quadrinhos estão 
presentes no seu cotidiano? Onde? 

d) Os personagens e situações das histórias em quadrinhos estão 
presentes nos seus objetos escolares? E m quais? 

7. Por que você lê histórias em quadrinhos? 

Relação cntJ·e as histórias em quadrinhos e o conhecimento escolar 

8. Você acha que as histórias em quad1inhos têm valor para o aprendizado 
em geral? Por quê? 

9. Você acha que as histórias em quadrinhos têm valor para o aprendizado 
em História? Por quê? 
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Relação entre as histórias em quadrinhos e o conhecimento histórico 
escolar 

10. Você acha que é possível aprender conteúdos históricos por meio de 

histórias em quadtinhos? Por quê? 

11. Para que você acha servem as histórias em quadrinhos com temas 

históricos? 

b) Perguntas específicas: 
(Foram presentadas páginas de Asteri x e Cleópatra) 

Relação com os fatos e contextos históricos: 

12. Você reconhece algum personagem e si tuação do passado nessa 

história em quadrinho? 
13. Quais personagens e quais si tuações do passado você reconhece? 

14. O que estes personagens e situações do passado representam para 

você? 

Relação com o conteúdo histórico: 

15. Qual o tema histórico que a hi stória em quadrinhos apresenta? 
16. Em que conteúdos hi stóricos você incluiria estes personagens e 

si tuações do passado? 
17. Qual a relação destes personagens c situações do passado com a 

sua vida cotidiana? 

Relato sobre a história em quadrinhos: 

Por favor, procure escrever uma história baseada na história em quadrinhos 

apresentada. 

Analisando as respostas dos alunos a esse instrumento de investigação. 

buscou-se responder as questões desta pesquisa. Os resultados do estudo 

exploratório realizado estão apresentados a seguir. 

2. Resultados: um estudo exploratório 

Utili za-se nessa investigação a redução de dados proposta por 

Lessard-Hébert, Goyette e Boutin (2005, p. 107-138), em que a teoria do 

pesquisador é testada e reelaborada à medida que se investiga o campo e os 

sujeitos ne le i mplicados.Devido à extensão da redução de dados e por causa 
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sujeitos nele implicados.Devido à extensão da redução de dados e por causa 

do espaço exíguo serão apresentadas aqui apenas algumas questões 

escolhidas entre as propostas no instrumento. 

Quanto ao gosto dos jovens a lunos em relação às histórias em 

quadrinhos dos 35 alunos, 33 gostam deste artefato cultural c 26 os 

lêem. Quanto à freqüência da leitura verifica-se que a maioria (15 alunos) lê 
de 1 a 3 vezes por mês, seguido dos que lêem de 1 a 3 vezes por ano ( l3 

alunos). Três alunos indicaram que lêem de 3 a 5 dias por semana. A maioria 
dos jovens (33) lêem sozinhos. Os momentos em que lêem são, para a maioria, 
quando não têm mais nada para fazer (12 jovens), quando têm tempo livre 

(8) e nas horas de lazer (4). O horário em que lêem é geralmente à noite, 

antes de dormir (8 jovens) e em casa (5 jovens). 

As históri as em quadrinhos mais lidas por estes jovens são as 

seguintes: Tt mna da Mônica (26 jovens), mangás ( 19 jovens), pri nci pai mente 
Gragon Ball z (5 jovens) e Cavaleiros do Zodíaco (3), revistas da Marvel 
(11 jovens), principalmente Homem-Aranha (5) e X-Men (4), revistas da 
Disney (4 jovens), Asterix (3 jovens) e revistas da DC (3 jovens). 

Quando perguntado se as histórias em quadrinhos estão presentes no 
cotidiano dos jovens, 1l deles responderam que sim e 21 que não. Uma 

proporção semelhante ocorre quando se pergunta se as HQs estão presentes 

nos objetos escolares: 9 jovens respondem sim e 22, não. Os jovens lêem 

HQs porque para eles elas são divertidas (18), ou as acham interessantes 

(5), ou porque gostam (5) ou, ainda, as ut ilizam como passatempo. 
A partir desses dados percebe-se c laramente que os jovens, como 

afirmava Wi lliams (2003), participam de uma estrutura de sentimentos da 

qual as HQs fazem parte. Existe uma aparente contradição en tre as 
indicações de que, entre as formas de lazer, as HQs foram pouco referidas 

e de que e las estão pouco presentes no cotidiano e nos objetos escolares 
dos alunos com' o dado de que a maioria absoluta dos jovens gostam e lêem 

estes artefatos. Isto se dá possivelmente por causa da concorrência com os 

outros media (muitos deles mais acessíveis) e devido ao pouco tempo livre 

ou de lazer dos jovens. Os dados que apontam que somente dois jovens não 

gostam de HQs (um deles as lê quando está no denti sta) permitem inferir 

que realmente estes artefatos realmente participam da cultura comum dos 
jovens. 

Quanto às questões re lativas a relação entre as HQs e o 
conhecimento escol ar, 3 1 alunos responderam SIM para a questão sobre 

se eles achavam que as HQs têm valor para o aprend izado. Nesta mesma, 
questão 9 jovens afirmaram que eram estes artefatos eram úteis para a 

aprendizagem em História (1 deles indica as HQs permitem ver mais de 
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uma versão sobre o mesmo fato). Seis jovens afirmam que as HQs permitem 
uma aprendizagem divertida e quatro uma aprendizagem fácil. Cinco jovens 
indicaram que elas permitem a aprendizagem em várias disciplinas. Com 
relação ao valor das HQs para a aprendizagem em História, 31 jovens 
afirmaram que ela tem valor. Onze deles afinnaram que com HQs aprende­
se História se divertindo ; 10 jovens afirmaram que permüem uma 
aprendizagem em geral (para 3 jovens ela facil ita a memorização do 
conteúdo). No que diz respeito ao conhecimento histórico, 10 jovens se 
referiram a conteúdos, métodos e conceitos de História: 4 jovens relacionam 
as HQs aos conteúdos e temas históricos; 1 ao método comparativo; 3 aos 
fatos históricos; e 2 à relação presente e passado. Por 5 vezes os jovens 
c itam personagens de quadrinhos: Hagar (3) e Asterix (2). Quando 
perguntados se é possível aprender conteúdos históticos com HQs, 32 jovens 
responderam SIM. 13 deles se referiram a conteúdos, conceitos e métodos 

históricos. 
A partir destes dados, pode-se perceber que as HQs estão legi timadas 

como artefatos culturais que petmitem uma aprendizagem em História. Os 
jovens apontam que as HQs, artefatos da cultura primeira e, portanto, da 
cultura comu m desses sujeitos, permitem a sistematização em um 
conhecimento ou cultura elaborados, tal como a escolar, conforme apontava 
Snydcrs (1988). A linguagem fácil , divertida e coerente da narrativa em 
quadrinhos ajuda o jovem (com a intervenção do professor, como apontaram 
alguns jovens) a organizar as informações para produzir um conhecimento 

e laborado. 
Após a leitura das 3 páginas de Asterix. e Cleópatra, os jovens 

responderam as questões referentes à re lação com fatos e contextos 
hi stóricos e à relação da HQ apresentada com os conteúdos históricos. 

Quando perguntados se reconhecem algum personagem e situação do 
passado nesta HQs, 34 responderam que SIM. A tabela indica que os 
personagens que jovens reconheceram em maior número foram Cleópatra 

e Júlio César: 
Cleópatra 31 

Júlio César 26 

Gauleses 7 

Romanos 6 

Egípcios 6 

Bárbaros 5 

Gregos 1 

Celtas 1 

Rá 1 
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A principal si tuação histórica reconhecida pelos jovens foi a construção 
de palácios pelos egípcios, conforme indica a tabela: 

Construção do palácio 5 

Aposta entre os romanos e Cleópatra (HQ) 2 

Banquetes 2 

Pirataria 1 

Escravidão 1 

Pirâmides do Egito 1 

Não há nenhuma relação com uma situação passada 2 (1 jovem afirmou que esta 
história pode ser fictba) 

Quando perguntado aos jovens em quais conteúdos históticos eles 
incluiriam os personagens e situações do passado, a maioria respondeu que 
no conteúdo referente a Roma e ao Egito e Roma. 

Roma 15: Roma e as invasões bárbaras:?; 
Império romano: 4 

Egito e Roma 8 

Egito Antigo 3 

Outros conteúdos 3: Guerras, cultura e mitologia:1; 
Idade Antiga: 1 ; Guerras: 1 

Não sabe 3 

Não respondeu 2 

Já quando os jovens são questionados sobre qual a relação destes 
personagens e situações do passado com a sua vida cotidiana, 15 deles 
afi rmavam que não havia nenhuma relação (destes, 1 afi rmou a existência 
de uma relação de temporalidade). Mas dos jovens que afirmaram a 
ex istência dessa relação, 5 apontaram sua importância para as aulas de 

História. 
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Para as aulas e os conteúdos 5 
de História 

Conflitos por terras 3 

Disputa entre nações 3: aperfeiçoamento da inteligência e novas técnicas 

Heranças dos romanos 2: religião e cultura: 1 

Lições para a vida pessoal 2: apostas, rixas, humildade:1 ; 
tentamos provar que somos capazes de fazer coisas. 

Classes sociais 1 

Influência da 1-IQ s I : Palácio egípcio construído pelos gauleses, mistura 

de culturas 

Respostas incompreensível I 
(talvez HQ) 

Nenhuma 15: além das aulas de História e alguns 
momentos do passado voltados pam construÍ!' um 
futuro melhor: 1 

Não sabe I 

Não respondeu I 

Ao lerem as páginas da HQ e responderem as questões analisadas 

os alunos apontaram como personagens e situações do passado com mui ta 

signi ficação histórica Cleópatra e Júlio César e a capacidade de construi r 

edificações dos egípcios, tais como palácios, templos e pirâmides. Os alunos 

apontaram também, como conteúdos significativos, a história de Roma e do 

Egito. As inferências que os jovens construíram em relações aos personagens 

e às situações históricas presentes na HQ apontam para a impottância que 

connitos sociais ou as questões de valores éti cos têm para estes sujeitos 
escolares e o papel do conheci mento histórico e da temporalidade para a 
sua vivência. 

A principal implicação desta pesquisa para o ensi no é que as histórias 

em quadrinhos podem permi ti r aos professores o conhecimento do que é 
significativo historicamente para os alunos e como eles constroem inferências 

sobre doc umentos como estes artefatos culturais . Permitem também 
entender quais os ti pos de inferência que os jovens produzem quando em 

contato com HQs com temas históricos. 
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3. Conclusões 

- Apontam-se aqui algumas li . .. - . . 
nao foi possível ainda f . rrutaçoes da presente pesqUJsa. Como 

' ' azer uma reduç- d d d 
sobre a HQ apresentada no ·t ' . ao e a os do re lato dos jovens 

' es agro atual desta · t' - -
a construção das categorias . . . - . mves rgaçao, na o se verificou 
I . , . que pennrtr rao dcma ·c . . · . d · h • 

1Is toncas que estes SUJ·e·t ' I ar os trpos e mferencras 
• • • 1 os produzem q d · 

culturais. Outra limitaç-a • . uan o ana lrsam estes artefatos 
h <0 !OI o tamanho da HQ . r .. 

as tres páginas continham , ana rsada. Percebeu-se que 
um nu mero exce · d · 

com que os jovens observasse b . . SSJvo e mformações, o que fez 
m asrcamente o enred d h. , . 

pouco os deta lhes da me o a tstona e mu ito ' sma. 
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Nome: 

Colégio: 

Série: 

FAMÍLIA 

Mora com: 

ANEXO 1 

DADOS DO (A) ALUNO (A) 

' Idade: 

Thrma: Data: I I 

( ) Pais ( ) Avós ( ) Tios ( ) Outros (Quais?-------' 

LAZER 

Quando você não está estudando quais são seus atividades de lazer? 

( ) Cinema 

( ) Música 

() TV 

( ) Games 

( ) Internet 

FSCOLA 

( ) Lei tura de livros e revistas 

( ) Leitura de histórias em quadrinhos 

( ) Esporte 

( ) Outros (Quais?--------' 

Seus estudos no Ensino Fundamental foram realizados: 

( ) até as· série na rede privada (escola particular) 

( ) totalmente na rede pública 

( ) a maior parte na rede privada (mais que 50%) 

( ) a maior parte na rede pública (mais que 50%). 

O uso de tecnologias de comunicação e a construção de 
idéias históricas 

I Carlize R. V. Martins c Maria Catharina N . de Carvalho 

Secretaria Municipal de Educação ele Araucária (BR) 

Introdução 

Percebe-se em nível empírico que as aulas de história, utilizando 
somente os livros didáticos, não abordam todos os aspectos do conteúdo a 
ser apresentado, o que pode ser um dos fatores que causam a fragmentação 

dos conteúdos, bem como o desi nteresse por parte dos alunos no aprendizado 
do conheci mento histórico. 

Ao mesmo tempo, vários autores vêm desenvolvendo reflexões sobre 
a importante relação entre o desenvolvimento dos "media" na sociedade 

contemporânea e seu sign ificado para o conhecimento histó rico e, portanto, 

para o ensino de Hi stória. Em sua obra "Les med ia et l' histoire" (1997), 
Marc FerTo e Jean Planchais discutem as complexas relações entre a história, 
conhecimento produzido pelos historiadores, e a histór ia veiculada pelos meios 

de comunicação de massa. Esses autores também anal isam o significado do 

uso dos meios de comunicação, particularmente o cinema, na produção de 

uma memória histórica. Já Lê Pellec e Marcos-Aivarez (1991) elaboraram 

o conceito de saber histórico mediatizado, para designar o conhecimento 

histórico veiculado por diferentes canais. Ademai s, os autores ressaltam o 

importante lugar ocupado por esse saber histórico mediatizado e a necessidade 

que o professor de história tem em convencer seus alunos de que esse tipo 

de saber histórico não é regido pelas mesmas regras de construção do saber 
produzido pelos historiadores. 

Diante das questões expostas, e a partir das demandas pautadas pela 
prática de sala de aula, senti mos necessidade de investigar qua l o significado 

do uso de novas tecnologias da comunicação que veiculam o saber histórico, 

na relação que os alunos da escola funda me ntal estabe lecem com o 
conhecimento hi stórico. 

I Pesquisadoras c professoras de História da Escola Municipal Pau lo VI. Arauc<Íria, 
Brasil. Paraná-
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1. Os caminhos da investigação 

Essa investigação pode ser considerada um estudo exploratório, a 

partir de um trabalho de campo em duas turmas de s•. série, uma em que a 

professora trabalhou o conteúdo utilizando o manual didático e a outra onde 

a professora trabalhou utilizando diferentes tecnologias de comunicação. 
As questões que foram utilizadas para fazer o levantamento dos 

conhecimentos prévios dos alunos foram aplicadas nas duas turmas e, após 

tabulação do s dados, foram realizadas duas abordagens de ensino 

diferenciadas. Na turma de controle foi utilizada a metodologia da aula 
"expositiva", com o uso exclusivo do livro didático adotado pela escola, quadro 
de giz e explicações orais do professor. Na outra turma, a da pesquisa, 

foram utilizadas tecnologias no ensino: filmes, jornais, imagens, discursos, 

Internet. Ao final do trabalho com o conteúdo selecionado e a interferência 

pedagógica, foi reaplicado o instrumento de coleta de dados inicial, com a 

finalidade de analisar e qualificar o aprendizado dos alunos. 

1.1. O conteúdo trabalhado 

O conteúdo selecionado para o trabalho em sala de aula foi "A Era 

Vargas". A escolha desse conteúdo justifica-se por algumas razões. O período 
Vargas provocou transformações estruturais na sociedade brasileira. No 

entanto, os manuais didáticos abordam, predominantemente, as questões 

ligadas a política e economia, que influenciaram a elaboração de leis que 

notteiam a regulamentação do trabalho até a atualidade. 
No sentido de ampliar essa abordagem optamos por enfocar questões 

relacionadas à dominação cultural do povo brasileiro e, neste contexto, 

podemos ressaltar a utilização de meios de comunicação de massa, os 
quais tiveram um papel fundamental na divulgação da ideologia propagada 

pelo governo. 
É interessante ressaltar que, no período estudado, as fontes de 

informações escritas tinham poder reduzido de divulgação, em função do 
grande número de analfabetos que existiam no país. A informação escrita 

tornou-se, portanto, instrumento de divulgação que atendia às classes 

privilegiadas, que as utilizavam, com freqüência, para contestar as políticas 

governamentais. 
Assim a utilização de mei os de comunicação radiofônica foi escolhida 

porque resolvia problemas estruturais de acesso a comunidades isoladas do 

interior do Brasil, sendo, muitas vezes, a única fonte de informação a qual o 
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governo poderia divu lgar as suas ações para essas populações. 

1.2. A pesquisa 

Para a realização da pesqu · f ., . 
B, cujo perfil foi definido a ' lS~- OI dm selectOmldas as turmas s· A e 

. poso pte-conselho de cl . 
obttdas com a participação de t d asses, com mformações 

' ' o os os professores q , t classes. ue a uam nestas referidas 

A Turma s•. A possui 35 alunos com com , . 
de conversa e de fácil dt"stt·a - . E , . - ?ortamento agttado, excesso 

'çao. m 1 e laçao as t . padrão med ia d . . no as, a turma apresent'l 
. no em to as as dtsctplinas. N- d . . ' 

adqul ri r novos conhecimentos l. . ao emonstt am Interesse em 
, e se lmttam a fazer os I" .t d 

esta e a turma escolhid'l , o tct a o. Portanto 
. , a ' parct ser a turma de expcrimenlo. 

A Tut ma 8 . B também possui 35 I 
tranqüilo, pouco agitado bo . d. a unos, com comportamento • m ten unento da turma d. · 1- . , . 
nem um aluno com nota abaixo de 60 A re , ~ na JS~tp ma de hlstona 
de novas atividades p"··t,·c· d . p sentam dtspostçao para realização 

• c.u tpan o sempre com t · 
escolhida para ser a turma de controle. en ustasmo. Esta foi a turma 

Para a realização da coleta de dados sob . . . 
dos alunos acerca da Era Vat·gas f . f . , r e os conhectmentos prévios 

O I etto um questto , : . questões
2 

• · nano com as segumtes 

1) O que você entende sobre Golpe M.l. t . R -

2
) ~ A . , . lime evoluçao? 

oce Ja ouvw falar na políti ca do Café-com-\ .t ? E . . 
3) Você ·' · et e · xphque. 
4 Ja ou~m falar em Getulio Vargas? Justifique. 

) O que voce sabe sobre o salário tru'n· ? 
5) o A llTIO. 
6) V< q~e voce sa~e sobre a história do rádio e sua função? 

oce sabe se ha mfluência d . de um povo? Dê exemp~os~s governos nas manifestações culLurais 

7) O que você sabe sob· . 8) O , . . ' , Ie ptopaganda governamental? Dê exemplos 
s pwgJamas de radto e notícias e . . , . . . . . 

comportament d· . . m Jot n,u s podem tnfluenciar os 
' os as pessoas? Como? 

9) Você sabe o que é a "Hora do Brasi l"?.Q l . ·-. ua sua opmtao a respeito? 

. Antes da aplicação do .questionário f . . ... 
fmalidade do trabalho e as t d l . OI esc laleclda aos alu nos a 

• me o o ogtas adotadas em cada uma das turm as. 

2 Segundo GONZALEZ (2005), "as idéias . · . - .. 
alunos Já Jlossuem e que são relevantes p:r'aevta~ sao .o repertono de conhecimentos que os 
tnvesttgaçao das idéias prévias pode ser feita ' ~conlCL~O a ser cnstnaclo". Para a autora a 
entrevtstas e chuva de idéias. P 1 meto c questionários, situações problem~s. 
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Na apli cação do questionário, foi ressaltada a importância da não 

intetferência por parte da professora, no momento da aplicação do mesmo, 

porque seu o objetivo não era avaliar para nota, mas vetificar o que os 

alunos sabiam sobre o tema. 
Após a tabulação dos dados, foi iniciado o trabalho, sendo a primeira 

atividade igual para as duas turmas, que consistiu na utilização do uso de 
dicionário de língua portuguesa para identificação de palavras relevantes ao 

conteúdo que i1ia ser desenvolvido. 
Em seguida, a turma 8" A foi encaminhada ao laboratório de informática 

para pesquisarem, em sites educati vos, a biografia de Getúl io Vargas e suas 

ações de governo. 
Na turma 8• B, utilizando o livro didático os alunos tiveram exposição 

oral sobre Vargas e suas ações de governo, com as atividades propostas no 

livro. 
Enquanto esse grupo trabalhava o manual didático, a turma 8" A, no 

laboratório de informática pesquisou a história do rádio e ouviu alguns 

programas do petiodo estudado. Na 3• B os alunos tiveram explicação oral 

sobre o mesmo conteúdo e posteriormente executaram as atividades 

propostas no livro didático. 
Em outra atividade, os a lunos da 8" A pesqui saram a ação e 

interferência do governo Vargas nos movimentos cul turais da época e os 
alunos da turma 8• B ti veram explicação sobre o mesmo conteúdo , porém 

uti lizando o li vro didático e realizando as atividades propostas. 
No dia 19 de junho de 2006, os alunos da 8" A realizaram pesquisa na 

internet sobre filmes e músicas de época sobre propaganda do governo 

Vargas e o surgimento e função do DIP. Na turma 8" A houve le itura de 
tex to, ex pl icação o ral e debate sobre o mes mo co nteúdo , sendo • 

posteriormente realizadas as atividades propostas. 

No dia 20 de junho de 2006, no laboratório de informática os alunos 

pesquisaram fotos e manchetes de época enfocando os acontecimentos 
mundiais e o fim do governo Vargas em 1945. Na 3• B o conteúdo foi o 

mesmo, porém tendo o livro didático como instrumento. 
No dia 22 de junho de 2006 preparamos uma aula expositiva abordando 

os conteúdos trabalhados, porém utilizando data show e a apresentação em 
point pointer. Na Turma 8• B foi feita uma revisão oral dos conteúdos, com 

cotTeção e esclarecimentos das dúvidas sobre as atividades propostas no 

livro didático. 
No dia 26 de junho de 2006 foi aplicado o instrumento de pesquisa 

pós- intervenção pedagógica. Foi enfatizada a impossibi I idade de intetferência 
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da professora. Os resul tados dessa atividade, tabulados, estão apresentados 

nas tabelas que seguem: 

Conhecimento prévios Pós intervenção 

Perguntas/ Respostas Turma A Turma B Turma A Turma B 

1) O que você entende sobre Golpe Militar e Revolução? 

Não respondeu 33,33% 22,22% 12,50% 25,00% 

Não sabe 22,22% 44,44% 12,50% 37,50% 

tomar terra 0,00% 11,11% 0,00% 0,00% 

dinheiro/poder 33,33% 22,22% 0,00% 0,00% 

mili tares/ bandidos 11 ,11% 0,00% 0,00% 0,00% 

tomar o poder 0,00% 0,00% 25,00% 31,25% 

Destituição do governo 0,00% 0,00% 31,25% 0,00% 

rebelião armada 0,00% 0,00% 18,75% 6,25% 

não respondeu 33,33% 33,33% 18,75% 37,50% 

não sabe 27,78% 16,67% 31,25% 25,00% 

guerra 16,67% 22,22% 0,00% 0,00% 

guerra/paises 0,00% 11 ,11% 0,00% 0,00% 

transformação 0,00% 5,56% 0,00% 0,00% 

lutas por ideais 22,22% 11 ,11% 0,00% 0,00% 

Mudança no pais 0 ,00% 0,00% 37,50% 31,25% 

rebelião 0,00% 0,00% 12,50% 6,25% 

2) Você já ouviu falar na política do Café-com-leite? Explique. 

Não Respondeu 16,67% 16,67% 31,25% 18,75% 

sim 55,56% 33,33% 43,75% 62,50% 

não sabe 27,78% 50,00% 25,00% 18,75% 

Não Explicou 61 ,11% 94,44% 56,25% 62,50% 

Grupos Ideais diferentes 22,22% 0,00% 0,00% 0,00% 

Pomica São Paulo/Minas 5,56% 5,56% 43,75% 37,50% 

Comércio 11,11% 0,00% 0,00% 0,00% 
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Conhecimento prévios Pós intervenção 

Perguntas/ Respostas Turma A Turma B Turma A Turma B Conhecimento prévios Pós intervenção 

3) Você já ouviu fa lar em Getulio Vargas? Justifique. Perguntas/ Respostas Turma A Turma B Turma A Turma B 

Não Respondeu 5,56% 11 ,11% 0,00% 0,00% 

Não Sabe 11,11 % 11,11 % 0,00% 0,00% 

6) Você sabe se há influência dos governos nas manifestações culturais de um 
povo? Dê exemplos. 

Presidente 44,44% 66,67% 93,75% 87,50% Não respondeu 11 ,11% 16,67% 31,25% 62,50% 

Ditador 5,56% 0,00% 6,25% 0,00% Não sabe 77,78% 55,56% 31,25% 12,50% 
Governador 11,11% 0 ,00% 0,00% 6,25% 
Poli ti co 11,11 % 11 ,11 % 0,00% 6,25% 

Promoção de festas 11,11% 27,78% 6,25% 25,00% 

influência na população 0,00% 0,00% 31,25% 0,00% 

7) O que você sabe sobre propaganda governamental? Dê exemplos. 

Não respondeu 11,11% 11,11% 6,25% 6,25% 

Conhecimento prévios Pós intervenção 
Não sabe 22,22% 5,56% 18,75% 18,75% 

Perguntas/ Respostas Turma A Turma B Turma A Turma B 
propaganda de partidos 16,67% 11,11% 43,75% 50,00% 

4) O que você sabe sobre o salário mínimo? 
propaganda de candidatos 22,22% 22,22% 31,25% 0,00% 

Não Respondeu 5,56% 11 ,11 % 0,00% 0,00% 

Não Sabe 5,56% 11,11% 6,25% 37,50% 

propaganda de governo 27,78% 50,00% 0,00% 25,00% 

8) Os programas de rád io e notíc ias em jornais podem influenciar os comportamentos 
das pessoas? Como? 

Valor econômico 66,67% 77,78% 62,50% 50,00% Não respondeu 16,67% 16,67% 6,25% 18,75% 

Salário/ inflação 22,22% 0,00% 0,00% 0,00% Não sabe 11,11% 22,22% 12,50% 0,00% 

Remuneração I trabalho 22,22% 0,00% 0,00% 0,00% influência na violência 22,22% 22,22% 0,00% 0,00% 

Criado por Getulio 0,00% 0,00% 31,25% 12,50% comportamento 50,00% 27,78% 75,00% 81,25% 

5) O que você sabe sobre a história do radlo e sua função? Não afeta 0,00% 11,11% 6,25% 0,00% 

Não respondeu 33,33% 38,89% 56,25% 81,25% 

Não sabe 50,00% 55,56% 0,00% 12,50% 

eletrodoméstico 16,67% 5,56% 43,75% 6,25% 

Conhecimento prévios Pós intervenção 

Perguntas/ Respostas Turma A Turma B Turma A Turma B 

9) Você sabe o que é a Hora do Brasil? Qual sua opinião a respeito? 
não explicou 22,22% 22,22% 0,00% 0,00% Não respondeu 16,67% 5,56% 12,50% 0,00% 

música/noticia 27,78% 55,56% 31,25% 37,50% Não sabe 22,22% 27,78% 6,25% 56,25% 

comunicação/ informação 38,89% 11,11 % 0,00% 62,50% 
programa de rádio 50,00% 50,00% 6,25% 37,50% 

lazer 11,11 % 11,11 % 0,00% 0,00% 
informativo do governo 11,11% 16,67% 50,00% 0,00% 

informação de guerra 0,00% 0,00% 68,75% 0,00% 
Não gosta 0,00% 0,00% 25,00% 0,00% 

Gosta 0,00% 0,00% 0,00% 6,25% 
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Considerações Finais 

Essa pesqui sa de campo teve como objetivo trabalhar o mesmo 
conteúdo em duas turmas de g• séries, porém com utilização de metodologias 

diferentes. 
Cabe salientar, como uma provável variável interveniente, que a 

Escola Papa Paulo VI foi reformada e ampli ada em 2004, passando a 
contar com um laboratório de informática com 15 computadores, que ocupam 

uma sala de 9,00 m. X 7,00 m.( 56,00 m2). As turmas em sua maioria são de 
35 alunos, necessi tando a utilização de dois alunos por máquina. Há também 

uma estagiá1ia responsável pe la utilização do laboratório. 

Ao iniciarmos o trabalh o co m a turma do experimento, fi cou 
evidenciada a eufori a dos alunos pela utili zação do laboratório e as 

possibilidades de utilização dos computadores e da internet, o que causou 
certo transtorno, pois não eram aulas livres uma vez que havia um 

planejamento a ser realizado. 

Durante toda s as aulas procuramos orientar os a lunos para 
desenvolver o conteúdo da melhor maneira possível no laboratóri o de 

informática ou na sala ele aula. 

A princípio, analisando os dados obtidos no questionári o sobre os 
conhecimentos prévios, constatamos as dificuldades em responder todas 
questões, índi ces elevados de "não respondeu" ou "não sabe". Após a 
intervenção pedagógica observamos que a turma de pesqu isa obteve, em 

média, 5% nos índi ces de respostas mais adequadas que a de controle. 
Na pergunta na 5 sobre a hi stória do rádio, apareceu na turma de 

pesquisa informação sobre guerra. Isso pode ser devido ao fa to deles terem 

ouvido, pela Internet, os programas de época, por isso acreditamos que esse 

fato foi relevante para os alunos. 

Constatamos dificuldades com os alunos no laboratório pelo fato dos 

mesmos não usarem a sala de informática com objetivo pedagógico, causando 

a princípio grande euforia; a turma não sabia direito o que e nem como 
realizar as atividades propostas. 

Portanto podemos concluir que a utilização de novas tecnologias facili ta 

o aprendizado dos alunos, porém é necessária a capacitação do conjunto da 

escola na utili zação dos equipamentos, para que se possa ter o mesmo 
encaminhamento metodológico oportunizando ao aluno coerência no trabalho 
pedagógico. 

134 

Referências 

FERRO, Marc /PLANCHAIS, Jean. Les medias et I 'histoire. Paris: CFPJ, 1997 · 

GONZALEZ, Alba S. Andamiajes para La enseiianza de la historia. Buenos Aires: 

Lugar Editorial, 2005. 

LE PELLEC, Jacqueline I MARCOS-ALV AREZ, Violette. Enseigner l'/ústoire: un 

melier qui s'apprend. Paris: Hachette, 1991. 

RODRIGUES, Joelza Ester. História em Documento: Imagem e Texto. 8" Série. São 

Paulo, FID, 2002. 

www.cpdoc.fgv.br/comum/html/. acessado junho de 2006. 

135 



Cidadania 

Cidadania e Educação Histórica: 
perspectivas de alunos c professores do Município de 

Araucária (PR) 
Ivan Furmann 

1 

Programa de Pós-graduação em Educação - UFPR (BR) 

"Em gera l as nossas leis não são conhecidas, senão 
que constituem um segredo do pequeno grupo de 
aristocratas que nos governa. Embora estejamos 
convencidos de que estas antigas le is são cumpridas 
com exatidão é extremamente mortificante ver-se regido 
por leis que não se conhecem". 

(Sobre a Questão das leis, Kaflm) 

l.Em seus contos "Diante da Lei" e "Sobre a Questão das leis", 
Kafka levanta as problemáticas do desconhecimento das leis e da 
interpretação exclusiva das eli tes. Essas problemáticas não estão resolvidas 
nas democracias modernas por diversos aspectos que ainda não foram 

devidamente pesquisados. 
Sabe-se que o conhecimento dos direitos e das leis é assumido como 

um ponto central do sistema jurídico moderno e do sistema político 
democrático. Em relação ao primeiro, pode-se referenciar o art. 3° da Lei 
de Introdução ao Código Civil (Decreto-lei no 4.657 de 04/09/1942) "Ninguém 
se escusa de cumprir a lei, alegando que não a conhece" e a primeira parte 
do caput do artjgo 2 1 do Código Penal (Decreto-lei 2.848 de 07/12/1940) "O 
desconhecimento da lei é inescusável". Em re lação ao segundo pode-se 
rememorar o constitucionalista Konrad Hesse. Para e le, o "cidadão" era a 

pessoa informada, emancipada, não ignorante. 
Em tudo, democracia é, segundo seu princípio fundamental, um assunto 

de cidadãos emancipados, informados, não de uma massa de ignorantes, 

I l:lacharcl em Direito pela UFPR, Mestre em Educação pela UFPR. O presente traba lho está 
relacionado à Dissertação de Mestrado defendida no PPGEIUPPR, sob orientação de Ora. Maria 
Auxiliadora Schmidt. IJolsista CAPES. ifurmann@uol.com.br 
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apáticos, dirig ida apen as por emoções e desejos irracionais que: por 

governantes bem intencionados ou mal intencionados, sobre a questao do 

seu própri o destino, é deixada na obscuridade (HESSE, 1998, 318). 
Ora, tanto o sistema jurídico quanto o sistema político ressaltam a 

importância da educação para o conheci mento dos direitos. Na Consti tuição 

da República do Brasil , os objeti vos do ensino também aparecem nesse 

sentido: 

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será 
promovida e incentivada com a colaboração da socieda~e: visan~o ao pl~no 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exerciCIO da c1dadam~ e 
sua qualificação para o trabalho. (BRASIL, Constituição Federal) (negnto 

nosso) . 

Tendo em vista tais mtigos e tal proble ma, poder-se-ia considerar que 

preparar para o exercício da c idadania incluiri a, dando ênfase, a educação 

para exercer os direitos . E que a instituição escolar, órgão do Estado que 

garante a educação, teria como um dos seus três principais objetivos preparar 

o c idadão para a vida pública. 
Entretanto, pesquisas sobre o conhecimento dos direitos apontam em 

sentido d iverso. F o i o que apontou, por exemplo, CARVALHO: 

Há cerca de três anos, uma pesquisa feita no Rio de Janeiro ( .. . ) promovida 
pelo CPDOC e pelo ISER, buscou verificar em que medida as. p~ssoas ti~1~am 
noção de seus direitos; em que medida se envolviam em ati vidade~ CIVIS e 
políticas; em que medida se sentiam parte de uma comunidade nacional. O 
resultado foi bastante desanimador. Quanto ao pri meiro ponto, 58% das 
pessoas adultas da área metropoli tana do Rio de Janeiro não foram capazes 
de mencionar sequer um direito constitucional. Um sequer. As pessoas que 
conseauiram mencionar algum direito se concentram nos direi tos sociais 
(26%~ 12% se lembraram dos direitos civis; apenas 2%, dos direitos políticos. 
( ... ) De qualquer forma, os resultados revelam número muito pequeno de 
pessoas que conhecem seus direitos. (CARVALHO, 2002, p.26) 

Esse quadro aponta para a educação para a cidadania na Escola (E 

perceba que se re fere " na" Escola e não "da" Escola). Se a estrutura j urídico­

po lítica se pauta no conhecimento dos direitos e no exercício esclarecido da 

cidadania, o Estado propõe-se a suprir tal demanda a partir da educação 

formal. Tendo e m vista os baixos índices de conhecimento dos d ireitos 

apresentados na pesqui sa do CPDOC, a instituição escolar, ao que tudo 

ind ica, não estaria suprindo a demanda constitucional da educação para o 

preparo para o exercício da cidadania. 
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2. Pensando-se no problema intrigante da educação para a cidadania 

pau tou-se por pesq uisa que auxi liasse a esclarecer a dinâmica de 

funcionamento desse princípio constitucional na Escola. Sabe-se que o 

conhecimento sobre os d irei tos é importante elemento integrador dos alunos 

a vida cidadã. Por isso, organizou-se uma pesquisa empírica qualitativa, uma 

reconstrução de caso. Reconstrução de caso porque não chega a ser um 

estudo de caso isolado. A perspectiva é encontrar significados de cidadania 

dado pelos sujeitos no universo escolar numa perspectiva inovadora de ensino. 

Ta l perspectiva, de reconstrução de caso, liga-se a chamada grounded 
theory: 

( ... ) a abordagem grounded the01y dá preferência a dados e ao campo em 
estudo, em contraste com as suposições teóricas, que não devem ser aplicauas 
ao sujeito que está sendo estudado, mas 'descobertas' e formuladas ao lidar 
com o campo e dos dados empíricos a serem neste encontrados. O que 
determina o modo de selecionar as pessoas a serem estudadas é a sua 
relevância ao tópico da pesquisa, e não a sua representatividade. O objetivo 
não é reduzir a complex idade, fragmentando-a em variáveis, mas, em vez 
disso, aumentar a complexidade, incluindo o contexto. ( ... ) Essa abordagem 
concentra-se fi rmemente na interpretação dos dados, não importando como 
estes dados foram coletados (FLICK, 2004, 58-9). 

U m dos pressupostos para seguir-se tal perspectiva de pesquisa é a 

reconstrução de casos como um ponto de partida. "O que em cada caso é 

entendido com o 'caso' - um indivíduo e seu ponto de vista, uma interação 

delimitada em local e tempo, ou um contexto específico social ou cultural no 

qual um evento se desdobra - depende da postura teórica utilizada para o 

estudo g lobal" (FLICK, 2004, 42). 

Em pesquisa desenvolvida junto ao programa de Pós-Graduação em 

Educação da UFPR foi possível organizar uma pesquisa de cunho qualitati vo 

buscando entender o significado dado à expressão 'educação para cidadania' 

por professores e alunos. Para tanto, foi necessária a de! imitação de uma 

amostra, n a qual seria poss ível traçar e lemen tos re lacionados ao 

desenvolvimento da cultura política na escola. Portanto, não se questionou, 

a partir da pesqu isa e mpírica, os processos de aprendizagem, materiais 

didáticos ou propostas curriculares Jegis lati v as. Buscaram-se os significados 

vivos, pulsantes na cul tura escolar, formulados pelos sujeitos no universo 

escolar, professores e alunos. Para tanto, foi necessário pesquisar a partir 

da escola, achegar-se ao diálogo com os professores e com os alunos. 

O primeiro passo foi o desenvolvimento dos instrumentos de 

investigação, as técnicas de investigação, bem como ficaram definidas etapas 
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de desenvolvimento das atividades. A pesquisa pautou-se em 6 etapas: 1) 

Escolha do campo de pesquisa e habituação ao mesmo; 2) Em fase de 
pesquisa ampliada, desenvolvimento e aplicação de um instrumento de 
pesquisa, em forma de questionário, a ser respondido pelo maior número 

possível de professores do campo de pesquisa escolhido, em suas residências 
ou em horários vagos na escola; 3) Ainda em fase de pesquisa ampliada, 

visita ao maior número possível de escolas, aplicando instrumento de pesquisa, 

em forma de questionário, aos alunos de 7" e 8" séries daquelas, e, por fim , 

promovendo pequeno debate sobre o tema 'cidadania' e sala de aula; 4) 
Seleção de um número restrito de escolas que teriam os questionários 

respondidos por professores e a lunos analisados; 5) Visita as escolas 
selecionadas a fim de entrevistar amostragem de alunos e professores de 

Hi stória, para aprofundar o entendimento das respostas oferecidas nos 
questionários, bem como, inquirir motivações complementares as oferecidas; 

6) Transcrição das entrevistas, digitação das respostas, cata logação, 

classificação e análise do material empírico. 

Não cabe aqui descrever as nuances da pesquisa, nem os motivos de 
escolha, já que tal fato pode ser averiguado com detalhes em local apropriado 

(FURMANN, 2006, passi m). A cidade escolhida foi Araucária, articulando 

quatro escolas de regiões isoladas, duas escolas de bainos populares e duas 

escolas de região rural. Não se articulará aqui, de igual sorte, os resultados 
obtidos com os professores da rede pública de ensino de Araucária-PR. Os 
resultados apresentados em entrevistas e questionáti os demonstraram que 
os professores detêm um conceito de cidadania condizente com sua condição 

de professor, entretanto, o que parece ainda ser um grande di lema é a forma 
pela qual esse conceito pode dialogar com as realidades dos a lunos. As 

principai s respostas dos professores indicam a cidadania como participação. 
O espaço de participação, entretanto, varia. Alguns observam uma 

participação mais ampla, em todos os aspectos da sociedade. Outros 
restringem a participação ao aspecto político, aqui entendido em sua 

delimitação ao espaço público relacionado ao Estado. A outra categoria que 

aparece com freqüência é conhecimento. Isso demonstra que os professores 

entendem que a educação para cidadania está ligada à transformação do 

conhecimento através da participação. Educar para cidadania é mudar uma 
forma de conhecer. Pode-se afirmar que os professores de Araucária que 

patticiparam da pesqui sa entendem que educar para cidadania é transformar 
a forma do a luno conhecer sua participação na sociedade, em especial, no 
espaço público. 

Num momento inicial de pesquisa ampliada, pretendeu conhecer as 
escolas municipais de Araucária e as características de cada região através 
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motivo que o levava até a escola era demonstrada por perguntas freqüentes. 

A recepção das escolas foi sempre muito boa. Em nenhum momento existiu 
qualquer tipo de conflito sobre a atividade. Ao aplicar o questionário eram 

expostas duas regras. A ptimeira era que ninguém era obrigado a fazer o 

questionário, entretanto se explicava a importância da pesquisa para difundir 
a voz dos alunos. A segunda regra era de que não existia resposta certa ou 

errada, por isso não era necessário procurar e dicionário ou copiar do colega. 

Mesmo assim existiram casos explícitos de cópia de respostas de um 

questionário para outro e também de cópia de respostas de dicionários. 
Ao f inal das aulas tratava-se de assuntos ligados à política, no caso o 

princ ipal assunto levantado foi o mensalão. Também se conversava, em 
algumas turmas sobre a questão dos direitos civis, para tanto se ilustrava 

com a história de Martin Luther King e o boicote ao transporte público em 

Montgomery. Durante as visitas percebeu-se que os alunos detinham opinião 
política formada e que se interessavam em conhecer assuntos relacionados 

aos direitos, até mesmo porque era algo incomum em sua rotina escolar. 
A leitura dos questionários foi mui to trabalhosa. O número elevado 

de questionários dificultou a análise mais apurada dos mesmos. Entretanto, 
uma leitura inicial fez perceber que existiam algumas diferenças específicas 

entre as escolas. As escolas do centro da cidade tinham questionários muito 

variados, desde simples repulsa a atividade como um todo, respostas muito 
c pouco e laboradas. A diversidade marcava os colégios do centro da cidade. 

Já os colégios dos bainos populares mostravam certa homogeneidade em 

re lação à orientação ideológica das respostas e difi culdade com os padrões 

escolares de escrita. Já os colégios rurais detinham uma visão mais apurada 
de cidadania e um domínio maior dos padrões de escrita escolares. 

Tendo em vista essas diferenças e as possibilidades ele pesquisa em 

campos que oferecessem possibilidade ele análise conjunta, de ao menos 

duas escolas, foram escolhidas duas regiões que poderiam oferecer tal 

característica: a região dos bairros populares e a região rural. Ambas detinham 
índices de desenvolvimento humano menores devido às carências econômicas 
apresentadas nas duas regiões. Entretanto existem diferenças entre as duas. 

Na região dos bai rros populares os moradores são imigrantes recentes, 

recentes, pessoas que em geral tem escolaridade baixa e vivem como 
operários que ocupam posições com os menores salários das indústrias. 

Muitas vezes sequer isso acontece e trabalham em atividades informais ou 

de serviços sem registro. Na região rural boa parte dos alunos provém ele 
famílias de imigrantes poloneses ou ucranianos, colonos que vieram ao Brasil 
no final do século XIX e início do século XX. São pequenos proprietários 

que passam por dificuldades financeiras pelo avanço do agro-negócio. Muitos 
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estão deixando o trabalho da zona rural e partindo para o trabalho nas fábricas. 

Entretanto, ainda existe uma cultura local de participação política e de 
reivindicação. 

Os nomes fictícios das escolas servem apenas para referência. As 

duas escolas rurais foram identificadas como: Escola Rural 01 = Escola 

Riacho C laro; Escola Rura l 02 = Escola Terra Fértil. Já as escolas dos 

baiJTOS populares foram identi ficadas como: Escola Urbana 01 = Escola 

Capão Verde; Escola Urbana 02 = Escola Arvoredo. 
Escolhidas as escolas foram agendadas as segundas visitas, ocorridas 

entre 16/11/2005 e 01/12/2005. Nela seriam efetivadas entrevistas com 

amostra dos al unos que responderam os questionários. O numero de alunos 
que parti c i param da pesquisa reduzida respondendo questionários foi de 357 
alunos. Em relação a distribuição dos alunos nas escolas tem-se o seguinte 
quadro apresentando a distribuição entre as séries, sexo e idade: 

Tabela I. Distribuição dos alunos paJticipantes da pesquisa respondendo 
questionário 46 

Escola I Série 71 série 8! série Masc. F em. 12-13 14-15 16-18 Total 

Capão Verde 52 54 42 64 37 57 12 106 

Arvoredo 48 43 45 46 30 54 7 91 

Total Urbano 100 97 87 110 67 111 19 197 

Riacho Claro 43 39 35 47 30 43 9 82 

Terra Fértil 42 36 40 38 23 43 12 78 

Total Rural 85 75 75 85 53 86 21 160 

Total Geral 185 172 162 195 120 197 40 357 

FONTE: Pesquisa do autor (2005) 

2 ,o quadro apresenta o ~úmero de alunos que respondeu o instrumento questionário e não o 
numero total de alunos, .J3 que alguns não o responderam. 
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Para a categorização das respostas foi desenvolvido o seguinte quadro: 

Tabela 2. Categorias de análise 

CATEGORIA SUBCATEGORIA 

Cidadania como titularidade de Direitos Direitos Civis (01 A) 
(01) 

Direitos Polnicos (01 B) 

Direitos Sociais (01 C) 

Direitos em geral (0 1D) 

Direito não categorizado (01 E) 

Cidadania como participação social (02) Dever ético (02A) 

Sociabilidade ligada a sentimentos 
(026) 

Sociabilidade ligada a local (02C) 

Sociabilidade ligada a pessoas 
(02D) 

Sociabilidade ligada a pessoas 
(02D) 

Dever não identificado - Confluência -
Público e Privado (02/03) 

Cidadania dever de participação no Dever jurídico (03A) 
Estado (03) 

Construção do espaço público (036) 

Cidadania como conhecimento (04) -

Zona de confluência entre direito e dever -
(05) 

Cidadania como Identidade Nacional (06) -

Cidadania relacionada à democracia (07) -

Em branco (08) -

Outro (tautológico, induzido, sentido não- -
interp retado) (09) 

3. Para tentar compreender as o conce ito de cidadania utiliza-se do 

conceito explicativo de 'cultura'. Nesse sent ido, Raymond Wi lliams, em 

estudo li ngüístico, aponta a existência de d iversos sentidos e sig ni f icados 

para a palavra 'cultura' no inglês moderno. O autor demonstra que mudanças 

de signifi cado da palavra cultura estão relacionadas às mudanças sociais . 
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Anteriormente significara, primordialmente, 'tendência de crescimento 
natural' e, depois, por analogia, um processo de treinamento humano. Mas 
este último emprego, que implicava, habitualmente, cultura de alguma coisa, 
alterou-se, no século dezenove, no sentido de cul tural como tal , bastante 
por si mesma. Veio a significar, de começo, 'um estado geral ou disposição de 
espíri to', em relação estreita com a idéia de pe1feição humana. Depois, passou 
a corresponder a 'estado geral de desenvolvimento in telectual no conjunto 
da sociedade' . Mais tarde, conespondeu a 'corpo geral das artes' . Mais 
tarde ainda, ao final do século, veia a indicar 'todo um sistema de viela, no 
seu aspecto material, intelectual e espiritual'. (WlLLIAMS, 1969, 18). 

Observando os significados apresentados, observa-se que esse estudo 

também serve a língua portuguesa. No século XIX a palavra cultura designa 

o homem cul tivado, de índole pe1feita. Nesse período a perfeição humana 

estava ligada à idéia de obtenção de conhecimentos eruditos. Talvez, por 

isso, expliq ue-se o motivo dos historiadores da época perceber a História 

como conhecimento erudito, corno suficiente para justificar a si mesma. 

Entretanto, recentemente, a palavra cultura passou a s ignificar, a partir de 

um v iés antropológico, um modo de vida (cultura japonesa, cultura brasileira, 
etc.). Portanto, o 'modo de vida' (way of life) presente em cada sociedade 

passou recentemente a ser sinôn imo de cul tura,"( .. . ) a cul tura não é apenas 

um corpo de traba lho imaginativo e intelectua l; é também, e essencialmente, 

todo um modo de vida" (WILLIAMS, 1969, 333). Trabalhando o conceito 
de cul tura, o referido autor diferencia três níveis: 

Nós precisamos distinguir três níveis de cultura, desde sua definição mais 
ge1;al. Há a cultura vivida em determinado lugar e tempo, somente acessível 
por completo para aqueles que vivem naquele tempo e lugar. Há a cultura 
gravada, em cada coisa, da arte aos fatos mais cotidianos: a cultura de um 
período. Há também, o fator que liga a cultura vivida com a cultura de um 
período, a cultura da tradição seletiva (WILLJAMS, 1961,41 ).47 

3 No original - We nccd lo dislinguish. lhree leveis or culturc. cvcn in ils mos! general clefinilion . 
There is lhe li vcd cul ture oi' a particular lime an placc, only rully accssible 10 those living in 1ha1 
lime and place. There is lhe recorded culture. ar evcry kind, rrom an 10 lhe mos1 cvcryday facls: 
lhe culture ar a period. There is also, as lhe faclor connec1ing livcd cullure and period cu l1ures, 
lhe culturc of lhe selective lradilion . 
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Portanto existem três níveis de cultura: a) cul tura vi vida; b) cultura de 

um período; c) cultura da tradição seletiva. O primeiro estaria relacionado à 

experiência, ao local e vivido. O segundo nível é a categoria geral denominada 

cultura de um período, trazendo os e lementos comuns e permanências de 

média e longa duração. Observe-se que a existência de níveis de cultura 

não significa que existam apenas dois planos amplos, uma cultura geral e 

uma cultura particular. Para a análise da complexidade da atualidade é preciso 

considerar que existem vários níveis de generalização e particularidade da 

cultura. Por fim, deve-se ponderar pela tradição seletiva como relação de 

consentimento, rejeição ou reinterpretação de valores culturais. 

Na interpretação dada a palavra cidadania aparecem de igual sorte 

três níveis. O primeiro relacionado à cu ltura de um período ocidental. Esse 

conceito está presente na literatura em geral e, inc lusive, nos li vros didáticos. 

Esse concei to de cidadania clássi co orienta a educação para a cidadania 

como participação no público e conquista de direitos. Existe o conceito de 

cidadania vivido, pautado na experiência. Já um terceiro conceito se fo rma 

a parti r do confl ite desses dois significados, trazendo conceitos mi stos e ntre 

o tradicional (cultura de um período) e a experiência (cul tura vivida). 

4. A na lisar-se-á neste arti go o resul tado de três perguntas do 

instrumento de pesquisa dos alunos: a pergunta 2: que pedia para re lacionar 

palavras a pa lavra cidadania; a pergunta 1 a) que perguntava diretamente o 

que significa cidadania; por fim, a pergunta 3 que perguntava se o aluno já 

havia agido como cidadão e como. 

Inicialme nte vale a pena observar o resultado da pergunta 2 do 

questionátio dos alunos. Nessa pergunta os alunos deveri am re lacionar 4 

palavras a palavra cidadania. Para a análise das palavras re lacionadas à 
cidadania serão consideradas quatro variáveis: esco la que freqüenta, idade, 

sexo e escolaridade. A análise dessa pergunta é quantitativa e indicativa. O 

grande problema de analisar o sentido das palavras é que algumas podem 

indicar mai s de um significado. Por exemplo, educação, pode significar tanto 

um direito como uma atitude de sociabilidade (respeito), ou mesmo a palavra 

humanidade que o aluno re fere como respeito ao próximo. fsso acaba 

tornando impossível a análise absoluta do sentido dado às palavras. Cabe 

apenas referir algumas ligações. Na contagem gera l, as dez palavras que 

aparecem com maior freqüência são: Direito; Respeito; Educação; Cidadão; 

Pessoa; Dever; rvaziol; Lei; Voto; Ajuda e Cidade; Trabalho. 
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Tabela 3. Quadro de citações de palavras referidas a cidadania 

Palavra Capão Verde Arvoredo Riacho Claro Terra Fértil Tolal 

N" de Questionários 106 (424) 91 (364) 82 (328) 78 (312) 357 (1428) 
(n• de palavras) 

Direilo(s) 39 1• 41 1• 35 2• 23 4• 138 1• 

Respei to(ar) 39 2' 30 2• 20 5• 31 1' 120 2• 

Educação 38 3• 29 3• 23 4• 24 3• 114 3• 

Cidadão(s) 24 5• 17 s• 37 1• 9 10• a7 4' 

Pessoa(s) 16 J9 19 4• 16 6• 2a 2• 79 5• 

Dever(es) 20 6• 17 6• 24 3' 12 a• 73 60 

(vazio) 27 4' 9 9• 10 11 ' 16 5• 62 7' 

Lel(s) 12 9• 11 a• 13 a• 3 209 39 e• 

Voto (ar) 10 , . 6 109 4 209 14 6' 36 9' 

Ajuda(r)(m)(ndo) 5 17' 5 159 12 go 13 7• 35 10' 

Cidade(s) 10 109 5 16' 11 109 9 119 35 119 

Trabalho(ar) 14 a• 4 209 6 129 10 9• 34 12' 

Amizade (amigos) 3 27' 16 7' 3 21 9 5 13° 27 139 

Sociedade 9 12' 3 25' 15 J9 o 27 14' 

Escola 6 13• 4 23' o 6 12° 1a 15' 

Com111idade 4 24• 6 14' 2 299 3 21° 15 1?9 

Igualdade 6 15° 2 369 2 34' 4 16° 14 209 

Paz o 7 ,. 1 61 ' 2 279 10 279 

Política 4 26' 2 32' 4 109 o 10 289 

Amor o 7 129 o 1 439 6 319 

Governo 1 71' 4 2 1° 3 22' o a3• a 329 

liberdade 1 75• 2 3?9 2 369 3 23' a 339 
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Palavra Capâo Verde Arvoredo Riacho Claro Terra Fértil Total 

N' de Questionários 106 (424) 91 (364) 82 (328) 78 (312) 357 (1428) 

(n' de palavras) 

Emprego 2 36' 1 60' 1 51 ' 2 34' 6 38° 

Ensino(ar) 2 37' o 2 33' 2 33' 6 39' 

Estudo(s)(ar) 2 38' o o 4 18' 6 40' 

Pais 2 43' 2 40' 1 60' 1 46' 6 41' 

Polüicos o 2 33' 4 19' o 6 42' 

Povo 1 83' 1 54' 2 39' 2 32' 6 43' 

Consciência 1 58' 1 58' 1 45' 1 48' 4 54' 

Democracia 2 33' o 1 48' o 3 61' 

Estados o 1 71' o 2 38' 3 64' 

Justiça (ser justo) 1 74' o 1 55' 1 51' 3 67' 

Participar(ção) 3 31' o o o 3 70' 

Pelos dados pode-se dizer que os alunos pesquisados consi deravam a 

palavra cidadania relacionada principalmente a duas vertentes de palavras . 
A primeiro estari a ligada à perspectiva de sociabilidade, principalmente ao 
relacionar c idadania a palavras como ' respeito ', 'educação ', 'pessoas' e 
'ajuda'. A outra vertente estaria ligada a idéia de titularidade de direitos, 

palavras como 'Direito', 'Dever', 'Lei', ' volo ' e ' trabalho' reforçam essa 

perspectiva. 
As palavras com poucas aparições são: Democraci a (3); Consciência 

(4); Participar(ção) (3); Estado (3) ; País (6); Justiça (3); Povo (6). Levando­

se em consideração que cada a luno pesquisado poderia escolher quatro 
palavras e o total de alunos pesquisados foi de 357, num total de 1428 palavras, 

as possib ilidades de aparecerem as refer idas palavras era alto, o que, 

entretanto, não aconteceu. As escolas da área urbana não tiveram alterações 
significativas na ordem das primeiras palavras. Na escola Capão Verde as 

diferenças são pequenas. E las se dão principalmente com o aumento das 

referências as palavras: Trabalho e Sociedade; e a diminuição de referências 
à palavra 'ajuda( r)'. Na escola Arvoredo houve um incremento de palavras 
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como amizade e amor. Além dessas palavras houve uma concentração das 
palavras paz e comunidade. As maiores quedas foram das palavras Trabalho 

e amizade. 
Já nas escolas rurais existiram algumas mudanças. Na escola Riacho 

Claro aparece em primeiro lugar 'cidadão', em seguida aparece 'direito' e 
em terceiro lugar 'dever' . As maiores quedas foram das palavras respeito e 

voto. E ntretanto, aparecem, empatadas com a palavra voto, as palavras 

políti cos e política. Já na escola Ten·a Fértil as mudanças são maiores. Em 
primeiro lugar aparece ' respeito' sendo seguida da palavra 'pessoa' . A palavra 

'direito' aparece apenas em quinto lugar. As palavras 'voto' e a palavra 

' trabalho' têm ligeiros aumentos. E as maiores quedas se deram nas palavras 
dever e cidadão. 

Pode-se afirmar que as relações feitas pelos alunos das escolas da 
cidade e do campo são diversificadas. E que tal fato pode indicar um ponto 
de diversidade entre as culturas dos bairros de Araucária e das regiões 
rurais. 

Tabela 4. Palavras referidas por série 

Palavra 7' 8" Total 

N2 de Questionários (nº de palavras) 185 (740) 172 (688) 357 (1428) 

Direito(s) 71 1º 67 1º 138 1º 

Respeito( ar) 63 2º 57 3º 120 2º 

Educação 54 3" 60 2º 114 3º 

C idadão(s) 38 5º 49 4º 87 4º 

Pessoa(s) 47 4º 32 6º 79 5º 

Dever(es) 30 7º 43 5• 73 6º 

(vazio] 32 6º 30 7º 62 7º 

Lei(s) 15 122 24 8º 39 8" 

Voto (ar) 18 9º 17 11 2 36 9º 

Ajuda(r)(m)(ndo) 20 8º 
I 

]! 15 122 35 10º 

Trabalho( ar) 1? 162 i 22 9" 34 122 

Escola 16 102 2 442 18 152 

FONTE: Pesquisa do Autor (2005) 

Em relação às séries, a variação entre os números gerais e a 7" série 

é pequena. As principais mudanças se dão nas palavras lei e escola. Entre a 

s· série a variação é quase insignificante, com pequenas mudanças pontuais 

que não alteram mais do que uma posição entre as vinte primeiras posições. 
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Tabela 5. Palavras referidas por sexo 

Palavra F em Mas Total 

N° de Questionários {n2 de palavras) 195 {780) 162{648) 357 {1428) 

Di reito{s) 80 1• 58 1º 138 1" 

Respeito{ ar) 77 2º 43 3" 120 2" 

Educação 72 3º 42 4• 114 32 

Cidadão(s) 45 5" 42 5• 87 4º 

Pessoa(s) 27 7• 52 2º 79 5• 

Dever(es) 48 4º 25 7º 73 6• 

(vazio] 35 6• 27 6" 62 7º 

Lei(s) 20 a• 19 10° 39 a• 

Voto (ar) 20 9º 16 132 36 9º 

Ajuda{r)(m){ndo) 18 102 17 12° 35 10° 

Trabalho( ar) 9 192 25 8º 34 122 

FONTE: Pesquisa do Autor (2005) 

Em relação ao sexo, alguns pontos de divergência aparecem. No 

resultado das alunas as três ptimeiras palavras permanecem mudando apenas 

a quarta colocação, nela aparece a palavra dever, outras alterações 

significativas só aparecem em posições mais baixas do r~nking. A ~alavr~ 
trabalho aparece numa posição inferior e a palavra affilzade tambem f01 

diminuída. Em relação ao sexo masculino a principal mudança é na segunda 

posição, onde aparece a palavra pessoa. Outras palavras que têm li geiro 

aumento são trabalho e arruzade. Essas mudanças demonstram a maior 

preocupação dos alunos do sexo masculino com a questão do trabalho e 
com a questão das relações de amizade, inclusão no grupo. Esses tlms 

elementos são indicativos de situações experenciais na vida dos rapazes. 

Tabela 6. Palavras referidas por idade 

Palavra 12-13 14-1 5 14-15 16-18 

Nº de Questionários (n• 120 197 40 357 

de palavras possível) (480) (788) (160) (1428) 

Direito(s) 43 2º 82 1º 13 2" 138 1• 

Respeito(ar) 46 1• 66 2" 8 5º 120 2" 

Educação 43 3º 60 3º 11 3• 114 3º 

Cidadão(s) 27 4• 46 4º 13 1º 87 4• 

Pessoa(s) 27 s• 45 6• 7 6" 79 5º 
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Dever(es) 18 7" 46 5º 9 4• 73 6• 

[vazio) 27 6º 31 7• 4 9• 62 7• 

Lei (s) 13 a• 24 8º 3 15 2 39 8º 

Voto (ar) 12 11 2 17 12° 7 7º 36 g• 

Ajuda(r)(m)(ndo) 12 102 19 11 2 4 w• 35 102 

Trabalho(ar) 7 15° 21 go 6 a• 34 122 

Pohlica 4 262 4 30° 2 242 10 28° 

Políticos 3 302 3 542 o 147" 6 422 

Consciência o 1082 2 562 2 18 2 4 549 

Democracia 1 642 1 77º 1 38° 3 61 ° 

FONTE: Pesquisa do Autor 

Em relação à idade algumas mudanças também ocorrem. Entre 12 e 

I 3 anos a palavra respeito assume o primeiro lugar da palavra di reito aparece 

empatada com educação. O maior índi ce de espaços vazios aparece nessa 

faixa etária. Há um ligeiro aumento da palavra solidariedade e uma queda 

na palavra trabalho. Na faixa etária de 14 a 15 anos não existem alterações 

significativas nas primeiras posições. A palavra trabalho avança com cautela, 

sendo a única mudança interessante. Já na faixa etária en tre 16 e 18 anos, 

alunos que, em geral, já sofreram com a repetência, existem várias mudanças 

no ranking. As palavras cidadão e d ireito aparecem em primeiro lugar. Existe 

um avanço das palavras dever, voto e trabalho, seguido de um recuo de 

palavras como lei e sociedade. Com esses resu ltados pode-se apontar para 

uma mudança de relação da palavra c idadania face às mudanças na vida do 

aluno. Os problemas práticos e as dificuldades da vida acabam mudando 

suas referências sobre cidadania. O voto e o trabalho aparecem como 

problemas reais ligados à cidadania. 

A atividade com as palavras relacionadas à cidadania dão um indicativo 

geral das possíveis mudanças entre as variáveis: escola, sexo, série e idade. 

Ao trabalhar, porém, com os números gerais tais variáveis não serão 

analisadas, isso porque, como foi possível observar, as mudanças são pontuais, 

sendo as d iferenças ligadas a questões que os alunos enfrentam por sua 

vivência. Já a anál ise da pergunta 1 a) do instrumento de pesqu isa 

questionário é fundamental para observar o que os alunos e ntendem sobre a 

cidadania. Nessa pergunta se questionava sobre qual o significado da palavra 

cidadania. Os resultados, utilizando-se das categorias de análise anteriormente 

referidas, foram os seguintes: 
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Tabela 7. Resultado da pergunta o que é cidadania? 
158 42 35 34 47 73 85 86 72 52 90 

16 

C.leQOna de Aréise lillal c v AR RC lF MAS FEM 7' 8' del/13 14·15 16·18 
Sociabllidado lfioada a 

açõcs (02E) 

44.30% 39,60'\. 39,50'>. 41,50"4 60.30% 45,10"ti. 43.~ 46,50"4 41,90"'.(, 43.30% 45,70"\ 
40,00'JI. 

Cidadaria cooro 110 40 19 21 30 47 63 54 56 37 61 12 

lllúandade de Dtrs110S ()(M)r nao ICJCnllícado - 6 • r 1 o I 5 3 3 2 4 
o 

(OI) 30.80% 37.7ff'lo 20.90% 25.60% 38.5ff'lo 29.0ff'lo 32.3ff'lo 29.20'/o 32.60% 30.80% 31.0ff'lo JO,()(f'l, Cor<lu!roa pibloco e 
prMM.Io(OW3) 

1,70'Jt ,..., ... 1.1~ 1.20'% o.oo... o.~ 2.~ 1,60'1. 1,70% 1,7(n. 2.00'):. O.OO'Xo 

41 13 7 6 15 16 25 23 18 14 21 6 

DrreiiOS C1,.;s (OI A) CklacJar•a pMlopaçao 69 32 20 23 14 34 55 29 60 21 59 
9 

plblica ouro Estado 

11.50% 12.3011 7,70% 7.3011 19.20% 9,9011 12.8011 12.4ff'lo 10.50% 11.7011 10.7011 15.0ff'lo (03) 
24,90% 30.20% 22,00% 28.00'-' 17,90% 21,00'Xo 28,20'11. 15,70% 34,90% 17,50% 29.90% 

22,50% 

29 6 5 6 12 10 19 15 14 9 16 4 45 13 11 11 lO 18 27 15 30 11 33 
1 

Oireiros Pollicos (0 18) 

8,10% 5,70% 5,50% 7.30% 15.4011 6,2011 9.7011 8.1011 8.1011 7.50% 8,1011 10,00% 

Oovor ~XÍ'HCO (03A) 

12,60% 12.30% 12.10?<. 13,40loo 12,80?<. 11,10');, 13.80% 8,10% 17,'10% 9,20% 16,80% 
2,50% 

49 22 9 13 5 17 32 16 33 11 30 
6 

18 6 5 1 6 6 12 10 8 7 8 3 

Direi lOs Sociais ~li C) 

Consln.çao oo espaço 
PWIICO (03B) 

13,70% 20,80% 9,!10% 15,oo,;. 6,40"4 10.~ 16,41)'1, 6.60% 19.20% 9,20'% 15,20% 20.00'll. 

5.00% 5,7011 5.50% 1,2011 7.7011 3.7011 6.20'/o 5.4011 4,7011 5!l0% 4,1011 7.5ff'lo 

10 5 3 I I 5 5 3 7 2 3 
5 

Cldad~r.a como 

78 32 19 15 12 34 44 36 42 26 46 6 

01rei10S em geral (010) 

oome<:o•••'*' (04) 

2."""- 4,70%. 3,30% 1.20% 1,30'1. 3.1~ 2.60% 1,60% 4, 10% 1,70'J. 1,50% 12,50'1. 

21,8011 30.2011 20,90% 18.30% 15,4011 21.0ff'lo 22.60% 19.50% 24.40% 21.70% 23.4011 15.0ff'lo 
59 12 20 18 9 20 39 35 24 22 30 

7 

ZDn1 do conti.Cncl~ eRra 

4 2 2 o o 2 2 o 4 1 2 1 
DirciiO l\1o caregonmdo 

dlfCIIO O dovot ~5~ 

16.SO'llo 11 .JO')I. 22.00'll. 22.00% 11.50"4 12.30% 20,00% 18,90% 14,()0% 18,30% 15.20% 
17,50'ft 

(OI E) 

1.1011 1.9011 2.20'/o 0.00% O.Off'lo 1,2011 1,00% O.Off'lo 2,3011 0.8011 1,00'4 2.5ff'lo 
7 • 1 2 o • 3 3 • • 2 I 

Cidadania como 
kJonlidade Nac10nal (06) 

233 62 60 50 61 112 121 133 100 85 124 24 2,00% 3,80% 1,10% 2,40% 0,00% 2,50% 1,50% 1,60% 2,30% 3,30% 1,00% 
2,50% 

Cidadaria como 
participaçao socai (02) 

65.3011 58,50% 65.9011 61,0011 78,20% 69,1011 62.1 011 71.9011 58,10% 70.8011 62,!10% 
60,0011 1 o o 1 o I o 1 o I o o 

Citladalla relacionada à 
dcnlOCtacia (07) 

19 12 1 2 4 4 15 9 10 8 9 
2 0,30% 0,00?<. 0,00% 1,20'11. 0.0011. 0.60 ... 0,00... 0,50% 0,00% 0,80% O,OO'ló 0,00% 

Oe\er élrco (02A) 7 2 • o I 2 5 1 6 o 6 
1 

5.30% 11.30% l.lff'lo 2.4011 5.1011 2.5ff'/o 7.7011 4.90% 5.8011 6.70% 4.60% 
5,00'4 Em l1fafm'(08) 

2,00% 1.90% ··- O.OO'll. 1.30'>. 1,20'1. 2.60% 0,50., 3,50% 0.00% 3,00% 
2,50\. 

33 7 13 6 7 21 12 16 17 13 19 
1 

10 3 I • 2 5 5 2 8 2 6 
2 

Sociabilrdade ligada a 
serlirrer'tls (028) 

9.20'/o 6.61)% 14.3ff'lo 7.30% 9.0011 13.00ll. 6.20'/o 8,60% 9.90% 10.8011 9,60% 
2.5ff'lo 

VllliO ouTatJolóOICO 

2.60% 2,80% I, IO'f. .4,90"lt 2.60% 3,10'\ 2.~ 1.10"1. 4,70% 1,70% J.OO'lL 
5,00':1. 

83 26 29 15 13 33 50 45 38 28 49 
6 8 3 5 o o 3 5 2 6 1 4 3 

ouro 
Socia~odade liuada a 

klcal (02C) 

23.2011 24.50% 31.110% 18.3011 16.70% 20.4011 25.60% 24,3011 22.1011 23.3011 24.90% 
15.00% 

2,20'Yo 2,8011. 5.50% 0,00% 0.00% 1,90'1<. 2.~ 1,10% 3,50% 0.60% 2,00% 
7,50% 

11 5 3 2 1 • 7 6 5 3 5 
3 

Socinb~1dade Hgada a 162 44 40 34 44 88 74 91 71 55 86 
21 

pesscas (020) 

hlu.o<Jo 

3,10% 4,70% 3,30% 2,40% 1,30% 2,50 ... 3,60% 3,20% 2.90% 2,50% 2,50% 
7,50% 

45.4011 41,50% 44.00% 41.50% 56.4011 54.30% 37.90% 49.20% 41.30% 45,80% 43.7011 
52,50% 

FONTE Pesqrlsa dO Ar.!<>< (2005) 
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Em relação ao quadro geral, podem-se destacar alguns resultados. 

Na escola Terra Fértil os alunos tiveram maior facilidade para nomear 

direitos, bem como um maior índice de respostas ligadas a idéia de titularidade 

de direitos. Por outro lado, também foi à escola que deteve maiores índices 

de cidadania ligada à parti cipação social. Dois fatores ocasionaram isso, 

primeiro o maior empenho na realização da atividade por pa1te desses alunos, 

segundo a existência de mais de uma idéia de cidadania na mesma resposta. 

Outra escola que deteve índices altos na idéia de titularidade de direitos foi 

à escola Capão Verde, entretanto, os alunos colocaram não re lataram direitos 

específicos, mas direitos e m geral. Outro índice de destaque foi a questão 

da construção do espaço público. S obre a questão da construção do espaço 

público é interessante notar a diferenças entre as séri es c as idades. Quanto 

mai s progride na escola e quanto maior a idade, mai or é o número de 

referências a construção do espaço público. Tais dados contradizem a própria 

realidade escolar, geralmente alunos com idades entre 16 e 18 que cursam a 

sétima c a oitava séries são alunos que passaram pela experiência da 

reprovação escolar. E são exatamente eles que apresentam perspectivas de 

cidadania com conteúdos mais elaborados, tendo em vista a participação no 
espaço público. 

Cabe agora analisar, um outro lado do conceito de cidadania, a 

cidadania na prática. Para tanto, anali sa-se a pergunta 3 do questionário 

aplicado nos alunos. Inicialmente interessa referir se os alunos respondem 
afi1mativamente ou negati vamente a pergunta. 

Tabela 8. Pergunta relacionada a ação como cidadão 

Você já agiu como cidadão? Sim Não Sem reposta 

Capão Verde (1 06) 67 (63,2%) 17 (16%) 22 {20,8%) 

Arvoredo (91) 66 (72,6%) 9 (9,8%) 16 (17,6%) 

Riacho Claro (82) 47 (57,3%) 17 (20,7%) 18 {22%) 

Terra Fértil (78) 63 (80,7%) 4 (5,2%) 11 (14,1 %) 

Total (357) 243 (68%) 47 {13,2%) 67 (18,8%) 

FONTE: Pesquisa do Autor (2005) 

A maior parte dos alunos responde afirmativamente a pergunta "você 

já agiu como cidadão?" A tabela abaixo traz as estatísticas sobre as principais 
ações cidadãs refetidas pelos alunos: 
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Tabela 9. Como os alunos agem como cidadãos 
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Nessa questão de ação de cidadania a tendência dos conceitos de 

ci dadania permaneceu. Apesar do maior número de respostas em branco 
ou com conteúdos vazios, a perspectiva de ressaltar a sociabi !idade fica 

clara. Nesse resul tado pode-se observar, além disso, os resultados práticos 

do conceito de cidadania ligado à sociabilidade. Ações como: ajudar pessoas 

idosas a atravessar a rua ou dar comida a pobres; aparecem com índices 
maiores do que exercer ou lutar por direitos. Assim, pode-se começar a 

ponderar pelos efeitos desse conceito na visão de espaço público dos a lunos. 

Em espaços onde o Estado está ausente, não garantindo direitos na prática, 

a cidadania é uma questão individual, de re lacionamento entre as pessoas. 

O que garante dire itos não é a figura do Estado ou do espaço públi co, mas a 

solidariedade das pessoas. A questão do espaço público foi levantada de 

forma mais relevante conforme aumentavam a idade a e escolaridade. O 
que pode demonstrar um amadurecimento em relação ao espaço público 

movido pelo ensi no na escola e pelas experiências da vida. Nas entrevistas 

os alunos apontam algumas ações de cidadania que podem ser destacadas. 

Inicialmente duas posições ligadas a sociabilidade . Essa posição retoma as 
discussões existentes sobre a desresponsabi li zação do Estado a partir do 

voluntariado e das atividades da sociedade civil. O cidadão colabora com os 
demais quando o Estado está ausente. O grande problema é que o Estado 

está quase sempre ausente e está principalmente ausente em locais isolados 

como bairros de periferia e regiões rurais. Mas alguns alunos têm essa 

consciência da falta de direitos e da urgência de conquistá-los. 

5. Os resultados da pesquisa demonstram que os alunos precisam 

desenvolver o aspecto da participação pública, reconhecendo a cidadania 

não apenas como sociabil idade. A escola brasileira não dialoga com o cotidiano 

dos alunos e faz com que o sentido da cidadania clássico seja um e lemento 

estranho e chato para os alunos. 

A utilização da palavra cidadania como sinônima de bondade também 
atrapalha a politi zação do termo. O cidadão e o bondoso estão muito próximos 

nas ações. Jogar o pape l no lixo ou atravessar uma velh inha no sinal são 

atitudes cidadãs. Essa é a vivência dos alunos na esco la, eles não têm 

experi ências políticas pela escola, apenas experiências de sociabilidade. 

Portanto o problema passa por várias questões que estão relacionadas a 

metodologia de ensino, bem como a postura das pessoas em re lação aos 
jovens e adolescentes. A cidadania é mais do que um elemento ético, não 

pode ser considerada sinônimo de bondade. É necessário repoli tizar o conceito 
de cidadania para que o Brasil possa caminhar no sentido da democracia. 

Conquista recente que não pode ser esquecida. 
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A educação histórica necessária ao cidadão brasileiro: 
uma discussão ausente 

1 

, 
Margarida Matia Dias de Oli veira-

Universidade Federal do R io Grande elo Norte (BR) 

Na sua maioria, os cursos de graduação têm assumido uma forma de 
le itura/interpretação/debate de textos, e não de pesquisa - e isto tem 
transformado o programa da disciplina em algo determinado desde sempre, 
pronto e acabado. É como se os programas não fossem resultados de recottes 
e escolhas que representam concepções diferenciadas de sociedade, 
educação e, no nosso caso, de Hi stória. 

Assim, currículos e programas são entendidos como informações 
buscadas em lugares estabelecidos que os determinam. Cada disciplina daria 
conta de uma parte que, somada a outras, dar-nos-ia todo o conhecimento 
pretendido de um formado em História. 

Se adicionarmos a isso o fato, observado, da histórica dissociação 
das chamadas disciplinas pedagógicas e as de "conteúdo", temos um aluno 
que não sabe elaborar programas e vai procurá-los na secretaria de educação, 
na escola ou ... no livro didático. 

Se, por um lado , os cursos de graduação em Hi stória não têm 
pri vilegiado a pesquisa como sua forma de trabalho, o diálogo entre a sua 
formação específica e sua formação pedagógica não tem si do o esperado. 
Divididos entre departamentos, facu ldades ou centros, não é só a questão 

formação específica e sua formação pedagógica não tem sido o esperado. 

I Gostaria de externar meus agradecimentos as Professoras Maria Auxiliadora Schmidt e Tânia 
[lraga Garcia pelo convi te para participar das VI Jornadas lnlernacionais de Educação Histórica: 
perspectivas de investigação em educação hislórica. É preciso esclarecer que a expressão educa­
ção hi stórica, nes1e trabalho, signi fica reconhecer, partir do princípio, de que informações 
his lóricas c, sobretudo, pensar historicamente, é fundamental para que os cidadãos compreendam 
sua sociedade, leiam seu mundo e possam se posicionar nele. Embora conhecedora dos caminhos 
1eóricos lrilhados no [lrasil pela Profa. Dra. Maria Auxiliadora Sch midt, pela Profa. Dra. Isabel 
13arca, em Portugal e pelo Prof. Dr. Peter Lee, na Inglaterra, não estou aqui trabalhando com 
"educação histórica" na perspecti va destes importaniCS trabalhos. Es te tex to é, em sín tese, 
minha tese de doutoramento, defendida no Programa de Pós-graduação em História de Pernambuco/ 
Brasi l inlitulada: O direito ao passado (Uma discussão necessária à formação do profissional de 
li istória). 
2 Professora do Departamento de His tória da Universidade Federal do Rio Grande do Norte­
UFRN. 
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Divididos entre departamentos, faculdades ou centros, não é só a questão 
espacial que separa os dois conjuntos de professores que deveriam, em 
princípio, trabalhar para uma mesma formação. 

Também os profissionais de Hi stória, responsáveis pelas, assim, 
erroneamente, chamadas discipl inas de conteúdo, não se preocuparam, na 
sua imensa maioria, em debater, ver a importância e produzir a lgumas 
reflexões sobre como o conhecimento histórico definiria , a pattir da sua 
própria produção, o que e como deve ser ensinado e aprendid o esse 
conhecimento. 

É preciso que se especifique. Essa dificuldade é, principalmente, para 
delimitar o que será ensinado. Convém, porém, observar com acuidade que 
a delimitação do que ensinar não se restringe a li star conteúdos . Nessa 
especificação, estão embutidas as articulações com a faixa etária do alunado: 
é possível ao a luno aprender isso? E como ele o fará? 

Ou seja, nesse ato, que condensa boa parte do saber docente, está 
incluso (ou, como tem sido nos Cursos de Graduação, não está) o diálogo 
necessário entre a área específica e a área pedagógica para a formação do 
profissional de História. Para que não seja preciso ao formando, buscar, em 
algum lugar, fora da sua área , qual o programa, supostamente pré­
estabelecido, para o ensino de História. 

Tal deficiência na formação do profissional de História, ao invés de 
mobilizar as instituições formadoras , como seria de se esperar, serviu, como 
no caso dos Parâmetros Curri cu lares Nacionais, para justificar a quase 
imposição de tais guias. 

Os PCN, para o terceiro e quarto ciclos do ensino fundamental , 
apresentam sua 1 • parte com o objetivo de caracterizar a área de História, 
afirmando que "nem sempre está claro para os educadores porque a História 

faz parte do currículo escolar e qual a importância da sua aprendizagem na 
formaç ão do jovem. Mas essas questões são fundamentai s quando se 
pretende refletir, repensar ou posicionar-se em relação ao ensino de Hi stória 
praticado".3 

Diferentemente do que devia se esperar após ta l afirmativa, o 
documento não discute porque isso não está claro para certos educadores 
(pela amplitude da categoria, supomos que inclui também alguns professores 
de História). Os PCN passam a historiar o ensino de História desde seu 
estabelecimento na escola brasileira em 1837, com a criação do Colégio 

3 BRASIL. Secretaria de Educação Fundamental. Parâmctt·os Curriculares Nacionais : his­
tória. Brasília: MEC/SEF, 1998. p. 19. 
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Pedro II, passando por variadas fases e mudanças de orientação, de acordo 
com os interesses dos grupos no poder. Assim, no seu início, ele atende à 
"genealogia da nação"; nos primeiros tempos da República, serve aos ventos 
modernizantes do estado nacional brasileiro da década de 30 através da 

chamada "escola nova" e assim por diante. 
Contudo, ao "final" desse histórico, quando se chega ao tempo 

presente, " tempo dos Parâmetros", essa proposta- supostamente - não 
está vinculada a nenhum interesse, faz parte de uma sé1ie de mudanças que 
interessaria a todos os professores e à sociedade brasileira , tratada 
abstratamente. Não se retorna à afinnação inicial, ou seja, quais os educadores 
que não saberiam porque ensinar História e, sobretudo, porque não o 

saberiam. 
Nos Parâmetros Curriculares Nacionais para a 1 a fase do ensino 

fundamental - História e Geografia- também é feito o mesmo histórico da 
disciplina, contudo, os questionamentos iniciais são retirados. Assim, o texto 
parece dizer, por meio do seu formato, que o ensino de História era assim, 
agora será dessa forma. Não há porque perguntar sobre a necessidade 

desse conteúdo. Perdemos a oportunidade do debate. 
De qualquer forma, a qualquer profissional que atue na escola formal 

ou em outros âmbitos em que a dimensão pedagógica seja predominante, é 
fundamental a formação para a elaboração de programas, entendendo por 
isso o elenco de conteúdos a serem escolhidos e suas relações com o como 
fazer e para qual aluno, além do diálogo com seus determinantes sociais 

(conjuntura social , definições políticos-pedagógicas da escola). 
Neste texto, estamos chamando de questões exteriores as definições 

dadas pela sociedade, à qual serve a instituição escolar, e as determinações 
construídas por estas através do seu projeto político-pedagógico ou, na falta 
deste, pelas condições efetivas de desenvolvimento do trabalho na escola. 

As questões internas estamos entendendo como sendo a forma de 
produção do conhecimento histórico (incluso aí, o que e como ensinar) e as 
concepções de sociedade, educação e Hi stória que norteiam o profissional. 

Contudo , estes não são, não podem e não devem ser aspectos 
estanques, pelo contrário, mantêm uma relação dialética que os faz, ao mesmo 

tempo, transformadores e transformados por essa relação. 
Portanto, quando se diz que o debate está restrito a estas questões 

exteriores, não significa que as mesmas não sejam importantes . São 
fu ndamentais e direcionadoras do ensino, porém, se restritas a e las, 
preenchem o saber escolar e todo o papel da escola de um sentido utilitarista, 
vinculado apenas aos interesses mai s imediatos do educando, desprovendo 
a instituição escolar do seu caráter de continuidade de uma formação social. 
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Vale salientar que queremos, com tais observações, afirmar que, não 
necessariamente, todas as informações e conheci mentos tenham, de imediato, 
uma utilidade prática na vida cotidiana do educando. Às vezes, e é desejável 
que isso aconteça, informações e conhecimentos são construídos como 
condicionantes para, de acordo com o desenvolvimento intelectual do ser 
humano, possibilitarem novas construções. 

Ora, o que se quer argumentar é que as ligações ex temas elo currículo 
de História têm sido razoavelmente compreendidas nos cursos de graduação 
em História na sua habilitação Licenc iatura. Os avanços da Pedagogia 

favoreceram a consciência dos fonnandos sobre as li gações poLíticas da 
escola com o mundo que lhe é exterior, isto é: a consciência de que o saber 
docente inclui a articulação do conteúdo da disciplina com a situação concreta 
ela sociedade em que a escola está inserida (os aspectos políticos, sociais e 
culturais mais amplos) e o que os seus componentes estabeleceram como 
objetivos da mesma. 

Porém, quando essa articulação se refere ao respeito às fases do 
desenvo lvimento intelectual dos alunos, a questão torna-se menos 
compreensível. Ou seja, há a c lareza de que o projeto político-pedagógico 
da escola e suas determinações mais gerais são uma primeira parte da 
reflexão dos professores sobre o programa a ser construído. 

Contudo, a segunda parte dessa preparação - indefinida nos cursos 
de Histólia - seria: a fim de construir programas, o professor deve estar 
preparado para refletir sobre: 

1) O que é direito do a luno (cidadão) em processo formativo -
referenciais essenciais para apreensão do conheci menta histórico 
que garantam, ao final da educação básica, a possib ilidade de ler o 
seu mundo, ou seja, ser capaz de, a pa1tir de informações que recebe 

todos os dias, interpretar sua sociedade e, a partir dessa análise, 
atúar de forma consciente, posicionando-se e, até mesmo, se 
eximindo de posicionar-se; 

2) Escolher conteúdos históricos- elaborar programas- é prerrogativa 
do professor. Para tal tarefa, ele pode, a parti r das suas opções, 
basear-se nos conhecimentos dos seus alunos, na conjuntura social 
vivida por e le, por seus alunos, pela escola ou por qualquer outro 
princípio. Contudo, o que deve estar c laro ao professor é que 
programas são escolhas e não decisões contidas em alguma lei, 
determinação ou instrumento; 

3) O conhec imento é constru ído por etapas que respeitam o 
desenvolvimento intelectual dos seres humanos - há fases 
vivenciadas pelos seres humanos que permitem ou não, de forma 
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mais adequada, o aprendizado de informações, competências e habilidades. 
Isso não quer dizer, em hipótese alguma, a impossibilidade de aprendizados 
em determinadas fases, mas a adequação da apreensão a cada fase.4 

E , para fechar o círculo, aos aspectos políticos, sociais e cul turais 
mais gerais que estão contidos e direcionam o projeto político-pedagógico 
da escola, a realidade da sala de aula e a forma de avaliação. 

Esta competência do professor deveria ser conseguida através de 
cursos de graduação que, através do conjunto de di sciplinas, deveriam 
proporcionar essa reflexão, embora esta nunca seja total, acabada. 

Todavia, embora esta formação inicial seja essencial para a atuação 
do profi ssional de História, faz-se necessári o um tratamento profissional. 
Neste estudo, entende-se por tratamento profissional: salários que supram 
as necessidades do trabalhador em questão e tempo para dedicar-se a 
todas as a ti v idades que são inerentes ao seu trabalho. 

Salá1io profissional não deve ser compreendido, como geralmente é, 
enquanto questão estritamente economicista e/ou sindical , e sim trata-se de 
um dos mais importantes pré-requisitos para o exercício profissional do 
magistério, visto que ela condiciona a compra de livros necessários para a 

formação continuada do professor; o acesso a bens culturais que influenciam 
diretamente nas informações que o mesmo poderá deter, interagindo com 
os conhecimentos de sua área; a compra e acesso a bens materiais, como 
micro-computadores, provedor de web, etc. É impmtante, ainda, salientar 
que esse salário deve garantir a dedicação integral a uma instituição de 
ensino para erradi car-se a necessidade - que infl uencia diretamente na 
qual idade do ensino- do professor trabalhar em várias escolas, ocupando 
todo seu tempo semanal a ministrar aulas, sem as condições necessárias 
para a concepção e execução adequada do seu trabalho. 

Portanto, nossa análise não desconhece os diferenciados e complexos 
aspectos que envolvem o ensino e a aprendizagem da História, todavia, 
partindo das constatações acerca das di ficuldades enfrentadas pe los 
profi ssionais desta área nas suas atuações em sala de aula, verifi cou-se que 
a discussão sobre o que e como definir o que deve compor os programas 

4 Utilizamos como base des!ll discussão, principalmente , as rcncxõcs importantfssimas - dentro 
do critério util izado durante lodo o desenvolvimento deste trabalho - realizadas por profissionais 
de História, sis temalizados nos textos de ALLARD, Michel. A investigação de critérios para o 
ensino de História. ; LErEV RE, André. Para uma rellcxão sobre o ensino das Ciências Humanas 
no ensino elementar; DUPONT, Antonin . A Histólia c o ensino secundálio In: ALLARD, Michel 
c LEFEVRE, André. A Hislória c seu ensino. Coi mbra: Almedina, 1976. 
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escolares, não tem sido feita a pa1tir da construção do conhecimento histórico 
e, sim, respondida como se fosse do âmbito específico da Pedagogia. 

Essa discussão j á deveria ter sido fruto de pesquisas e anál ises, e já 
poderiam até existir variadas propostas - na impossibilidade do consenso ­
por parte dos historiadores. No entanto, sempre que se aproximou dessa 
questão, e la foi transferida para a elaboração de currículos e/ou de reformas 
curriculares, dificultando a definição, por parte dos historiadores do que, do 
ponto de vista do conhecimento histórico, seria necessário que o cidadão 
brasi leiro soubesse para compreender sua realidade e nela atuar. 

Faz-se necessário observar e discutir o fato da Associação Nacional 
de História- ANPUH, que já acumulou um razoável debate sobre o ensino, 
em duas ocasiões essenciais, não ter conseguido colocar em pauta a questão 
fulcra l: parâmetros para o ensino de História. 

As duas ocasiões privi legiadas foram: o Diagnóstico e Avaliação dos 
Cursos de História no Brasi l (1981-1986) e a recente proposta de Diretri zes 
Curriculares Nacionais para os Cursos de Graduação em Hi stória (200 l ), 

ambas de in iciativa do Ministério da Educação. 
Em vista disso, é possível concluir que o debate não aconteceu ainda 

e é preciso e possível reiterar pontos de pauta para essa discussão. A absoluta 
e imprescindível necessidade de participação dos historiadores, visto que, a 
parti r do ca ráter intr insecamente educativo da História, podem ser 
enumerados parâmetros para o ensino de História. Como decorrência disso, 
o debate deverá ser de dentro para fora, isto é, da produção do conheci menta 
histórico para o sistema educaciona l, no qual os objeti vos, métodos e, 
pri ncipalmente, etapas de produção do conhecimento escolar (escolar aqui 
no sentido daquele espaço em que se realiza a educação) deverão ser 
estabelecidos. Nesse debate, será imprescindível considerar, de um lado, a 

formação inicial do professor c, de outro, as suas condições de trabalho, 
pois é neste âmbito que se dá a chamada formação continuada. 

Por fim, ao reafirmar que esse debate precisa ser efetivado nos 
Departamentos e Cursos de História e pode ser coordenado pela ANPUH, 
entende-se que ele não pode ser realizado, apenas, por a lguns professores 
ou especialistas. O que este texto tencionou fazer - e espera ter conseguido 
- foi dimensionar o debate. 
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Educação Histórica e cidadania: perspectivas de 
professores estagiários 

1 

Maria dos Anjos Lima Félix de Carvalho Morais 

Universidade do Minho (PO) 

«E, se em educação não pode haver receitas, 
é pela criação de espaços de liberdade que se abrem caminhos 

de construção e desenvolvimento das personalidades». 

Em jeito introdutório 

O. Martins, 
Educaçilo ou barbárie ?, 

1998, p.35 

Representando a Hi stórta espaço privilegiado ao estudo e 

conhecim ento do Homem e das sociedades na multiplicidade das suas 

dimensões (da económica à social, da política à cultural), no constante dialogar 

entre o passado e o presente, o individual e o colectivo, o nacional e o 

universal, desempenha papel importante na formação de qualquer indivíduo 

e, de modo especial, na formação de qualquer jovem. 

E, porque lhe cabe também propiciar uma reflexão sobre valores, 

cul turas e quadros mentais, assume-se como d isciplina geradora de uma 

visão humanística no espaço cul tural em que vivemos, tornando-se uma 

área curricular cuja tipicidade se apresenta profundamente estimuladora da 

percepção do ' encontro ' com o Outro, uma vez que se centra, 

inevitavelmente, no Homem, simples e coleetivamente considerado, produtor 

e produto da evolução humana e principal motor do devir histórico. Neste 

sentido, procurou-se com o presente trabalho relevar a importância do Ensino 

da História, quer para a promoção cultural do professor enquanto agente 

comunicador e educador, quer pa!·a a promoção dos jovens enquanto agentes 

também da sua própria formação, quer para a prática pedagógica enquanto 

campo de interacção para desenvolvimento de aprendizagens diversas. 

I Trabalho elaborado no âmbito do projecto "Consciência Histórica - teorias e práticas··. 
aprovado pelo FCT e pelo POCTI (POCTI/CEP/491 06/2002 - Ciências da Educação) e 
comparlicipado pelo fundo comunitário europeu FEDER. 
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E porque, como Freire (2002, p.73) sublinha, «ser é uma operação 

inteligente, difícil, exigente mas gratificante» , e a educação «se re-faz 

constantemente na práxis», uma educação problematizadora «não é fix ismo 
reaccionário, é futuridade revolucionária» que convém à educação, este 

trabalho representa um compromisso docente com um certo desafio 
pedagógico-cultural, em certa medida sugerido e assegurado por toda urna 

dinâmica actual da reforma, tendente à afirmação de urna docência exercida 
em partilha e abertura cultural interdisciplinar, dado que o professor - no 

seu exercício docente - parece ser convidado a pautar-se pelo binómio 

"ensinar/aprender" . 

E ainda porque a Escola representa um espaço para o qual parecem 
convergir, por um lado a lição/lições cognitivo-culturai s e, por outro, o aspecto 

mais pragmático da vida, ela deverá procurar constituir-se também corno 
um universo em que o testemunho cultural c históri co bem como os 

procedimentos re lacionais poderão representar processos de transmissão 

promotores da condição e empenhamento cívicos e «de consciência das 

singularidades e das identidades» (Mmtins, 1991, p. 15) dos seus diversos 

agentes fragmentadores. 

Sabe-se, ainda, que o Ensino da História nos últimos anos tem sofrido 

adaptações, que r por força das novas exigências do saber historiográfico, 
quer em resultado do surgi mento de novas formas de pensar, vem-se 

assistindo, então, à gradual implementação de correntes de investigação 

diversas, tanto no campo da cognição e aprendizagem, como no da própria 

historiografia. 

Se, para uns, o estudo da História é um fim em si mesmo porque 
encerra, intrinsecamente, um modo de indagação do rea l sistemático e 

problematizador (Lee, 1984), para outros a sua fu nção permanece quas~ 

improdutiva, porque centrada exclusivamente de urna tradicional reprodução 

inerte do saber. Investigadores há, contudo, que entendem a educação 
hi stórica dentro da prime ira proposta, muito além de perspectivas redutoras, 

defendendo que na sua natureza se inclui um «programa de compreensão e 

avali ação crítica de várias fontes e interpretações» (Barca, Magalhães, 

Santos, 2000), perspectiva esta que permite à história o desempenho de um 

papel muito mais positivo na formação dos jovens para a sociedade actual. 

Além disso, sendo a tarefa escolar o fortalecimento do conhecer, do 

fazer e do convi ver com c ivismo para a cidadania, a sociali zação e a 

personalização, tornam-se condições básicas e fundamentai s discutir o sentido 
de cidadania, urna vez que, como di z Letri a (2003), "uma cidadan ia fraca 
representa uma ameaça contra a democracia e enfraquece a liberdade". 
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Ora, um ensino que valorize a dimensão da cidadania impl ica estar 
atento a várias dimensões que esse ensino envolve. Por isso, não se resume 

apenas à sua dimensão social, envolve, isso si m, a sociabi Jjdade tanto como 
a solidariedade, a tolerância tanto como a aceitação do Outro, o pluralismo 

tanto como a diversidade cul tural, a procura de soluções pacíficas para os 

problemas tanto como a mudança, o conhecimento tanto como a cultura. 
Neste sentido, dentre as preocupações que estiveram na base deste 

trabalho referem-se as que subjazem à form ação de professores de História 

e, en tre elas, as que se prendem com a dialéctica teoria/prática dos 
professores, concretamente as que vi sam conhecer o modo como professores 

em período de formação conceptualizam o ensino da História e a 'construção ' 
da cidadania através do ensino da disciplina que leccionam, a Hi stória. 

Estrutura do trabalho 

Para desenvolvimento do tema o trabalho apresenta, primeiramente, 
um conjunto de reflexões teóricas, seguidos da apresentação e discussão do 

estudo empírico. Termina-se o estudo com uma síntese, em que se discutem 
os dados e se apresentam conclusões do trabalho realizado, à luz do quadro 
teórico discutido. 

Assim, no campo das reflexões teóricas, é pertinente discutir o conceito 
de cidadania ao longo dos tempos, de acordo com vá1ias perspectivas e 
várias dimensões: cívica, política, soci al , democrática, económi ca, cul tu ral, 

ecológica ... E , dentro de cada uma destas, diferentes concepções, 

nomeadamente aquelas que hoje atravessam os discursos e propostas 

pragmáticas: as concepções cívico-republicana, neoliberal, comunitarista, 
e socioliberal ou liberal (Nogueira & S il va, 2001, p.S). 

Acresce referir que as correntes mais actuais se si tuam nas 

perspectivas comunitarista e sociolibera l. A teoria comunitarista emerge 

sobretudo a partir da década de 1980, nos Estados Unidos da América. Esta 
teoria releva o "eu" a partir da configuração sócio-cultural em que se insere, 

privilegia, de certa forma, os di rei tos econórnico-sociai s e defende um Estado­

Providência como forma de protecção social. 

Já a concepção socioliberal adquiriu maior expressão após a Segunda 
Guerra Mundial, aparecendo intimamente ligada à ideia de modemidade (B . 

S. Santos, 1994). Esta teoria confere um estatuto universal e igualitário a 
todos os cidadãos, promove o agi r livremente segundo códi gos pessoais de 

justiça e moralidade, reconhece uma certa preocupação com os direitos 
sociais, onde as regras a cumprir têm por base a tolerância, o respeito mútuo 

e a não ingerência na vida dos outros cidadãos (Nogueira & Silva, 2001). 

167 



Pode dizer-se, então, que a crescente consciência de cidadan ia 

e ncontra e m qualquer um des tes pressupostos, ainda que de sinais 

difere nciados, o alicerce que lhe facultará a construção de "novas práticas" 

de cidadania, a par da implementação de "outras" novas, ou não, dimensões 

de cidadania como a solidária, a pmitária, a inter e a multicultural. Por esta 

razão assume-se que Educação e a Educação para a Cidadania deverão 

assu~ir três dime nsões fundamentais s intetizadas nas premissas da 

responsabilidade social e moral, no compromisso para com a comunidade e 

no aprender a ser partic ipativos na vida pública, através do enstno e da 

aprendizagem de competências (enquanto saber e m uso), _ ~ tam_bém de 

disposições e valores necessários a todos os c idadãos (pohttcal lltera~y), 
como recomenda o re latório Education for Citizenship and the Teachrng 
o f Democracy in Schools (Rei no Unido, 1998). Então, pensar a educação, 

hoje, é ser confrontado com uma multiplicidade de dimensões e campos de 

acção tão diversos como o político e o social, o da ciência e o da cultura, o 

do patri mónio e o do ambiente, o do desenvolvimento humano ... e o da 

formação da personalidade, o que leva a afirmar que «educar reassume, por 

isso a sua mais vasta significação social, ao postu lar que toda a verdade tra 

apr~ndizagem deve ter lugar em grupo e numa dimensão re la_c ion: l» 

(Carneiro, 2001, p.214), pelo que «a escola não pode ser o lugar de mnguem, 

mas um espaço de procura de sentidos e de corajosa vivência da liberdade 

e da solidariedade» (Oliveira Martins, 1991, p.27). 
Ass im , numa educação como a que se preconi za e q ue, 

simultaneamente, p rocura ser g lobal e p lural, a Educação para a Cidadania 

constituirá, por certo, peça angular não apenas da construção da cidadania 

como, e de um modo especial, da constmção da própria sociedade. 
Partindo-se das ideias-base da discussão das múltiplas acepções de 

Educação para a Cidadania resultou um quadro teórico de dimensões 

conceptuais que norteou o presente estudo: _ 
• a educação política - traduzida sobretudo em preocupaçoes de 
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carácter eminentemente histórico-social; 
• a educação cívica - focalizada em preocupações de formas de 

estar em sociedade e de fruição de bens culturais; 
• a educação para os valores - expressa em preocupações 

predominantemente de carácter social; 
• a educação para a cidadania participativa - centrada, 

especialmente, em preocupações com a intervenção e m sociedade. 

A inda no âmbito do quadro teórico, refira-se que pelo facto da marcha 
do tempo impor ao Homem grandes desafios e, conscquentemente, grandes 

mudanças, as organ izações ed ucativas e os s istemas educativos, ao 

prosseguire m fins definidos pela sociedade, procuram dar- lhes resposta 

propondo a implementação e a adopção de di versas teorias da educação. 

Assim, há que ter em conta os paradigmas de aprendizagem mais marcantes 
nos sistemas educativos ocidentais, nas linhas de Piaget e Ausubel (processos 

de aprendizagem e cogn iti vismo), de Rogers (personalidade e 

desenvolvimento pessoal), de Bruner c Vygotsky (enfoque das interacções 

socioculturais nos mecanismos da aprendizagem) e, também, de Dewey 

(papel de relevo desempenhado pe la educação na reconstrução da 
sociedade). 

Merece ser salientado, todavia, que o modelo de aprendizagem que 

hoje te nde a co nsiderar-se mais adequado à soc iedade plural é o 

construtivismo, como sublinha Fosnot (1999), uma vez que se apresenta 

como "uma abordagem do ensino que oferece aos alunos a oportunidade de 

uma experiência concreta e contextualmente significativa, através da qual 

e les podem procurar padrões, levantar as suas próprias questões e construir 

os seus próprios modelos, conceitos e estratégias" (pp.9-10). 

Pelo que anteriormente foi dito, parece poder concluir-se que o modelo 

construtivista situa o conhecimen to numa perspectiva activa, co­

responsabi liza a escola e o professor no processo de construção pessoal e 

social do aluno, valoriza a natureza formativa, social e socializadora do ensino, 

apresentando-se como contributo relevante para a educação e para o ensino 

de uma sociedade aberta, plural e marcada pelo timbre da mudança como é 

a sociedade ocidental do século XXI. 

Dentro da problemática do contributo da Histótia para a Educação 

para a Cidadania deverão analisar-se, também, os modelos de Produção e 

de Ensino da História. 

No plano de produção histórica, a diversidade de abordagens levou 

Josep Fontana (1992, pp.142-145) a chamar a atenção para a necessidade 

de «Se recompor a consciência crítica», de «Se aprender a pensar o passado 

em termos de encruzi lhadas» e de <<se eliminar da nossa teoria da história a 

via única». 

Por outro lado, no plano do ensino da História, há a assinalar um 

conjunto de estudos relevantes, em vários países. Neste campo, entende-se, 

como Peter Lee (2002, p.4) que «O conhecimento histórico não pode ser 

tratado como algo "fixo", "estático" e fornecido pela consciência humana 

ou pela cognição, mas antes um processo dinâmico», parti lhando-se ainda a 

convicção de von Borries (2000) de que o ensino da história deve seguir 

169 



uma estrutura «centrada na problematização» (von Bonies, 2000, p.258), já 
que «este estudo autónomo e de juízo da história é objecti vo/finalidade de 
todo 0 processo de educação histórica, não uma pré-condição ou uma 

habi !idade evidente desde o início». 
Após esta brevíssima digressão por um quadro teórico diversificado 

mas re lacionado com a problemática em estudo, procurar-se-á, também 
brevemente, estabelecer-se a pollle entre História e Cidadania. Dado a 
História se apresentar como «ciência transversa» (Carneiro, 200 1 ), o encurtar 
da di stância entre a História e a Educação para a Cidadania pode ser uma 
forma, dinâmica, de «trazer o passado para a actualidade» (Wrenn, 2001 , 
p.75), uma vez que a História« é uma fonna de estar na vida, na sociedade, 
no exercício da cidadania» (Marques Alves, 1998, p.ll8). Realça-se ainda a 
existência de algumas semelhanças entre os campos do ensino e da 
aprendizagem da Históri a e a Educação para a Cidadania, pois segundo 
Davies (2001), nas duas vertentes assiste-se à mudança no conhecimento 
das instituições e das políticas, ao debate sobre competências que parte de 
uma informação memorizada para o reconhecimento da importância do 
pensamento analítico, à ressonância do mundo real sempre que ocorre o 
debate e a envolvência dos al unos em actividades práticas e significativas, 
tanto na sala de aula como na comunidade alargada e, ainda aos debates 
que decorrem de contextos próprios a diferentes níveis (local , regional , 

nacional e global) nas diferentes hi stórias e cidadanias. 
Para tal , isto é, para ensinar a ser-se hi stori camente competente 

(Barca, 2000b) há que apostar no saber ' ler fontes históticas di versas, saber 
confrontar as fontes nas suas mensagens, nas suas intenções, na sua validade, 
saber entender - ou procurar entender - o Nós e os Outros, em diferentes 
tempos, em diferentes espaços, para, e em simultâneo, se poder Crescêr e 
ajudar os Outros a crescer em competências, na História e na Cidadania. 
Deste modo, a História, pela sua dimensão social e humana, suscita dos 
professores um enorme desafio poi s, como diz Carneiro (2001, p.73), «formar 
espíritos abertos à diferença cultural e à sã convivência humana configura 
porventura o desafio mais instante que se coloca a todos os sis temas 

educativos». 
Mas, para se estar preparado a enfrentar um tal desafio, é necessário 

um a cultura de reflexão e uma cultura de colaboração , atendendo a 
que, como para Wal lace (1991 , p.35), «SÓ uma formação de tipo reflexivo é 
congruente com uma perspectiva desenvolvimentista da competência 
profi ssional do professor; permite o desenvo lvimento da estratégias de 
formação autónoma e co laborativa; salienta a dimensão investigativa e 
inovadora do ensino». Paralelamente, Hargreaves (200 1, p.277) considera 
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que a cultura de colaboração constitui «um dos paradi gmas mai s 
prometedores que surg iram na idade pós-moderna enquanto princípio 
articulador e integrador da acção, da planificação, da cultura, do 
desenvolvimento». Releva-se também Britzrnan (1991 , citado por Hicks, 
2000), quando escreve: "Aprender a ensinar _ ta l como 0 ensino em si 
mesmo - é sempre um processo de mudança: um tempo de formação e 
transformação, de pesquisa interior sobre 0 que cada um está a fazer, e no 
que cada um se pode tornar" (p.2). 

Por conseguinte, porque aprender a ensinar «é sempre um processo 
de mudança», as regras do mundo estão a mudar e sobretudo porque «está 
na hora das regras do ensino e do trabalho dos professores também mudarem» 
(Hargreaves, 2001), procurou-se, com este trabalho, a partir do problema 
definido para objecto de investigação, conhecer: "Como perspectivam os 
professores estagiários a formação para a cidadania através do ensino da 
História?" 

Metodologia do Estudo Empírico 

Natureza da Investigação 

Tanto pela essência da questão de invest igação, co mo pe las 
características de que se reveste toda a recolha e aná li se de dados, esta 
investigação é essencialmente qual itativa, de tipo descritivo, em que se vai 
construindo «Um quadro que vai ganhando forma à medida que se recolhem 

e examinam as parte» (Bogdan & Biklen, 1994, p.50). 
A população-alvo foi constituída por professores de História, em ano 

de estágio integrado. A escolha dos professores participantes foi feita sem 
preocupações com a representati vidade da amostra, obedecendo a selecção 

apenas a critérios próprios de uma investigação qualitativa. Como amostra, 
seleccionaram-se doze professores, inseridos em quatro núcleos de estágio, 

de duas Universidades (Quadro 1) 

Quadro 1: Caracterização da amostra do estudo (professores estagiários) 

SEXO LICENCIAT URA 

NÚCLEO MASCULINO FEMININO HISTÓRIA ARQUEOLOGIA HISTÓRIA DE 
ARTE 

A 2 1 3 -

B 1 2 2 1 -

c - 3 2 - 1 

o 3 - 2 1 -
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A partir do quadro de caracterização dos professores estagiários, pode 

constatar-se que o número de pmticipantes do sexo masculi no é igual ao 
dos participantes do sexo femin ino (condição não intencionalmente 
procurada), diferindo, contudo as respectivas formações de base, já que 
nove estagiários são provenientes da licenciatura em História, dois da variante 

de Arqueologia e um da variante de História de Arte. 

Instrumentos e Procedimentos 

Elaborou-se um questionário mu ltifacetado para prospectar as 
segui ntes dimensões nas concepções dos professores em formação: 

Dimensão 1 -Finalidades do ensino da História; 
Dimensão 2- Aprendizagem/construção do conhecimento histórico; 
Dimensão 3 - Construção de aula sobre Democracia; 
Dimensão 4 - Concepções de carácter epistemológico. 
As três primeiras dimensões foram perspectivadas a priori, aquando 

da construção do instrumento de recolha de dados. A quarta dimensão adveio 
da riqueza e variedade de dados que foi possível recolher, através das 
respostas analisadas segundo a metodologia indutiva da Grounded Theory. 

Os itens que constituíam o questionário procuraram obter indicadores 
para as dimensões de Cidadania, atrás indicadas. Assim, os itens I e II, em 
forma de questionário de resposta fechada, visavam conhecer as finalidades/ 
objectivos atribuídos pelos professores estagiários ao ensino da Hi stória 
(dimensões 1 e, a posteriori, 4), bem como os tipos de conceitos 
fundamentais a que os alunos deviam ter acesso para poderem construir o 
conhecimento histórico (dimensões 2 e, a posteriori, 4). Pedia-se ainda a 
conceptuali zação de uma(s) aula(s) sobre A democracia na época de 
Péricles (sé c. V a. C, a partir de uma panóplia de materiais históricos diversos 

- desenho de aula- (dimensões 3 e, a posteriori, 4). 
A opção pela proposta de um desenho de aula prendeu-se com 

tarefas próprias da formação de professores e ainda com o facto de ta l 
desenho de aula poder propiciar indicadores capazes de per mitir 
compreender o pensamento e a sua forma de aplicação, por parte dos 

professores participantes. 
Os dados empÍlicos foram recolhidos em duas fases - Estudo Piloto, 

para afi nação de materiais e início de categorização de dados, e Estudo 

Ptincipal. 
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Análise dos Dados 

Na análise dos dados foi seguida a metodologia da Grounded Theory, 
utilizando-se os seus processos de codificação dos dados. Tais processos 
analíticos, por se desenvolverem em dialéctica com a real idade em análise, 
conferem a esta um certo cunho de provisoriedade, variabilidade e 
complexidade, mas também de riqueza e profundidade na leitura da realidade. 

O resultado da análise dos dados traduziu-se em perfis individualizados 
de cada um dos elementos da amostra participante, sob dois formatos: um, 
de índole descri tiva, e outro, em forma de síntese esquemática, de que o 
Quadro 2 é um exemplo de categorização: 

Quadro 2. Dimensões de Cidadania no Ensino de História, 

segundo professores em formação 

Dimensão 1 - Conhecimento da evolução humana, 
- Finalidade do ensino da de índole social; 
História - Compreensão e preocupação de 

intervenção social. 

Dimensão 2 - Ênfase nos conceitos substantivos e 
- Aprendizagem I nos conceitos de segunda ordem. 
construção do conhecimento 
hitórico 

D ime n são 3 - Relação presente/passado/presente. 
- Construção de aula sobre - Abstracção e factualidade pouco 
Dem ocracia fundamentadas como ponto de partida, 

sem atender ao conhecimento tác ito. 

Dimensão 4 - Problematização emergente, com 
- Concepção cruzamento icipiente de fontes ; 
epistemol>ógica da história - Emergência de pensamento c rítico , 

mas de feição esteteotipada; 
- Compreensão genérica de tipo 
estereotipado. 

No estudo, relativamente. à Dimensão 1 - Finalidades do ensino 
da História - deu-se conta que todos os professores, sem excepção, 
revelaram idênticas preocupações centradas no conhecimento. Já no tocante 
à cidadania e às fi nalidades do ensino da História, foi possível detectar vários 
níveis de preocupação, podendo então desenhar-se quatro perfis a partir 
das escolhas, seriação e justificações apresentadas pelos referidos 
professores. Ressaltou da análise uma certa paridade em relação ao número 
de professores que se perfilou em cada um dos perfis traçados. Seguidamente, 
no Quadro 3, dão-se exemplos de d iferentes posturas, enquadrando-se, 

portanto, cada urna dessas posturas num determinado petfil. 
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Quadro 3. Perfis conceptuais sobre Educação para a Cidadania e 
Ensino de História, segundo professores em formação 

PERFIS PARTICIPANTES 

CONHECIMENTO E Mais do que saber datas, personalidades e momentos 
PREOCUPAÇÃO específicos da história, é necessário que a juventude de hoje, os 

SOCIAL adultos de amanhã, respeitem as diferenças e saibam conviver 
com essa diferença .. 

CONHECIMENTO E A intervenção na sociedade só é possfvel se existir uma 
PREOCUPAÇÃO informação coerente de factos e conhecimentos históricos. 

POLÍTICO-SOCIAL 

CONHECIMENTO E É preciso que os alunos, muito cedo, interiorizem o conceito de 
PREOCUPAÇÃO respeito pelo outro e pelo património nacional e universal. 

POLÍTICA, SOCIAL E 
CULTURAL 

CONHECIMENTO E Após a compreensão dos dados históricos, com base no nosso 
PREOCUPAÇÃO DE livre-arbftio, parte-se para o aspecto da compreensão dos outros 

INTERVENÇÃO e dos problemas dos mesmos ,visando desta forma uma 
SOCIAL convivência baseada no respeito e tolerância num mundo de 

diversidades, diferenças e mutações constantes e a um ritmo 
alucinante. 

Dos resultados apurados, pôde aferir-se que houve uma certa paridade 
em relação ao número de professores em cada um dos quatro perfis traçados. 

Apontem-se, contudo, os perfis conhecimento e preocupação de 
intervenção social, com mais um professor (quatro ao todo) e o perfil 

conhecimento e preocupação política, social e cultural, apenas com 

dois professores. 

De sal ientar, o facto de a alínea do questionátio Aprender a apreciar 
o património integrada no item 1 - Finalidades do ensino da História- nã? 

ter sido escolhida por professor algum. A alínea Proporcionar aos alunos 
um melhor entendimento sobre o comportamento humano ao longo dos 
tempos, denlro do mesmo item, foi, pelo contrário, escolhida por onze dos 

doze professores participantes, muito em consonância com a adesão a um 

item de carácter generalista, a exemplo do que o estudo de Magalhães (2002) 

revelou. 

Re lati vamentc à Dimensão 2 - Aprendizagem/construção do 
conhecimento histórico - as escolhas preferenciais (primeira ou segunda 

prioridades de escolha) recaíram, maioritariamente, nos conceitos históricos 
substantivos gerais ( ll escolhas). Esta escolha estará relacionada com a 
ênfase que, em regra, é dada aos conteúdos, na sua forma mais linear. 
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Seguem-se os conceitos de segunda ordem (5 escolhas), conforme se pode 

observar no Quadro 4, que abaixo se insere. 

Quadro 4. Conceitos relevantes para a Educação para a Cidadania: 

Escolhas dos professores em formação 

CONCEITO ESCOLHAS ESCOLHAS ESCOLHAS Alíneas não 
(1" E 2 (3 i (4iE5A escolhidas 

Prioridades) Prioridades) Prioridades) 

a) SUBSTANTIVOS 11 
GERAIS 

- 1 o 

b) SUBSTANTIVOS 
ESPECÍFICOS 

- 3 5 3 

c)SUBSTANTIVOS 2 5 3 2 
SENSO COMUM 

d) SU~STANTIVOS 1 3 4 4 
CIENTIFICO-SOCIAIS 

e) SUBST!\NTIVOS 
NECESSARIOS 

4 1 5 2 

MUNDO MODERNO 

f) DE SEGUNDA 5 - 6 1 
ORDEM 

Note-se que, m relação aos conceitos de segunda ordem (alínea f) , 
apenas um professor, na sua seriação, não considerou estes conceitos 
importantes para a conslrução do conhecimento hislórico, pelo que foram 

escolhidos por onze dos doze participantes. Convém ainda esclarecer que, 

maioritariamente, os professores se centraram nos conceitos substantivos 
históricos, alíneas a) e d), com 20 escolhas. Os concei Los substantivos 
históricos e de senso comum, alíneas b), c), e e), totalizaram 29 escolhas, 
contrariamente ao defendido por Davies (2001). 

Na Dimensão 3 - Construção de aula sobre democracia -
verificou-se que, para darem início à análise das fontes, os professores 
optaram em número ligeiramente superior (sete em doze), partir de fontes 

abstractas para a construção do conhecimento. A maior parte dos professores 

não atendeu, ou atendeu de forma incipiente, às ideias tácitas dos alunos, 
conforme se pode observar no Quadro 5. 
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CONSTRUÇÃO 
DE AULA 

Quadro 5. Ponto de partida para uma aula, segundo 

professores em formação 

ABSTRACÇÃO CO'vlO ABSTRACÇÃO E CONCRETO CO'vlO 
PONTO DE PARTlDA ACTUALIDADE PONTO DE PARTlDA 

CO'vlO PONTO DE PARTIDA 

SEM EMERGif.JciA SEM EMERGÊ!\CIA SEM EMERGÊ!\CIA 
ATENDER DE ATENDER DE ATENDER DE 

ÀS VALORIZAÇÃO ÀS IDEIAS VALORIZAÇÃO ÀS IDEIAS VALORIZAÇÃO 
IDE IAS DAS IDEIAS TÁCrTAS DAS IDEIAS TÁCrTAS DAS IDEIAS 

TÁCITAS TÁCITAS TÁCITAS TÁCrTAS 

A, G,J, L 8, I -- F C, E,H,M D 

Na Dimensão 4 - Concepção epistemológica da História - os 
professores revelaram, a nível da compreensão, um posicionamento mais 
evidente face à compreensão genérica, pois seis dos doze professores 
evidenciaram este nível de compreensão. Apenas um professor se posicionou 
no nível da compreensão vaga, e doi s no nível da compreensão 
contextualizada. Estas situações poderão constituir uma ban·eira para o 
desenvolvimento da competência de compreensão hi stórica contextualizada, 
tal como é preconizada por Ashby e Lee (1987) e que pode constatar-se 
pelo Quadro 6: 

Quadro 6. Freguência de Níveis de Compreensão Histórica, com base na 
argumentação de professores em formação 

COMPREENSÃO VAGA GENÉRICA ABRANGENTE CONTEXTUALIZADA 
DA HISTÓRIA 

1 6 3 3 

Finalmente, quanto ao tratamento de fontes registou-se uma ténue 
diferença entre o número de professores que se posicionaram no nível da 
problematização emergente (seis professores) e os que se enquadraram na 
interpretação linear (cinco professores). Este diagnóstico corrobora o que 
foi referido em relação à compreensão histórica. Como refere Ashby (2003), 
os níveis mais avançados de interpretação de fontes só poderão desenvolver­
se entre os alunos com professores para tal preparados. A destacar o facto 
de apenas u m professor se posicionar no nível mais elevado, o nível da 
avaliação emergente, conforme apresenta o Quadro 7. 
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Quadro 7. Freguência de Níveis de Interpretação de Fontes, com base na 
argumentação de professores em formação 

VWEL INTERPRETAÇAO PAOOLEMATIZAÇAO EMERGENTE GLOBAL LINEAR AVALIAÇAO 
DE EMERGENTE 

TRATAME· SEM COM CONTE X TUA-NIOOE COM COM COM COM AELAçAo 
FONTES AELAÇAO UZADA, SEM RELAÇAO CRUZAMENTO CRUZAMENTO ENTRE INCIPIENTE RELAÇAO ENTRE INCPIENTE DE 

CRUZAMENTO 
FONTES DE FONTES DE FONTES EM ENlAE ENTRE FONTES FONTES CONTRASTE FONTES _FONTES 

2 3 

. No Quadro 8, a seguir, dão-se exemplos de argumentação a nível de 
uma mterpretação linear, sem relação entre fontes e de uma avaliaçlio 
emergente, com cruzamento de fontes em contraste. 

Quadro 8. Exemplos de respostas de professores em formação sobre 
I nterpretação de Fontes 

INTERPRETAÇÃO AVALIAÇÃO EMERGENTE 
LINEAR 

SEM RELAÇAO COM CRUZAMENTO 

NÍVEL GLOBAL 
ENTRE FONTES ENTRE FONTES EM 

D E TRATAMENTO CONTRASTE 

DE FONTES 
Identificarem os Colocava aos alunos 
diferentes grupos questões sobre a 
sociais atenienses e democracia ateniense, 
dizerem que grupo retirando de imediato 
social participava a ilações, a partir da análise 
nível político na da fonte 6 (uma imagem do 
administração da trabalho escravo na Grécia 
justiça e nas antiga) 
magistraturas. 

Estes resultados sugerem que os professores estagiários participantes 
se, por um lado, em relação às final idades fmmativas da História apresentam 
preocupações claras com acepções' variadas da Cidadania (educação política, 
educação cívica, educação para os valores, educação para a cidadania 
participativalintervenção social), já nas formas de concretização prática 
q~anto a ta is preocupações, revelaram, frequentes vezes, ambiguidades, 
dJssoc1ações ou incoerências. 

A a ná li se dos dados, na maiori a dos casos, indiciou um 
desconhecimento das actuais linha de investigação em cogn ição e educação 
históricas, havendo mesmo professores que demonstraram ignorar os 

conceitos de segunda ordem ou a exploração das ideias tácitas (o mesmo 
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se tendo verificado em relação aos professores respondentes no Estudo 
Piloto). As fontes serviram geralmente como informação, pois os professores 
nem sempre evidenciaram consciencializar a diferença de perspectiva de 
fontes primárias e fontes secundárias. 

As potencialidades da Cidadania no campo cultura l foram 
perfeitamente ignoradas, a nível de consecução de au la, por todos os 
professores participantes, pois nenhum propôs para anál ise fontes como a 
imagem actual das ruínas de um teatro grego), uma poesia da poeta grega 
Safo, ou a imagem da escultura grega "Discóbolo". 

Como conclusão, parece poder dizer-se que há boas intenções no 
plano teórico, mas não aparecem operacionalizadas de forma consistente 
em propostas de tarefas concretas. 

A concluir 

Não se pode terminar sem que se teçam algumas considerações sobre 
os desafios e as dificuldades subjacentes a esta investigação. Dentre eles, 
destacam-se: 

• ser um estudo qualitativo com professores, de carácter descritivo mas 
ao nível analítico, o que, se por um lado encerra um enorme desafio, 
por outro lado apresenta sérias dificuldades de categorização; 

• ser uma hipótese meramente exploratória enquanto proposta de perfil 
conceptuais de professores em formação inicial; 

• haver dificuldade de se seleccionarem e definirem conceitos a partir 
do enquadramento teórico, uma vez que os autores compulsados 
apresentam acepções diferentes para as mesma s expressões, 
sobretudo as relacionadas com a Educação para a Cidadania; 

• existir um número muito reduzido de estudos anteriores e debibliografia 
específica sobre Ensino da História ligada à Cidadania, particularmente 
em Portugal. 
Pese embora todos os desafios e dificuldades pretendeu-se, com o 

que se acabou de expor, contribuir para a mudança e alargamento 
deconhecimentos, atitudes e práticas sobretudo no domínio da Formação de 
professores de História, como forma de promoção de uma consciência 
hi stórica avançada, integrando a promoção, reflectida, dos valores da História 
e da Cidadania. 
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Os Jovens: seus direitos e seus deveres: formação de um 

Introdução 

Grêmio Estudantil 
1 

Leoncio Batista Portes c Neide Teresinha Nóbrega Lorenzi 
Secretaria Municipal de Educação de Araucária (BR) 

Este texto relata uma experi ência de investigação que estamos 
realizando sobre possibilidades de vivências democráticas na escola e no 
município de Araucária, por meio através da formação de um Grêmio 
Estudantil, a partir do resgate histórico de movimentos populares do Brasil c 
do Paraná. 

O trabalho empírico está sendo desenvolvido na Escola Municipal 
Prefeito Aleixo Grebos, na Vila Angélica, no Município de Araucária, que 

possui nove salas de aula nas quais são atendidos 508 alunos, sendo cerca 
de 320 de s· a 8" séries. 

Os alunos que freqüentam a esco la são oriu ndos da cl asse 
trabalhadora, vivem no espaço urbano e na área rural, e cuja renda familiar 

se localiza entre um e quatro salários mínimos. Os pais ou responsáveis, em 
sua maioria, concluíram o E nsino Fundamental. A situação econômica da 

maioria das famílias, que não são da área rural , é bastante precária. 

Encontramos desemprego, subemprego, t rabalhadores sem qualificação 
nenhuma e também operários. Observamos neste quadro, problemas graves 
de saúde, violência, carência alimentar e uso de drogas. Os alunos da área 

rural, descendentes de poloneses, têm uma situação econômica e familiar 

mais estável, e a grande maiori a ajuda seus pais na produção rural. 
Partimos do pressuposto de que as aulas de História podem ser espaços 

em que os alunos aprendem a interpretar, opinar, argumentar e expressar 

suas idéias, tanto oralmente como por escrito. Para que isto aconteça, 

devemos considerar a vivência deles, as visões de mundo que vêem das 

comunidades onde vivem. Devemos possibi litar também que as experiências 
de vida dos alunos possam ser repensadas no contexto hi stórico-social que 

constitui a realidade brasileira, criando oportunidades para discutir os 

problemas que cercam sua vida coletiva, privilegiando conteúdos significativos 

I Professores da rede Municipal de Ensino de Araucária, Paraná (BR) 
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que promovam a formação de conceitos básicos para a compreensão do 

processo de construção da sociedade brasileira. 
A leitura da dissertação de mestrado de Ivan Furmann (2006), que 

pesquisou sobre o conceito de cidadania no contexto de escolarização 
relacionados ao ensino de História entre alunos e professores de História de 

Araucária, enseja inúmeras perguntas sobre nossa prática em sala de au la, 

especialmente quando o autor conclui que "os professores reconhecem a 
tarefa de educar para a cidadania como transformar a forma do aluno 

participar da sociedade, em especial no espaço público, a partir do 
conhecimento. Apesar desse ideal, a sua concretização ainda apresenta-se 

carente de materialidade prática, pois apenas dois professores situaram tal 
atividade à questão dos direitos e nenhum destacou a relaciona! diretamente 

com a democracia". 
A problematização dessa questão nos conduziu à formulação de 

algumas perguntas: Será que nossos alunos têm a certeza de que fazem 

parte do movimento histórico da sociedade e podem tomar posição a respeito 
deste, participando da transformação da sociedade de maneira consciente, 

na busca de igualdade, da justiça social e de uma efetiva democracia? Um 

Grêmio Estudantil poderá desafiar os jovens de nossa escola a vivenciar 
uma experiência política exercendo sua cidadania por meio de discussões, 

negociações, proposições de seus projetos de forma democrática? A 
participação dos alunos no movimento estudantil poderá propiciar o 

reconheci menta e a utilização da prática política democrática como caminho 

para a conquista e efetivação de seus direitos e o cumprimento de seus 

deveres? 
A força popular que hi storicamente organizou estudantes, operários e 

camponeses em nosso país é resposta dos oprimidos às limitações crescentes 

da liberdade e democracia nas sociedades capitalistas. Mais de um bilhão 
de pessoas vivem hoje em condições de risco ou não têm moradia. A violência 

ganha dimensão inusitada e questiona a imagem da modernidade. Ela está 
nos espaços das relações agudas de conflitos sociais, religiosos, étnicos e 

explode 11ft vida cotidiana de nossos alunos. Entre nós, a marca dessa violência 
é indisfarçável em nossa sobrecarga de trabalho; na exploração das crianças; 

nos assassinatos de jovens da periferia; na prostituição infantil; na violência 

institucional. Como existir liberdade e democracia em profunda desigualdade 
social, econômica e política? 

Portanto, levando-se em consideração a necessidade do exercício da 

cidadania de forma concreta, queremos viabilizar a fonnação do Grêmio 

Estudantil para que os alunos possam desenvolver suas ações, refletindo 
criticamente sobre elas e, assim, contribuir para um contexto social mais 
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justo e humano. 

1. O estudo 

1.1 Fundamentação Teórica 

Desejando possibi li tar aos nossos alunos vivências democráticas na 

escola, na comunidade e na cidade onde vivem, a partir do resgate histórico 

dos movimentos estudantis e com a formação de um Grêmio, buscamos 

resposta à pergunta que filósofos, historiadores, educadores enfim, vêm 
fazendo, se é possível educar para a cidadania. Esse é o nosso desafio. 

Para o professor José Luis Vieira de Almeida (2006), "a concepção 
de cidadania está vinculado ao ideário burguês, portanto, lançar mão dela, 

no âmbito da educação como parâmetro de justiça e equidade sociais, implica 

concordar que ambas se realizam apenas no plano formal , e por isso, esconde 

injustiças e desigualdades reais". Sua afirmação refere-se ao fato de que 
segundo dados do IPEA, 1% da população mais rica do país detém uma 
renda equivalente à dos 50% mais pobres. Questiona ele também o termo 
resgate da c idadan ia, perguntando, quando é que as crianças e os 
adolescentes brasileiros pobres já foram cidadãos. Cidadania para o autor 
nasce com o indivíduo e é outorgado pelo Estado. 

A lei 9394/96, que estabelece as diretrizes e bases da educação 

nacional, afirma logo em seu 2° artigo que "a educação .. . , inspirada nos 

princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade 
o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da 

cidadania ... " Também nas Diretrizes e nos Parâmetros Curriculares 

Nacionais, essa meta da ação educativa recebe um tratamento especial. 
Mas não é só nos discursos educacionais oficiais que o ideal de uma formação 

ética e para a cidadania é considerado como meta prioritária. As propostas 

pedagógicas das instituições públicas e privadas, a fa la dos professores, os 
manuais e 'até mesmo dos meios de comunicação social c as famílias parecem 

insistir na necessidade de que as instituições escolares se voltem com um 

grande empenho par? esta tarefa. 

Conforme afirma o profe~sor José Sergio de Carvalho: 

o engajamento das instituições esc.:o lares em favor de uma formação geral 
que resulte no preparo para o exercício da cidadania e se empenhe na 
promoção de uma conduta fundada nos princípios éticos de valorização dos 
direitos e deveres fundamentai s da pessoa humana ... ex ige que renovemos 
nossas práticas escolares e nosso CutTículo, de forma a priorizar e enfatizar 
essas metas, freqüentemente tidas como secundárias ou inexistentes em 
épocas passadas. 
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Nossa utopia no projeto em que está sendo desenvolvido é acreditar 
que para o jovem "ser cidadão tem a dimensão de intervir na realidade em 
que vivem modificando estruturas corruptas e injustas, pois um dos grandes 
problemas do Brasil além da impunidade e da COITupção endêmicas há a má 
distribuição da renda". (ROSAS, 2006). 

Levando em conta essas considerações, é necessário inseri-las na 
educação hi stórica: "A aprendizagem escolar da História é, sobretudo 
aprendizagem da identidade coletiva mais ampla, daí o apelo, a demanda 
constante que atravessa os séculos ao ensino da História para a formação 
do cidadão, que é a identidade política central da modernidade, na qual as 
relações entre os diferentes são organizadas com base nos Estados 
Nacionais". (CERRI, 2005) 2 

A História vai fazer com que os alunos entrem em contato com os 
dramas humanos e os valores neles envolvidos, com sentimento e ações 
fundados no respeito e no desrespeito ao próximo, na solidariedade e no 
egoísmo, e assim possam admirar ou desprezar condutas e nelas se espelhar 
ou não em suas decisões. 

1.2 Metodologia 

As Diretrizes Municipais de Educação, da disciplina de História de 
nosso município iniciam com a seguinte pergunta: "como construir e reconstruir 
a identidade, num mundo em que a globalização provoca efeitos perversos 
na cidadania?" (Diretrizes Curriculares do Município de Araucária, p. 78). 
O documento apresenta, ainda, como finalidade do ensino de História, ensinar 
o aluno a pensar historicamente para a formação da consciência histórica, 
pa1tindo daquilo que é significativo para sua vida em sociedade, levando-sê 

em consideração o que ele pensa, sabe e se preocupa, bem como, sua 
participação na realidade social. 

A pesquisa desenvo lvida tomou como referência co nte údos 
selecionados a partir da tematização histórica e a temática definida fo i 
Movimentos Sociais, importante para estudar as relações sociais dos sujeitos 
entre si e com os grupos . Ao estudá-los tem-se a oportunidade de 
compreender as formas de resistência e dominação por parte dos sujeitos 
envolvidos. 

Do ponto de vista metodológico, optou-se ainda por trabalhar com a 
investigação dos conhecimentos prévios, que permite avaliar comparati varnente 

2 Palcs1ra proferida pelo professor Luis Fernando Cerri , no I Seminário para o processo de 
elaboração das Dirclrizcs Curriculares de Hislória da Secrelaria de Educação do Eslado do PR. 
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o novo nível de desenvol vimento do aluno, tendo como parâmetro o~ 
conhecimentos que foram sistematizados por meio da intervenção didática. 
Neste texto, apresentamos os resultados da investigação irucial realizada 
sobre a temática dos Movimentos Sociais, buscando elementos para subsidiar 
as intervenções a serem realizadas pelos professores. 

Para descobrir se nossos alunos sabem o que é um Grêmio Estudanti l 
e se em algum momento o re lacionam aos direitos e deveres do aluno, na 
perspectiva da cidadania, usamos um instrumento de pesquisa com três 
perguntas, apl icado a uma turma de cada série da etapa final do ensino 
fundamental ( 5". 6". 7•. E 8". Séries): 

a. Cite 3 ou mais direitos dos a lunos. 
b. Cite 3 ou mais deveres dos alunos. 
c. O que é, e para que serve um Grêrnio Estudantil? 

O número de alunos que respondeu a pesquisa, o sexo e a faixa et<íria 
estão apresentados nas tabelas a seguir: 

Tabela 1 -Série e faixa etária dos alunos 
Fonte: pesquisa dos autores, 2006. 

Série Faixa etária Total de alunos 

su.c 10 a 15 anos 38 

su. B 11 a 14 anos 43 

7g. A 12 a 16 anos 31 

8!. A 13 a 16 anos 25 

Fonte: pesqu1sa dos autores, 2006. 

Tabela 2 - Sexo dos alunos, por série 
Fonte: pesquisa dos autores, 2006. 

Série Masculino Feminino Total 

S!.C 20 18 38 

6!. B 25 18 43 

7!. A 14 17 31 

8!. A 11 14 25 

Total 70 67 137 

Fonte: pesquisa dos autores, 2006. 
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2. Resultados 

A análise dos conhecimentos prévios dos alunos aponta que em todas 

as quatro turmas os alunos participantes da pesquisa referem-se, mais de 

uma vez, aos "direi tos, deveres e proibições" que constam no Regi mento 

Escolar. É preciso registrar que esse documento escolar foi trabalhado pelos 

professores na primeira semana de aula. Com todos os alunos da Escola. 

Respostas como a apresentada por um aluno de quinta série, ao 

responder a primeira pergunta formulada afirmando que "o aluno tem direito 

de respei tar os pais, os professores ou de ter um lar para morar", evidenciam 

que os alunos menores confundem direitos e deveres e não fi zeram distinção 

entre o que seria "direito do aluno" e "dever de filho" . 

Os alunos mais velhos fi zeram essa distinção. Mas o que se pode 

observar é que esses conhecimentos não são necessariamente usados nas 

vivências escolares, como se pode constata em uma situação ocorrida com 

os alunos de 8a. Sétie: logo após copiarem no cademo os direi tos e deveres 

dos alunos, que consta no Regimento Escolar e inclui o item "O aluno deve 

ter garantido horário de lanche e recreio", foram castigados por picharem a 

sala. Impedidos de saírem para o recreio até que aparecessem os culpados, 

aceitaram a aplicação do castigo e nenhum deles reivindicou seu direito 

garantido pelo Regimento Escolar. 

Ao serem perguntados sobre os deveres dos alunos, na questão doi s, 

os alunos maiores da oitava série responderam que têm direito de ter um 

e nsino de qualidade (consta no regimento), de se r respei tado pelos 

professores, ter professor que goste de ensinar, ter passe escolar, que têm 

direito à igualdade, de ser respeitado. Ao mesmo tempo, esses a lunos 

apresentam como dever estudar para tirar notas boas, demonstrando por 

um lado uma tentativa de desenvolver um senso político histórico, na obtenção 

de um direito legítimo, por outro ainda indicando como direi to, não o de 

aprender, mas sim tirar notas para passar. 

Todas as turmas apresentam como dever manter a sala e a escola 

Limpa, mas a realidade observada espaço fís ico escolar é completamente 

diferente : mesmo tendo lixeiras nas salas de aula e no pátio, a grande maimi a 
dos alunos joga lixo no chão. 

O que significa para o aluno dizer que tem direito à escola, aula, 
lanche , materi al escolar de qualidade? Como intervir com o aluno que 

responde como um direito, ter um lar para morar? Qual a importância para 

eles ele terem laboratório de informática, de ser respeitado pe los colegas c 

professores? O que significa dizer que têm o dever de cumpr ir regras? A 

investigação que estamos realizando estará voltada, na próxima fase, para a 
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busca de respostas para estas questões, com o objeti vo de ampliar a nossa 

compreensão sobre a forma como os alunos pensam a sua parti cipação na 
escola. 

Ao mesmo tempo, estamos estmturando a fase de intervenção para 

amp liar os conhecimentos dos al un os sobre os conteúdos do tema 
"Movi mentos Sociais" e estimular a constituição do Grêmio Estudantil. 

Conclusões 

Fizemos o estudo da lei 11.057/95 que assegura aos estabelecimentos 

de e nsino, no Estado do Paraná, a li vre organização de G rêmios estudantis; 

da lei 7.398/85 que dispõe sobre a organização de entidades representativas 

elos estudantes em nível federal; do Estatuto da Criança e do Adolescente, 
no artigo 53° inciso IV, que garante o direito dos estudantes de se organizar 

e participar de entidades estudantis. 

E laboram os ofi cinas para os alunos in spiradas no material para 

formação de grêmios estudantis "Grêmio em Forma", do Instituto Eu sou da 

Paz; com textos que apresentam os princípios dos Grêmios; com a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos como direitos mínimos à dignidade humana; 

sobre cidadania como prática cotidiana, promoção da democracia, democracia 

na escola e na sociedade, negociação de conflitos; sobre reflexão e 

elaboração de leis que irão reger o Grêmio; estímulo à prática cotidiana de 

consulta popular aos demais alunos da escola (democracia direta); construção 

de um processo e leitoral dentro da escola (democracia participativa); garantia 

do exercício de uma boa gestão, dentre outros. 

Estas oficinas, além do estudo de textos, incluem músicas do cotidiano 

dos alunos como Fim de Semana no Parque do Mano Brown, do á lbum 

Raios X do Brasil (1993), Se tu lutas, tu conqu istas, do á lbum Somos Nós a 

Justiça (hip hop, 2000); Pedro Pedreiro (1966) e Apesar de Você (1978) ele 

Chico Buarque de Holanda; poemas, como O Analfabeto Políti co de Bertold 
Brechet. 

Jo vens da Universidade Federal do Paraná q ue par tic ipa m do 

Movimento estudantil e participaram de grêmios na adolescênc ia, f irmaram 

uma parceria no sentido de estar presente nos encontros com os alunos de 

nossa escola, falando sobre suas experiências de organização. 

Nós , os professores e nvolv idos no proj e to, es ta mos nos 

instrumentalizando, por meio de leituras e discussões, nos conteúdos 

relacionados à Ciência Política, Teori a Geral do Estado e princípios de Direi to 

Constitucional, sem os quais, insiste Ivan Furmann, "a formação histórica 

perde o seu sentido enquanto formação para a cidadania". 
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Ao final do processo de intervenção, estaremos reavaliando as formas 

pelas quais os alunos compreendem a sua participação na escola, as possíveis 
mudanças no entendimento sobre direitos e deveres e, também, sobre o 

significado do Grêmio Estudantil. 
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